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RESUMO 

 

Esta pesquisa investiga o apagamento institucional da trajetória da professora Risalva Freitas 

do Amaral, tomando-a como estudo de caso para compreender suas implicações no ensino de 

História local. Parte-se da constatação de que, embora as mulheres tenham desempenhado papel 

central na consolidação do sistema educacional no contexto do então Amapá Federal, suas 

trajetórias foram pouco registradas nos documentos institucionais e nas narrativas históricas 

que estruturam o ensino de História. As trajetórias dessas mulheres são pouco visibilizadas e 

frequentemente apagadas nos registros institucionais, o que limitou o acesso a fontes sobre suas 

experiências, dificultou a localização de documentos e impediu que fossem reconhecidas como 

sujeitas históricas, bem como que suas histórias fossem incorporadas ao ensino da educação 

amapaense. Nesse sentido, o estudo busca analisar como esse apagamento se constitui 

historicamente e de que maneira pode ser mobilizado como conteúdo no ensino, contribuindo 

para a ampliação dos sujeitos e das narrativas históricas no espaço escolar. A pesquisa 

fundamenta-se nas discussões da historiografia do ensino de História, da história das mulheres, 

dos estudos de gênero e da Educação Histórica, dialogando com autores que problematizam a 

produção do conhecimento histórico, o currículo e a formação da consciência histórica. 

Articula-se, ainda, à Lei nº 14.986/2024, compreendida como marco normativo que tensiona as 

formas tradicionais de organização do ensino de História ao propor a inclusão das experiências 

e perspectivas femininas nos currículos da educação básica. Do ponto de vista metodológico, 

trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza histórica e documental, que assume a forma 

de estudo de caso. A investigação mobiliza diferentes conjuntos de fontes pesquisadas na 

Secretaria de Estado da Educação do Amapá (SEED), por meio do Núcleo de Inspeção e 

Organização Escolar (NIOE), no Sindicato dos Servidores Públicos em Educação do Estado do 

Amapá (SINSEPEAP), na Biblioteca Pública Elcy Lacerda e em escolas estaduais que recebem 

nomes de professoras. Também foram analisados periódicos históricos, especialmente os 

jornais Amapá e A Voz Católica, além de registros institucionais, relatórios administrativos e 

escritos atribuídos à professora Risalva Freitas do Amaral. A escassez, fragmentação e 

precariedade material dessas fontes são compreendidas não apenas como limitações empíricas, 

mas como evidências do próprio apagamento institucional. Os resultados evidenciam um 

descompasso entre a centralidade da atuação das professoras na organização das práticas 

escolares e sua baixa visibilidade nos registros institucionais, revelando que o apagamento não 

decorre da ausência de participação feminina, mas dos critérios que orientam a produção e a 

legitimação dos registros históricos. Como produto educacional, a pesquisa apresenta uma 

sequência didática voltada ao ensino médio, fundamentada na análise de fontes e na 

problematização do apagamento institucional como conteúdo de ensino. A proposta busca 

contribuir para a formação de uma consciência histórica crítica, ampliando os referenciais de 

compreensão do passado e favorecendo o reconhecimento das mulheres como sujeitas 

históricas na história da educação amapaense. 

 

Palavras-chave: ensino de História; história das mulheres; história local; apagamento 

institucional; educação amapaense. 

 

 

 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

This research investigates the institutional erasure of the trajectory of teacher Risalva Freitas 

do Amaral, taking her as a case study to understand its implications for the teaching of local 

History. It is based on the observation that, although women played a central role in the 

consolidation of the educational system in the context of the former Federal Territory of Amapá, 

their trajectories were scarcely recorded in institutional documents and in the historical 

narratives that structure History teaching. The trajectories of these women are poorly visible 

and frequently erased in institutional records, which has limited access to sources about their 

experiences, hindered the identification of documents, and prevented them from being 

recognized as historical subjects, as well as from having their histories incorporated into the 

teaching of education in Amapá. In this sense, the study seeks to analyze how this erasure is 

historically constituted and how it can be mobilized as content in teaching, contributing to the 

expansion of subjects and historical narratives within the school environment. The research is 

grounded in discussions from the historiography of History teaching, women’s history, gender 

studies, and History Education, engaging with authors who problematize the production of 

historical knowledge, the curriculum, and the formation of historical consciousness. It is also 

articulated with Law No. 14,986/2024, understood as a normative framework that challenges 

traditional forms of organizing History teaching by proposing the inclusion of women's 

experiences and perspectives in basic education curricula. From a methodological standpoint, 

this is a qualitative study of a historical and documentary nature, structured as a case study. The 

investigation mobilizes different sets of sources researched at the State Department of 

Education of Amapá (SEED), through the Center for School Inspection and Organization 

(NIOE), at the Union of Public Education Workers of the State of Amapá (SINSEPEAP), at the 

Elcy Lacerda Public Library, and in state schools named after female teachers. Historical 

periodicals were also analyzed, especially the newspapers Amapá and A Voz Católica, in 

addition to institutional records, administrative reports, and writings attributed to teacher 

Risalva Freitas do Amaral. The scarcity, fragmentation, and material precariousness of these 

sources are understood not only as empirical limitations but as evidence of the institutional 

erasure itself. The results reveal a mismatch between the centrality of female teachers’ roles in 

organizing school practices and their low visibility in institutional records, showing that this 

erasure does not stem from the absence of women’s participation, but from the criteria that 

guide the production and legitimation of historical records. As an educational product, the 

research presents a didactic sequence aimed at secondary education, based on the analysis of 

sources and on the problematization of institutional erasure as a teaching content. The proposal 

seeks to contribute to the formation of a critical historical consciousness, broadening the 

references for understanding the past and promoting the recognition of women as historical 

subjects in the history of education in Amapá. 

 

Keywords: History teaching; women’s history; local history; institutional erasure; 

education in Amapá. 
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Falarei da escritura feminina: do que ela fará. 

É preciso que a mulher se escreva: que a mulher escreva sobre mulher e traga as mulheres à 

escrita, de onde elas foram tão violentamente distanciadas quanto foram de seus corpos; pelas 

mesmas razões, pela mesma lei, com a mesma letal finalidade. A mulher precisa se colocar no 

texto – como no mundo, e na história – através de seu próprio movimento. 

Hélène de Cixous, 1975. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Cara leitora, caro leitor, 

 

Esta pesquisa investiga o apagamento institucional da trajetória da professora Risalva 

Freitas do Amaral e suas implicações para o ensino de História local. Trata-se de uma educadora 

que atuou nas décadas iniciais do Amapá Federal1 (1943–1988), participando da consolidação 

do sistema educacional amapaense por meio de atividades docentes, culturais e formativas 

desenvolvidas em diferentes instituições escolares. 

Apesar dessa atuação significativa, sua trajetória permanece invisibilizada nos arquivos 

institucionais e nas narrativas históricas sobre a educação local. Partindo dessa constatação, esta 

investigação analisa de que maneira o apagamento institucional das trajetórias de professoras 

pode ser incorporado como conteúdo no ensino de História local, a partir do uso de fontes como 

periódicos, registros oficiais e narrativas biográficas. Busca-se, assim, propor abordagens 

didáticas que evidenciem os limites dos arquivos e os processos de construção da memória 

histórica, possibilitando aos estudantes problematizar a ausência e a visibilidade desses sujeitos 

na história da educação amapaense. Essa perspectiva dialoga com as diretrizes estabelecidas 

pela Lei nº 14.986/2024, ao incentivar a valorização de experiências locais e a diversificação 

dos sujeitos históricos no ensino. 

Esta introdução assume um caráter memorial e reflexivo e é escrita em primeira pessoa 

como escolha metodológica consciente. Ao longo desta investigação, compreendi que a posição 

situada da pesquisadora foi fundamental para entender o silenciamento das mulheres na história. 

Minha atuação como professora de História e mulher não apenas influenciou, mas definiu os 

caminhos teóricos e reflexivos adotados neste trabalho. Por essa razão, a partir daqui a primeira 

pessoa será assumida como parte constitutiva da análise. 

Escrever esta pesquisa significou, para mim, um profundo processo de 

autoconhecimento, que moldou não apenas minha trajetória acadêmica, mas também minha 

identidade como mulher, mãe, professora e pesquisadora. Cada palavra aqui escrita carrega as 

marcas das múltiplas jornadas que atravessam minha vida enquanto mulher e que exigem de 

 
1 Opta-se pelo uso da expressão “Amapá Federal”, em diálogo com a formulação da Prof. Dra Maura Leal, que 

problematiza a nomenclatura oficial “Território Federal do Amapá”. Para a autora, tal denominação tende a 

reproduzir a perspectiva estatal e administrativa, ao passo que “Amapá Federal” permite evidenciar a condição 

histórica da região sob controle direto da União, sem reduzir sua complexidade social e política a uma categoria 

jurídico-institucional. 
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mim resistência constante. Quando decidi investigar a história das primeiras mulheres 

professoras que abriram os caminhos na educação amapaense, delimitada ao período de 1943 a 

1988, sob a perspectiva da Lei nº 14.986/2024 e da inserção dessas trajetórias no ensino da 

História local, inicialmente não havia considerado incluir minhas experiências pessoais nesse 

trabalho. No entanto, à medida que avancei no mestrado e aprofundei as leituras teóricas, 

compreendi que a experiência docente, no âmbito do ProfHistória, ultrapassa a condição de 

vivência pessoal e se afirma como instrumento analítico central. 

A aproximação entre a produção acadêmica e a sala de aula revelou-se fundamental para 

qualificar o ensino e a aprendizagem da História, permitindo que conceitos historiográficos, 

debates teóricos e metodologias críticas dialogassem diretamente com as demandas concretas 

do cotidiano escolar (Caimi,2015). Essa articulação rompe com o histórico distanciamento entre 

universidade e educação básica, reafirmando a prática docente como espaço legítimo de 

produção de conhecimento histórico e de reflexão crítica sobre o currículo, as narrativas 

ensinadas e os sujeitos historicamente silenciados. 

Seria incoerente problematizar o silenciamento das mulheres na história sem considerar 

minhas próprias experiências, atravessadas pela invisibilidade e pela necessidade de resistência 

no cotidiano profissional, pessoal e acadêmico. Conforme aponta Albuquerque Júnior (2007), 

o historiador não pode ocultar o lugar histórico e social de onde fala, pois, o conhecimento é 

sempre perspectivado e situado. O sujeito do conhecimento histórico não é presença neutra, 

mas está implicado nas histórias que narra, atravessado por experiências, marcadores sociais e 

compromissos políticos. 

Nesse sentido, assumir minha presença neste texto significa reconhecer que minhas 

vivências, afetos e contexto social influenciam diretamente a forma como interpreto, narro e 

atribuo sentido à pesquisa que aqui proponho. Minha experiência como mulher, atravessada 

cotidianamente pelas desigualdades de gênero, não compromete o rigor da investigação. Ao 

contrário, orienta as perguntas que dirijo ao passado e amplia minha sensibilidade para 

identificar trajetórias de mulheres professoras apagadas pelo mesmo sistema que ainda hoje 

estrutura as desigualdades de gênero em nossa sociedade, e reflete nas formas de ensinar o 

conhecimento histórico escolar. 

Algumas experiências vividas em minha prática docente foram particularmente 

importantes para que eu passasse a refletir de forma mais atenta sobre as questões de gênero e 

sobre o lugar das mulheres na história. Uma delas ocorreu em 2015, quando eu ministrava uma 

disciplina denominada Oficina de Trabalho, recomendada à época pelos então Parâmetros 
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Curriculares Nacionais2. Em uma atividade sobre educação e cidadania, solicitei que os 

estudantes produzissem cartazes utilizando recortes de jornais e revistas. Durante a atividade, 

uma aluna chamou minha atenção para a forma como uma revista tratava, naquela edição, a 

então presidenta da República, Dilma Rousseff. A estudante demonstrou incômodo com o 

modo como a presidenta era representada de forma vexatória, associando críticas políticas à sua 

condição de mulher. O questionamento daquela aluna me levou a refletir sobre como estruturas 

de poder historicamente construídas, como o patriarcado, continuam operando na sociedade 

contemporânea, limitando a atuação feminina e produzindo representações que desqualificam 

mulheres que ocupam espaços de poder. 

Outra experiência significativa ocorreu em 2023, durante uma atividade realizada na 

escola em parceria com o Ministério Público do Amapá. Em determinado momento da palestra 

dirigida à comunidade escolar, foi feita uma pergunta aparentemente simples ao público 

presente: quem havia sido a patrona da escola e qual havia sido sua contribuição para a 

educação? O silêncio que tomou conta da sala foi revelador. Aos poucos, algumas pessoas 

tentaram responder, mas ficou evidente que a trajetória da educadora homenageada pela escola 

era pouco conhecida pela própria comunidade escolar. Aquela situação me provocou uma 

inquietação: como é possível que uma professora seja homenageada ao dar nome a uma escola 

e, ao mesmo tempo, sua história permaneça praticamente desconhecida? 

Essas experiências contribuíram para fortalecer em mim a convicção de que o ensino de 

História possui um papel fundamental na construção de uma sociedade justa e representativa. 

Como professora de História, compreendo que meu trabalho não se limita à transmissão de 

conteúdos, mas envolve também o compromisso de contribuir para a formação de uma 

consciência histórica crítica que reconheça as mulheres como sujeitos históricos dotados de 

agência, capazes de atuar e transformar as sociedades em que vivem. 

Essas indagações evidenciam um paradoxo central: enquanto o magistério brasileiro se 

tornou majoritariamente feminino3, o currículo escolar permanece estruturado por narrativas 

 
2 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), elaborados pelo Ministério da Educação na década de 1990, 

constituem uma proposta de referência curricular para o ensino fundamental, orientando a organização dos 

conteúdos e das práticas pedagógicas no país. Mais do que prescrever conteúdos, os PCNs propõem a reflexão 

sobre o que, como e para que ensinar, enfatizando a formação para a cidadania. Além disso, ampliaram 

significativamente a discussão sobre diversidade ao introduzirem os chamados Temas Transversais, como ética, 

pluralidade cultural e orientação sexual, incentivando a abordagem de questões sociais relevantes no contexto 

escolar. Nesse sentido, a presente pesquisa dialoga com essa perspectiva ao problematizar a invisibilidade feminina 

na história local, contribuindo para a ampliação das narrativas históricas e para o reconhecimento de sujeitos 

historicamente silenciados (BRASIL, 1998). 
3 Dados oficiais do governo federal indicam que as mulheres constituem a maioria do magistério na educação 

básica brasileira. Segundo o Censo Escolar, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), aproximadamente 80% dos docentes que atuam na educação básica no 
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predominantemente masculinas. Como observa Tedeschi (2006), as formas de conhecer, 

ensinar e aprender expressam, historicamente, uma perspectiva masculina; o conhecimento 

escolar e o currículo foram organizados a partir de critérios androcêntricos, ainda que as 

mulheres sejam as principais agentes da transmissão escolar. 

Nesse contexto, esta pesquisa investiga o apagamento institucional da trajetória da 

professora Risalva Freitas do Amaral, tomando-o como problema histórico e pedagógico no 

ensino de História local. Parte-se da compreensão de que o silenciamento das mulheres na 

história não se deu porque elas não tiveram participação dos processos históricos de seus 

tempos, mas de processos institucionais ativos que definiram quais sujeitos seriam 

reconhecidos como agentes históricos legítimos. 

A escolha pela história local fundamenta-se na compreensão de que esse recorte permite 

revelar sujeitos e experiências invisibilizados nas narrativas de maior escala. Ao situar a 

trajetória de Risalva no contexto do Amapá territorial, torna-se possível compreender como 

decisões institucionais impactaram a visibilidade histórica das mulheres educadoras que foram 

pioneiras na consolidação do sistema educacional amapaense. 

Do ponto de vista pedagógico, essa abordagem assume relevância central. O ensino de 

História local possibilita aprendizagens significativas ao aproximar o conhecimento histórico 

da realidade dos estudantes (Caimi, 2015), favorecendo a construção de uma consciência 

histórica crítica. É nesse contexto que a Lei nº 14.986/2024 adquire centralidade nesta pesquisa, 

ao convocar a escola a revisar currículos e narrativas históricas ensinadas, evitando abordagens 

pontuais ou comemorativas. 

A partir dessas reflexões, formula-se a seguinte pergunta-problema: de que maneira o 

apagamento institucional da trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral pode ser 

problematizado como conteúdo histórico no ensino de História local, contribuindo para 

uma educação representativa e para a efetiva implementação da Lei nº 14.986/2024? 

O objetivo geral consiste em analisar como esse apagamento pode ser mobilizado como 

conteúdo histórico no ensino de História local, à luz da referida legislação. Como objetivos 

específicos, busca-se: analisar registros institucionais e escritos da professora Risalva Freitas 

do Amaral; refletir sobre as implicações do apagamento institucional das mulheres no ensino 

 
Brasil são mulheres, percentual que se mantém elevado em todas as etapas de ensino, especialmente na Educação 

Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Esses dados evidenciam a feminização histórica da docência 

no país e reforçam o paradoxo entre a presença majoritária das mulheres nas salas de aula e sua invisibilidade nas 

narrativas históricas sobre a educação. -https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/dia-da-

mulher-mulheres-sao-maioria-na-docencia-e-gestao-da-educacao-basica 

https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/dia-da-mulher-mulheres-sao-maioria-na-docencia-e-gestao-da-educacao-basica
https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/dia-da-mulher-mulheres-sao-maioria-na-docencia-e-gestao-da-educacao-basica
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de História local; e elaborar uma sequência didática para o Ensino Médio que problematize esse 

apagamento como conteúdo histórico. 

Este trabalho organiza-se em cinco seções articuladas entre si, estruturadas de modo a 

conduzir o leitor da problematização teórica do objeto à sua materialização empírica e 

pedagógica. 

Na primeira seção, apresenta-se o percurso metodológico da pesquisa, evidenciando o 

deslocamento do objeto inicialmente proposto — centrado na reconstrução biográfica de 

educadoras pioneiras — para a análise do apagamento institucional como problema histórico. 

A partir da investigação documental, discute-se como a escassez, fragmentação e ausência de 

registros não se configuram apenas como limitações da pesquisa, mas como indícios de 

processos históricos mais amplos de produção da memória e de seleção dos sujeitos dignos de 

registro e de uma história. 

A segunda seção dedica-se à análise das relações entre historiografia, ensino de História 

e produção de silenciamentos. Inicialmente, discute-se a inserção das mulheres na 

historiografia, mobilizando contribuições dos estudos de gênero para problematizar a 

naturalização das desigualdades e o caráter androcêntrico da escrita da História. Em seguida, 

examina-se a configuração histórica do ensino de História no Brasil, evidenciando os critérios 

de relevância que privilegiaram sujeitos e experiências vinculados ao espaço público 

masculino. A seção ainda aborda a incorporação tardia das mulheres como categoria analítica, 

bem como as relações entre currículo, formação da consciência histórica e cultura escolar, 

destacando as tensões entre a feminização do magistério e a permanência de narrativas 

históricas excludentes. 

A terceira seção analisa a Lei nº 14.986/2024, compreendendo-a como marco normativo 

que tensiona as formas tradicionais de organização do currículo de História. Para além de seu 

caráter legal, a análise evidencia como a legislação incide sobre os critérios de seleção e 

hierarquização do conhecimento histórico escolar, abrindo possibilidades para a incorporação 

das experiências femininas como parte constitutiva da narrativa histórica ensinada. 

Na quarta seção, desenvolve-se o estudo de caso da professora Risalva Freitas do 

Amaral, articulando análise documental e reflexão historiográfica. A partir dos vestígios 

disponíveis, examinam-se tanto os registros existentes quanto os silêncios presentes nos 

arquivos institucionais, evidenciando como o apagamento de trajetórias femininas se constitui 

no interior das práticas administrativas e dos regimes de registros de suas trajetórias 

profissionais, história e memórias. Ao mesmo tempo, discute-se o potencial pedagógico da 

história local como estratégia para problematizar tais silenciamentos no ensino de História. 
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A quinta seção apresenta o produto educacional desta pesquisa, consistente em uma 

sequência didática voltada ao Ensino Médio. Fundamentada nos princípios da Educação 

Histórica, a proposta busca mobilizar fontes, problematizar ausências e promover a construção 

de uma consciência histórica crítica, capaz de reconhecer as mulheres como sujeitos históricos 

e de tensionar as narrativas tradicionais presentes no currículo escolar. 

Como desdobramento desse percurso, a proposta contempla ainda a sugestão de uma 

atividade de culminância investigativa, denominada Projeto Dia da Patrona: história, 

memória, e protagonismo feminino, articulada ao currículo e ao calendário escolar, com o 

objetivo de promover a socialização das aprendizagens e ampliar as discussões desenvolvidas 

ao longo da sequência didática. 

Esse processo de apagamento institucional não se restringe ao passado, mas se projeta 

no presente, na medida em que as trajetórias de profissionais da educação continuam sendo 

pouco registradas e sistematizadas nos espaços institucionais. Nesse sentido, esta pesquisa 

também se propõe a servir como ferramenta de reflexão e incentivo para que docentes possam 

problematizar o apagamento institucional em seus próprios contextos escolares, especialmente 

em instituições que possuem patronas docentes cujas trajetórias permanecem pouco conhecidas. 

Por fim, espera-se que este trabalho possa dialogar com a prática docente de professores 

e professoras, tanto do estado do Amapá quanto de outras regiões do país, estimulando novas 

reflexões e experimentações no ensino de História. Nesse sentido, busca-se contribuir para a 

ampliação das abordagens sobre a história das mulheres, de modo a favorecer a incorporação 

de trajetórias femininas historicamente silenciadas nas narrativas históricas e nas práticas 

educativas. 
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1 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA: DA BUSCA BIOGRÁFICA À 

ANÁLISE DO APAGAMENTO INSTITUCIONAL – METODOLOGIAS POSSÍVEIS 

 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como uma investigação qualitativa de natureza histórica e 

documental, orientada pela análise crítica de fontes relacionadas à história da educação 

amapaense. O estudo busca compreender como se constituiu o apagamento institucional da 

trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral, tomando esse processo como problema 

histórico e pedagógico no ensino de História local. 

A escolha da abordagem qualitativa fundamenta-se na possibilidade de interpretar 

fenômenos sociais complexos a partir da análise contextualizada de documentos, discursos e 

vestígios do passado. Conforme argumenta Minayo (2001), a pesquisa qualitativa permite 

compreender os processos sociais em sua dimensão histórica e simbólica, privilegiando a 

interpretação dos significados presentes nas práticas e registros produzidos em diferentes 

contextos institucionais. 

Do ponto de vista metodológico, a investigação fundamenta-se na análise documental, 

compreendida como procedimento de pesquisa que mobiliza registros produzidos em diferentes 

contextos institucionais com o objetivo de interpretar práticas sociais e processos históricos.  

Conforme destaca Cellard (2012), os documentos constituem vestígios das atividades 

humanas e permitem acessar dimensões da realidade histórica que muitas vezes não se 

encontram explicitamente registradas nas narrativas historiográficas consolidadas. De acordo 

com o autor: 

Por possibilitar realizar alguns tipos de reconstrução, o documento escrito 

constitui, portanto, uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas 

ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em qualquer reconstituição 

referente a um passado relativamente distante, pois não é raro que ele represente 

a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em determinadas épocas. 

Além disso, muito frequentemente, ele permanece como o único testemunho de 

atividades particulares ocrridas num passado recente (Cellard, 2012. p 295). 

O percurso metodológico desta pesquisa, entretanto, não se apresentou de forma linear 

nem previamente delimitado. Ele foi sendo construído ao longo do próprio processo 

investigativo, à medida que o contato com os arquivos institucionais e a busca por fontes 

revelavam limites e possibilidades da investigação histórica. Inicialmente, o objetivo da 

pesquisa consistia em reconstruir as trajetórias biográficas de mulheres pioneiras na educação 

amapaense, tomando como referência duas educadoras que dão nome a instituições escolares 

estaduais: Deusolina Salles Farias e Risalva Freitas do Amaral. Partia-se da expectativa de que, 
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por terem sido reconhecidas institucionalmente por meio da atribuição de seus nomes a escolas 

públicas, suas trajetórias estariam minimamente registradas e preservadas pelas próprias 

instituições escolares ou pela Secretaria de Estado da Educação. 

O trabalho de campo revelou, entretanto, uma realidade distinta daquela inicialmente 

pretendida. Durante visita realizada à Escola Estadual Deusolina Salles Farias, fui informada 

pelo professor Leno Callins, professor de língua inglesa e presidente do conselho escolar da 

instituição, de que a escola não possui memorial, dossiê biográfico ou qualquer documentação 

institucional que registre a trajetória da professora que dá nome à escola. Embora a instituição 

tenha desenvolvido uma atividade pedagógica por ocasião do centenário da professora 

Deusolina, que contou com a presença de seus familiares, essa iniciativa não foi sistematizada 

nem registrada como documento institucional da escola. O único elemento presente na escola 

consiste em uma fotografia da educadora, localizada em espaço de pouca visibilidade e 

desprovida de qualquer contextualização histórica de sua trajetória. Embora esteja exposta no 

hall de entrada, sua presença não se traduz em visibilidade efetiva, configurando-se como uma 

imagem isolada, sem referências que permitam compreender sua atuação ou sua importância 

no contexto educacional. 

A investigação prosseguiu no Núcleo de Inspeção e Organização Escolar (NIOE), 

setor vinculado à Secretaria de Estado da Educação do Amapá (SEED), responsável pela guarda 

e organização dos arquivos institucionais das escolas estaduais. Nesse espaço foram 

consultadas as pastas administrativas correspondentes às instituições escolares que levam o 

nome das professoras investigadas. Essas pastas reúnem documentos considerados oficiais pela 

mantenedora, como decretos de criação das escolas, autorizações de funcionamento, atos 

administrativos, registros de modalidades de ensino e documentos relacionados à organização 

administrativa das instituições. 

No caso da pasta correspondente à escola que leva o nome da professora Risalva Freitas 

do Amaral, foi localizado apenas um registro contendo informações sintéticas sobre sua 

trajetória. Trata-se de um breve texto biográfico elaborado em ocasião específica, 

provavelmente relacionado ao momento de inauguração da escola ou à formalização de sua 

denominação institucional. Contudo, esse registro aparece de forma isolada no conjunto 

documental analisado, não sendo acompanhado por outros documentos que permitam 

compreender, de maneira mais abrangente, sua atuação profissional e educacional. 

A maior parte dos documentos presentes na pasta refere-se a aspectos administrativos 

do funcionamento da escola, incluindo atos de criação, autorizações de funcionamento, 

definição das modalidades de ensino ofertadas, organização administrativa da instituição e 
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croquis da estrutura física do estabelecimento escolar. Nesse contexto, observa-se que a 

professora aparece nos arquivos institucionais sobretudo como referência nominal vinculada à 

denominação da escola, sem que sua trajetória esteja devidamente registrada ou sistematizada. 

Essa configuração documental revela uma forma particular de reconhecimento 

institucional, marcada pela presença nominal dissociada de práticas efetivas de registro e 

preservação. Nesse sentido, a atribuição do nome da professora à instituição escolar deve ser 

compreendida como parte de um outro contexto histórico, orientado por lógicas administrativas 

e simbólicas que não se vinculam necessariamente à reconstrução de sua trajetória. Longe de 

representar um reconhecimento histórico pleno, a nomeação opera como um dispositivo de 

visibilidade simbólica que não se traduz em inscrição documental, evidenciando uma tensão 

constitutiva entre homenagem e apagamento. Assim, a permanência de sua referência nominal, 

desacompanhada de iniciativas institucionais de sistematização de sua atuação, explicita que o 

apagamento institucional não é superado pela nomeação, mas pode coexistir com ela. 

Nesse sentido, evidencia-se que, no momento de criação da escola e de escolha de sua 

patrona, deveria ter sido realizado um trabalho sistemático de levantamento, registro e 

preservação de sua trajetória, o que não ocorreu, revelando os limites institucionais na produção 

dos registros educacionais. 

Para além desses registros, destaca-se que, embora existam referências à produção 

intelectual da professora, não foram localizados seus livros, escritos ou registros pessoais nos 

acervos institucionais consultados, nem na escola que leva seu nome, tampouco na Secretaria 

de Educação. Ressalta-se ainda que foi realizada busca na Biblioteca Pública Elcy Lacerda, 

onde foi solicitado levantamento sobre a possível existência de exemplares de suas obras; 

contudo, até o momento de finalização desta pesquisa, não houve retorno quanto à localização 

desses materiais. Tal ausência não se configura como um dado fortuito, mas como evidência 

concreta do apagamento institucional, na medida em que revela a inexistência de práticas 

sistemáticas de preservação dessas trajetórias. 

De igual modo, foram estabelecidos contatos com familiares da professora, que 

indicaram a possibilidade de disponibilizar fontes e registros relacionados à sua trajetória; 

entretanto, até o encerramento da pesquisa, tais materiais não foram disponibilizados. Esse 

conjunto de ausências não se configura apenas como limitação empírica da investigação, mas 

como evidência concreta dos mecanismos institucionais que contribuíram para a não 

preservação de sua trajetória. 

Situação semelhante foi observada na análise da pasta referente à Escola Estadual 

Deusolina Salles Farias, na qual também não foram localizados registros que permitissem 
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reconstruir a trajetória da educadora ou compreender os critérios que motivaram a atribuição 

de seu nome à instituição escolar. Os documentos existentes concentram-se em registros 

administrativos e burocráticos, dissociados da figura da professora, reforçando a compreensão 

de que o apagamento institucional das educadoras pioneiras constitui um padrão mais amplo na 

história da educação amapaense. 

Na tentativa de ampliar o levantamento de fontes, e encontrar vestígios históricos mais 

consistentes a pesquisa também buscou o contato com familiares das professoras investigadas. 

No caso da professora Deusolina Salles Farias, foi possível estabelecer contato com familiares, 

em especial com seu filho, Leury Farias, que indicou a existência de um blog criado pela família 

com o objetivo de preservar a memória e o legado da educadora. Esse espaço virtual reúne 

fotografias, documentos e relatos sobre sua trajetória. Trata-se, portanto, de uma iniciativa 

privada de preservação da atuação profissional e pessoal, construída no âmbito familiar. 

Entretanto, observou-se que essas informações não circulam no ambiente escolar nem integram 

os acervos institucionais das escolas ou da Secretaria de Educação, permanecendo restritas à 

esfera familiar e ao ambiente virtual. 

Na continuidade do trabalho de campo, a investigação também incluiu consulta ao 

Sindicato dos Servidores Públicos em Educação do Estado do Amapá (SINSEPEAP). Na 

instituição, fui recebida pela professora Nilza Amaral, que relatou que parte significativa da 

documentação histórica do sindicato foi perdida durante o processo de construção da sede social 

da entidade. Segundo seu relato, durante as obras, o acervo documental precisou ser transferido 

para a sede campestre do sindicato, onde permaneceu por um período em condições 

inadequadas de armazenamento. Como consequência, diversos documentos foram danificados 

pela ação do tempo, resultando na perda de registros importantes relacionados à trajetória de 

professoras e às mobilizações da categoria docente. Essa situação comprometeu a preservação 

de fontes relevantes para a reconstrução da história da educação no estado e pode ser 

interpretada como expressão de processos de apagamento institucional, nos quais determinadas 

experiências históricas — especialmente aquelas relacionadas à atuação de mulheres — deixam 

de ser preservadas não necessariamente por ação intencional, mas em decorrência de práticas 

institucionais que não priorizam sua memória e registro. 

Além dessas instituições, a pesquisa documental incluiu consulta ao acervo da 

Biblioteca Pública Estadual Elcy Lacerda, importante espaço de preservação da memória 

documental do Amapá. Durante a visita à biblioteca, fui recebida pelo professor Jackson, 

responsável pelo setor arquivístico da instituição, que orientou o acesso aos periódicos 

históricos disponíveis no acervo. Nesse espaço foi possível consultar exemplares de jornais que 
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circularam no Amapá em diferentes períodos, entre eles o jornal Amapá e o periódico A Voz 

Católica. O professor Jackson disponibilizou cópias de algumas dessas edições para análise no 

âmbito da pesquisa, ampliando o conjunto documental examinado. Cabe destacar que a 

Biblioteca Elcy Lacerda tem desenvolvido esforços institucionais voltados à digitalização de 

seu acervo histórico, iniciativa que busca preservar e ampliar o acesso público a documentos 

relevantes para a história do estado. 

O conjunto dessas experiências de campo produziu uma inflexão significativa no 

percurso metodológico da pesquisa. A escassez, a fragmentação e, em muitos casos, a 

inexistência de fontes capazes de sustentar a escrita de biografias nos moldes inicialmente 

previstos evidenciaram que tais ausências não eram ocasionais, mas estruturais. Diante desse 

cenário, tornou-se metodologicamente necessário deslocar o objeto da investigação. A pesquisa 

deixou de se orientar pela reconstrução biográfica das professoras pioneiras e passou a assumir 

como problema histórico central o apagamento institucional de suas trajetórias. 

Nesse contexto, a escassez e fragmentação das fontes deixaram de ser compreendidas 

apenas como limitações empíricas da pesquisa e passaram a ser interpretadas como evidência 

histórica de um processo mais amplo de produção da história e memória institucional. A partir 

dessa constatação, esta pesquisa mobiliza a categoria analítica apagamento institucional, 

entendida como o conjunto de práticas administrativas, arquivísticas e simbólicas por meio das 

quais determinadas trajetórias históricas permanecem pouco registradas ou ausentes nos 

arquivos oficiais e nas narrativas institucionais. 

Do ponto de vista do desenho investigativo, a pesquisa assume a forma de estudo de 

caso, tendo como foco a trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral. A escolha desse 

caso está diretamente relacionada à minha atuação como professora na escola que leva seu 

nome, experiência que permitiu identificar a ausência de informações sistematizadas sobre a 

educadora no cotidiano escolar e transformá-la em objeto de problematização pedagógica. 

Dessa forma, o percurso metodológico desta pesquisa evidencia que a ausência ou 

fragmentação de registros documentais não constitui necessariamente um limite para a 

investigação histórica, mas pode revelar dimensões estruturais dos processos de produção da 

memória institucional. Ao assumir o apagamento institucional como objeto de análise, a 

pesquisa desloca o foco da simples reconstrução biográfica para a compreensão dos 

mecanismos que definem quais sujeitos são reconhecidos ou silenciados nas narrativas 

históricas e nos arquivos administrativos. Esse deslocamento metodológico orienta a análise 

desenvolvida no capítulo seguinte, no qual, por meio do estudo de caso da professora Risalva 
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Freitas do Amaral, busca-se examinar empiricamente como esses processos se manifestam na 

documentação institucional e na memória educacional do estado. 
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2. HISTORIOGRAFIA, ENSINO DE HISTÓRIA E A PRODUÇÃO DE 

SILENCIMENTOS 

 

 

Esta seção discute as relações entre historiografia, ensino de História e currículo a partir 

da análise dos processos históricos que contribuíram para o silenciamento das mulheres na 

história e consequentemente a sua invisibilização na narrativa histórica. Inicialmente, 

examinam-se as construções históricas e simbólicas que estruturaram a exclusão feminina da 

escrita da história, destacando as contribuições dos estudos de gênero para a problematização 

dessas ausências. Em seguida, analisa-se a configuração histórica do ensino de História no 

Brasil e os critérios de relevância que orientaram a seleção dos sujeitos e acontecimentos 

considerados historicamente significativos. Por fim, discute-se a relação entre currículo, 

formação da consciência histórica e cultura escolar, bem como o processo de feminização do 

magistério, evidenciando as ambiguidades que marcaram a inserção das mulheres no campo 

educacional. 

 

 

2.1 A INSERÇÃO DAS MULHERES NA HISTÓRIA 

 

A ideia de que homens e mulheres ocupam papéis distintos e complementares na 

sociedade ainda hoje se apresenta, muitas vezes, como algo natural, quase incontestável. No 

entanto, ao nos aproximarmos historicamente dessas construções, torna-se possível perceber 

que tais distinções não são dadas em sua maioria pela biologia, mas produzidas ao longo do 

tempo por meio de discursos, práticas e relações de poder. Nesse sentido, como problematiza 

Tedeschi (2012), aquilo que se convencionou chamar de “natureza feminina” — associada ao 

cuidado, à maternidade e à submissão — deve ser compreendido como resultado de um 

processo histórico de naturalização. 

Essa naturalização está inserida em uma estrutura mais ampla de pensamento que 

posiciona o masculino como referência universal. Como demonstra Simone de Beauvoir (1970) 

em O Segundo Sexo, o homem é historicamente tomado como sujeito e medida do humano, 

enquanto a mulher é definida em relação a ele, sendo constituída como o “Outro”. Essa 

assimetria funda uma lógica de não reciprocidade, na qual o masculino se afirma como essencial 

e o feminino como relativo. Tal estrutura não apenas organiza as relações sociais, mas também 
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atravessa a produção do conhecimento, contribuindo para a consolidação de uma perspectiva 

androcêntrica na escrita da História. 

É nesse cenário que a crítica de Tedeschi (2012) se faz fundamental para essa pesquisa. 

O autor propõe uma releitura crítica da própria historiografia, demonstrando que a exclusão 

feminina foi possível porque a história foi escrita por homens, sobre homens, a partir de uma 

lógica androcêntrica. Para o autor:  

O androcentrismo que impregna o pensamento científico é um dos 

preconceitos mais devastadores [...] A visão androcêntrica do mundo é 

compartilhada por todos, mulheres e homens, e nos passa despercebida, pois 

por estarmos sempre nela submersos, encaramo-la como natural, universal e 

imutável (Tedeschi, 2012, p.109). 

A partir dessa perspectiva, torna-se possível compreender que a ausência das mulheres 

nas narrativas históricas não decorre de sua ausência nos processos sociais, mas dos modos 

pelos quais a História foi construída. Ao longo do tempo, consolidou-se uma historiografia 

marcada pelo androcentrismo, na qual o homem foi tomado como sujeito universal e suas 

experiências foram elevadas à condição de referência histórica. Nesse modelo, as experiências 

masculinas — especialmente aquelas vinculadas à política, à guerra e à esfera pública — foram 

privilegiadas, enquanto outras formas de atuação, frequentemente associadas às mulheres, 

foram desvalorizadas ou invisibilizadas. 

É nesse ponto que a reflexão historiográfica avança de maneira significativa. A partir da 

segunda metade do século XX, impulsionada pelos movimentos feministas e pelas 

transformações no campo das ciências humanas, emerge uma historiografia preocupada em 

questionar os padrões tradicionais de escrita da História. Inicialmente, esse movimento buscou 

tornar visível a presença das mulheres, evidenciando suas experiências e denunciando as formas 

de opressão que marcaram suas trajetórias. Contudo, como indicam os próprios estudos da área, 

esse primeiro momento ainda mantinha, em certa medida, a lógica de separação, tratando as 

mulheres como um tema específico e não como parte constitutiva da História. 

Nesse contexto, Michelle Perrot (2007, pp. 19,20) demonstra que o nascimento da 

História das mulheres não se deu de forma espontânea, mas como resultado de um conjunto de 

transformações articuladas. Sua emergência, inicialmente na Grã-Bretanha e nos Estados 

Unidos nos anos 1960, e posteriormente na França, na década de 1970, está relacionada à 

confluência de fatores científicos, sociológicos e políticos. No plano científico, destaca-se a 

renovação das problemáticas historiográficas, marcada pela crise de modelos explicativos como 

o marxismo e o estruturalismo, pela aproximação com a antropologia e pelo interesse crescente 

pela família, pela vida privada e pelas dimensões do cotidiano — espaços nos quais as mulheres 

estavam necessariamente presentes. 
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Paralelamente, fatores sociológicos também desempenharam papel relevante, 

especialmente com a crescente presença das mulheres na universidade, tanto como estudantes 

quanto como docentes, favorecendo o surgimento de novas demandas e perspectivas de 

pesquisa. Contudo, como ressalta Perrot, foram sobretudo os fatores políticos — em especial o 

movimento de liberação das mulheres a partir dos anos 1970 — que impulsionaram de maneira 

decisiva esse processo. Esse movimento, inicialmente voltado à ação social e política, passou a 

produzir efeitos no campo do conhecimento, seja pela busca de uma memória das mulheres, 

seja pela crítica aos saberes constituídos que se apresentavam como universais, mas que eram, 

em grande medida, atravessados por uma perspectiva masculina. 

É nesse cenário que se afirma a necessidade de um “outro relato”, isto é, de uma nova 

forma de escrever a História que incorpore as mulheres não apenas como objeto, mas como 

sujeitos históricos. No entanto, essa transformação no campo historiográfico não se transfere 

automaticamente para o ensino de História. Como problematiza Tedeschi (2006, 2012), a 

inserção das mulheres no espaço escolar exige uma revisão crítica das práticas pedagógicas, 

dos currículos e dos conteúdos historicamente consolidados, que ainda reproduzem uma 

perspectiva androcêntrica.  

Para começar, o pensamento educacional brasileiro é inflexivelmente machista 

e patriarcal. Paradoxalmente, a docência e o magistério de primeiro e segundo 

grau são atividades predominantemente femininas, mas o pensamento sobre a 

educação é hegemonicamente masculino. Basta percorrer o panteão das ilustres 

e venerandas figuras pedagógicas brasileiras para perceber que as teorias 

educacionais foram construídas pelo masculino. È verdade que hoje esse 

panorama se alterou bastante, com uma produção teórica educacional 

construída por importantes pensadoras brasileiras. Mas a perspectiva e a 

abordagem permanecem caracteristicamente masculinas. Apesar dos esforços 

de certas pesquisadoras, ainda está para ser construída uma perspectiva 

educacional brasileira que leve em conta e incorpore com seriedade as 

implicações das contribuições feministas para a teoria social e educacional 

(Tedeschi, 2006, p.02). 

Nessa direção, não basta acrescentar figuras femininas às narrativas tradicionais, 

mantendo intacta a estrutura do conhecimento histórico. É necessário repensar o próprio modo 

de ensinar História, incorporando a categoria gênero como ferramenta analítica. Conforme 

propõe Joan Scott (1995), o gênero deve ser compreendido como uma construção social e como 

uma forma de organizar relações de poder, permitindo evidenciar que as desigualdades entre 

homens e mulheres são historicamente produzidas, e não naturais. 

Essa perspectiva dialoga com a História Cultural, especialmente nas contribuições de 

Roger Chartier (1990), ao evidenciar que as representações não são meros reflexos da realidade, 

mas formas de produzi-la. As imagens construídas sobre as mulheres contribuíram, ao longo 
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do tempo, para consolidar hierarquias sociais e limitar suas possibilidades de atuação, 

reforçando padrões de exclusão. 

Além disso, como demonstram Pierre Bourdieu (1999) e Michel Foucault (1979), as 

relações de poder não operam apenas por imposição direta, mas por meio de mecanismos 

simbólicos e discursivos que produzem sujeitos e naturalizam desigualdades. A dominação 

masculina, nesse sentido, se sustenta justamente porque se apresenta como evidente, sendo 

incorporada e reproduzida no cotidiano, inclusive no espaço escolar. 

Diante desse conjunto de reflexões, torna-se possível compreender que a inserção das 

mulheres na História — e, sobretudo, no ensino de História — não pode ser reduzida a um gesto 

de inclusão. Trata-se, antes, de uma reconfiguração epistemológica que exige questionar os 

critérios de seleção das fontes, os sujeitos considerados relevantes e as narrativas legitimadas 

como históricas. Inserir as mulheres na História implica confrontar o androcentrismo que 

estruturou a produção do conhecimento histórico e romper com a lógica que historicamente as 

posicionou como o “Outro”. 

É a partir desse horizonte que esta pesquisa se insere. Ao problematizar o apagamento 

institucional das trajetórias de mulheres na história da educação amapaense, busca-se não 

apenas tornar visíveis experiências silenciadas, mas compreender os mecanismos — históricos, 

simbólicos e institucionais — que produziram esse silêncio. Nesse sentido, mais do que 

preencher lacunas, o que se propõe é tensionar as estruturas que, ao longo do tempo, definiram 

quem deveria ser lembrado — e quem poderia ser esquecido. 

A partir dessa reflexão, torna-se necessário avançar na análise da configuração histórica 

do ensino de História no Brasil, de modo a compreender como esses processos de seleção, 

hierarquização e silenciamento se consolidaram no interior da cultura escolar. 

 

 

2.2 A HISTORIOGRAFIA E A INCORPORAÇÃO TARDIA DAS MULHERES COMO 

CATEGORIA ANALÍTICA 

 

Embora a História das Mulheres tenha se consolidado como campo de investigação nas 

últimas décadas, persistem lacunas significativas no que se refere à visibilidade das mulheres 

em determinadas áreas do conhecimento, como é o caso da trajetória das professoras pioneiras 

da educação amapaense, que continuam apagadas na história local. Como oberva Almeida: 

Atualmente, a História das Mulheres constitui um campo de estudos bastante 

privilegiado, mas, as mulheres, enquanto profissionais do ensino, têm sido 
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constantemente relegadas ao esquecimento. Tal paradoxo revela-se na História 

e na História da Educação, disciplinas que, segundo Nóvoa1, permanecem 

atreladas aos cânones historiográficos inventados no século XIX e que não 

levam em consideração que a predominância feminina no ensino profissional, 

desde o século passado, e as diferenças entre os se xos, denominadas relações 

de gênero na crítica feminista contem porânea, constituem-se importantes focos 

de análise (Almeida, 1998, p 25). 

A historiografia brasileira acompanhou, com especificidades, as transformações do 

campo histórico internacional. A influência da Escola dos Annales ampliou o foco analítico 

para estruturas sociais e culturais, conforme analisa Burke (1991). Entretanto, a ampliação 

temática não significou automaticamente o reconhecimento das mulheres como categoria 

analítica. Rachel Soihet e Joana Maria Pedro (2007) demonstram que a emergência da História 

das Mulheres e das Relações de Gênero no Brasil consolidou-se apenas a partir da década de 

1980. Até então, predominava uma narrativa que tratava o “homem” como sujeito universal da 

história, apagando a dimensão sexuada das relações sociais. A incorporação da categoria 

“gênero” permitiu problematizar as relações entre homens e mulheres como construções 

históricas atravessadas por poder. De acordo com as autoras:  

A fertilidade dos dias atuais contrasta, entretanto, com a trajetória difícil que 

a categoria de análise ‘gênero’ enfrentou no campo historiográfico. Nas 

ciências humanas, a disciplina História é certamente a que mais tardiamente 

apropriou-se dessa categoria, assim como da própria inclusão de ‘mulher’ ou 

de ‘mulheres’ como categoria analítica na pesquisa histórica. A trajetória, cos 

tumeiramente ‘cautelosa’, dessa disciplina, e o domínio do campo por deter 

minadas perspectivas de abordagem, retardaram significativamente o avanço 

das discussões. Grande parte desse retardo se deveu ao caráter universal atri 

buído ao sujeito da história, representado pela categoria ‘homem’. Acredita 

va-se que, ao falar dos homens, as mulheres estariam sendo, igualmente, con 

templadas, o que não correspondia à realidade. Mas, também, não eram todos 

os homens que estavam representados nesse termo: via de regra, era o homem 

branco ocidental. Tal se devia à modalidade de história que se praticava, her 

deira do Iluminismo. Genericamente conhecida como positivista, centrava o 

seu interesse na história política e no domínio público, e predominou no sé 

culo XIX e inícios do XX. Esta privilegiava fontes administrativas, diplomáti 

cas e militares, nas quais as mulheres pouco apareciam. Era a “história de go 

vernantes e de batalhas” (Soihet e Pedro, 2007, p.284). 

Michelle Perrot (2007) observa que as mulheres permaneceram por longo tempo fora 

do relato histórico não apenas por ausência de fontes, mas porque a própria definição do que 

era considerado histórico privilegiava acontecimentos públicos e políticos. Segundo a autora: 

As mulheres ficaram muito tempo fora desse relato, como se, destinadas à 

obscuridade de uma inenarrável reprodução, estivessem fora do tempo, ou 

pelo menos, fora do acontecimento. Confinadas no silêncio de um mar abissal. 

Nesse silêncio profundo, é claro que as mulheres não estão sozinhas. Ele 

envolve o continente perdido das vidas submersas no esquecimento no qual se 

anula a massa da humanidade. Mas é sobre elas que o silêncio pesa (Perrot, 

2007, p.16). 
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Ao associar a historicidade ao acontecimento público e à visibilidade institucional, a 

tradição historiográfica delimitou o campo do narrável, relegando à margem experiências 

vinculadas ao cotidiano e à reprodução social. O silêncio que pesa sobre as mulheres não indica 

inexistência de ação histórica, mas resulta da delimitação prévia do que pode ser enunciado 

como acontecimento, isto é, da associação entre historicidade e visibilidade pública que 

estruturou a escrita da história. 

Nesse sentido, a incorporação tardia das mulheres como categoria analítica4 produziu 

efeitos diretos no ensino de História. A disciplina escolar, que se alimenta da produção 

acadêmica e de consensos historiográficos, reproduziu por décadas essa ausência. O currículo 

consolidou uma narrativa na qual as mulheres apareciam pontualmente, como exceções 

heroicas, sem que se problematizassem as estruturas de desigualdade que atravessaram suas 

experiências. 

 

 

2.3 CURRÍCULO, APRENDIZAGEM E CONSTITUIÇÃO DA CONSCIÊNCIA 

HISTÓRICA 

 

O currículo não se configura como simples reflexo da produção historiográfica, mas 

como instância ativa de seleção, organização e validação do conhecimento histórico escolar. 

Conforme demonstra Circe Bittencourt (2018), o saber histórico ensinado resulta de processos 

de mediação entre o conhecimento acadêmico, as políticas educacionais e as práticas escolares, 

 
4 como resposta crítica à exclusão sistemática das mulheres das narrativas históricas tradicionais, historicamente 

centradas em sujeitos masculinos, nos acontecimentos políticos formais e nos critérios consagrados de relevância 

histórica. Conforme argumenta Michelle Perrot (2007), não se trata de um simples acréscimo de personagens 

femininas à história já escrita, mas de uma profunda revisão dos regimes de visibilidade que estruturaram a 

produção do conhecimento histórico. Nesse sentido, a história das mulheres propõe a problematização dos 

mecanismos institucionais, simbólicos e historiográficos responsáveis pelo apagamento das experiências 

femininas, demonstrando que tal invisibilização não decorre da ausência de protagonismo das mulheres, mas de 

processos históricos de hierarquização dos sujeitos e das práticas sociais. Margareth Rago (1997) reforça essa 

perspectiva ao evidenciar que a historiografia brasileira, por longo tempo, relegou as mulheres a posições 

marginais ou secundárias, naturalizando sua ausência por meio de escolhas metodológicas e narrativas que 

privilegiaram determinadas experiências em detrimento de outras. Ao reconhecer as mulheres como agentes 

históricos plenos, a história das mulheres contribui para a ampliação do horizonte interpretativo da disciplina 

histórica, tensionando narrativas que reproduzem silenciamentos e desigualdades e abrindo caminho para leituras 

mais inclusivas da história social, política e educacional. 
4 Os estudos de gênero constituem um campo interdisciplinar de investigação que problematiza a naturalização das 

desigualdades entre homens e mulheres, compreendendo-as como historicamente construídas. No Brasil, esse 

campo consolida-se a partir das décadas de 1970 e 1980, em diálogo com os movimentos feministas e com a 

renovação das ciências humanas. A partir dos anos 1990, ganha maior institucionalização acadêmica, 

especialmente com a difusão do texto de Joan Scott, que define gênero como categoria analítica fundamental para 

a compreensão das relações de poder historicamente produzidas entre os sexos (Scott, 1995). Autoras brasileiras, 

como Heleieth Saffioti, demonstraram que tais desigualdades não são naturais, mas socialmente produzidas e 

articuladas a outras formas de dominação, como classe e raça (Saffioti, 2013). 
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sendo selecionado, organizado e transmitido a partir de determinados referenciais. Nesse 

processo, definem-se conteúdos considerados relevantes para o ensino, o que incide diretamente 

sobre aquilo que os estudantes aprendem a reconhecer como historicamente significativo. Tal 

dinâmica evidencia que a construção do saber escolar não é neutra, podendo ser compreendida 

como atravessada por critérios institucionais que orientam a seleção e a organização das 

narrativas históricas. 

A reflexão proposta por Miguel Arroyo (2012) permite compreender que a 

marginalização de determinadas trajetórias — especialmente aquelas vinculadas às mulheres e 

ao trabalho pedagógico — não resulta de ausência histórica, mas da operação de critérios 

institucionais que definem o que deve ser reconhecido como conhecimento legítimo. Ao 

conceber o currículo como território em disputa, Arroyo evidencia que a escola participa 

ativamente da construção das fronteiras do reconhecimento histórico, operando a partir de 

padrões de poder/saber que classificam sujeitos e experiências. Desse modo, o currículo não 

apenas organiza conteúdos, mas produz efeitos na formação dos estudantes, ao delimitar quem 

pode ocupar o centro da narrativa histórica e quem permanece nas margens da memória escolar.  

É nesse horizonte que se inscrevem as críticas formuladas por Arroyo (2012), ao 

problematizar os padrões de poder/saber que estruturam os currículos e condicionam a forma 

como determinados sujeitos são pensados, classificados e posicionados no interior da escola. 

De acordo com o autor:  

Há avanços nas críticas aos conhecimentos legitimados nos currículos que vêm 

da diversidade de tendências do pensamento pós-moderno, pós-estruturalistas, 

até pós-crítico. As indagações mais radicais vêm da reação às formas de pensá-

los e alocá-los no padrão de poder/saber. Críticas ao conhecimento, às teorias 

pedagógicas construídas na função social de continuar pensando-os e alocando-

os nessas formas inferiorizadas, abissais d epensá-los para civilizá-los. As 

teorias pedagógicas, os conhecimentos sistematizados nos currículos somente 

serão outros e outras se somarem com os Outros Sujeitos sociais na 

descontrução, na crítica e superação das formas históricas de pensá-los e 

inferiorizá-los no padrão de poder/ saber. É uma pré-condição para desconstruir 

o padrão de poder/saber e avançar para outra função social do conhecimento e 

das instituições que validam conhecimento. Outra função social da docência 

(Arroyo, 2012, p.70). 

Nessa direção, a função social da escola não pode ser compreendida como mera 

transmissão de conteúdos, mas como mediação crítica do saber historicamente produzido. 

Dermeval Saviani (1999) sustenta que a escola é o espaço de socialização sistemática do 

conhecimento elaborado pela humanidade, condição indispensável para que os sujeitos se 

apropriem dos instrumentos culturais necessários à compreensão e transformação da realidade. 

No entanto, quando o currículo de História opera por meio de seleções que reiteram 

predominantemente a narrativa dos grupos dominantes — privilegiando experiências 
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masculinas e invisibilizando trajetórias femininas —, a escola deixa de cumprir plenamente sua 

função democratizadora, contribuindo para a reprodução de desigualdades simbólicas já 

estruturadas socialmente. 

Paulo Freire (1987), por sua vez, compreende a educação como prática de humanização, 

fundada na conscientização e na capacidade dos sujeitos de ler criticamente o mundo. A 

aprendizagem não se reduz à assimilação de conteúdos, mas implica a problematização da 

realidade e o reconhecimento das contradições históricas que a constituem. Nesse sentido, 

quando o ensino de História naturaliza ausências — como a exclusão das mulheres das 

narrativas históricas —, limita as possibilidades de desenvolvimento de uma consciência crítica, 

ao manter invisíveis relações de poder que estruturam a sociedade e a produção do 

conhecimento. 

É nesse ponto que a discussão sobre aprendizagem histórica se torna fundamental para 

o ensino da História. Peter Lee (2016) argumenta que a História constitui uma forma específica 

de conhecimento, estruturada por conceitos de segunda ordem — como evidência, explicação, 

mudança e significância — que orientam a compreensão do passado. Aprender História, 

portanto, não significa apenas acumular informações, mas desenvolver uma forma disciplinar 

de pensar. Contudo, essa aprendizagem depende dos exemplos e narrativas mobilizados no 

processo de ensino. Quando os estudantes exercitam esses conceitos a partir de conteúdos que 

reiteram a centralidade de determinados sujeitos — como figuras masculinas no espaço político 

—, internalizam, juntamente com o aparato conceitual, critérios implícitos de relevância 

histórica que tendem a excluir outras experiências. 

Nessa mesma perspectiva, Isabel Barca (2004; 2012) destaca que a aprendizagem 

histórica envolve a construção de competências interpretativas que permitem aos estudantes 

atribuir sentido ao passado de forma crítica e contextualizada. Para a autora, o desenvolvimento 

do pensamento histórico exige o confronto com diferentes narrativas e a problematização dos 

critérios que definem o que é considerado historicamente significativo. Assim, a aprendizagem 

histórica não é neutra, mas profundamente condicionada pelas escolhas curriculares, que 

orientam tanto os conteúdos quanto as formas de pensar historicamente. 

A reflexão de Jörn Rüsen (2010) amplia essa discussão ao afirmar que o ensino de 

História está diretamente relacionado à constituição da consciência histórica. Para o autor, o 

pensamento histórico exerce uma função de orientação temporal, articulando passado, presente 

e futuro na produção de sentidos para a vida prática. A narrativa histórica, nesse contexto, não 

é apenas forma de organização do conhecimento, mas estrutura de orientação que influencia a 

maneira como os sujeitos se compreendem no tempo. Quando essa narrativa é construída a 
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partir de referenciais restritos — centrados em experiências masculinas e em acontecimentos 

político-institucionais —, produz uma consciência histórica que naturaliza a exclusão de outros 

sujeitos, como as mulheres, do campo da experiência histórica significativa. Rusen argumenta 

que: 

Se as carências de orientação no tempo são dirigidas ao pensamento sobre o 

passado, então são requeridos critérios de sentido. São estes que regulam o 

trato reflexivo dos homens com seu mundo e consigo mesmos. Eles decidem 

como deve ser interpretada a mudança do homem e de seu mundo, assim que 

se dêem orientações práticas da vida humana no tempo que tenham “sentido”, 

sem o que as carências de orientação não poderiam a vir a ser satisfeitas 

(Rusen, 2010, p. 30). 

A articulação entre as contribuições de Lee, Barca e Rüsen permite compreender que a 

aprendizagem histórica e a constituição da consciência histórica estão profundamente 

vinculadas às seleções curriculares. Os critérios que definem o que deve ser ensinado orientam 

não apenas os conteúdos, mas também os modos de pensar historicamente e de atribuir sentido 

ao passado. Dessa forma, a invisibilização das mulheres no ensino de História não se configura 

apenas como omissão temática, mas como efeito de um processo mais amplo que envolve 

dimensões epistemológicas, narrativas e pedagógicas. 

Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli (2009) reforçam essa compreensão ao 

enfatizar que a aprendizagem histórica deve ser orientada pela problematização, pela análise de 

fontes e pela compreensão do conhecimento histórico como construção situada. Essa 

perspectiva abre espaço para questionar as ausências e os silêncios que atravessam o currículo, 

possibilitando aos estudantes reconhecer que aquilo que é ensinado resulta de escolhas e 

disputas, e não de uma representação neutra do passado. 

A partir dessas discussões, torna-se possível explicitar que o currículo exerce papel 

decisivo na constituição da aprendizagem histórica e, consequentemente, na formação da 

consciência histórica dos estudantes. Ao selecionar determinados sujeitos, experiências e 

narrativas, o currículo condiciona as formas pelas quais os alunos aprendem a pensar 

historicamente, internalizando critérios de relevância, explicação e significância. Quando essas 

seleções são marcadas por ausências — como a invisibilização das mulheres e de suas 

trajetórias —, contribuem para a formação de uma consciência histórica que naturaliza 

desigualdades e apagamentos. Por outro lado, quando o ensino de História problematiza essas 

ausências e incorpora experiências historicamente marginalizadas, possibilita a construção de 

uma consciência histórica crítica, capaz de reconhecer as relações de poder que estruturam a 

produção do conhecimento histórico e de questionar as desigualdades inscritas nas narrativas 

históricas. 
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Nesse sentido, o apagamento da incorporação das trajetórias de mulheres professoras 

pioneiras da educação amapaense no ensino de História local não se configura como um 

acréscimo temático, mas como uma intervenção pedagógica e epistemológica necessária. Trata-

se de tensionar os critérios que historicamente definiram o que é considerado relevante, 

ampliando os referenciais de orientação histórica dos estudantes e contribuindo para a formação 

de uma consciência histórica mais plural, crítica e socialmente comprometida. 

Quando o ensino de História não se orienta pela formação da consciência histórica dos 

estudantes, especialmente no que se refere ao reconhecimento da pluralidade de sujeitos e das 

diferentes formas de inscrição desses sujeitos na narrativa histórica, corre-se o risco de reduzir 

a aprendizagem a uma assimilação acrítica de conteúdos. Nessa perspectiva, o currículo pode 

reforçar uma visão limitada e homogênea da história, centrada em experiências hegemônicas e 

marcada pela exclusão de grupos historicamente marginalizados, como as mulheres. Ao não 

problematizar essas ausências, o ensino contribui para a naturalização de desigualdades e para 

a reprodução de hierarquias simbólicas, restringindo as possibilidades de identificação e de 

compreensão crítica da realidade por parte dos estudantes.  

Em contraposição, a proposta de uma educação histórica comprometida com a 

pluralidade — em consonância com diretrizes legais recentes que enfatizam a valorização de 

diferentes sujeitos históricos — aponta para a necessidade de incorporar trajetórias 

invisibilizadas, como as das mulheres professoras pioneiras da educação amapaense. Nesse 

sentido, a presente pesquisa se insere como uma contribuição para esse movimento, ao 

evidenciar como a inclusão dessas trajetórias no ensino de História local pode ampliar os 

referenciais de orientação histórica dos estudantes e favorecer a construção de uma consciência 

histórica mais crítica, inclusiva e socialmente comprometida. 

 

 

2.4 FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO, GÊNERO E CULTURA ESCOLAR  

 

A feminização do magistério no Brasil, consolidada entre o final do século XIX e as 

primeiras décadas do século XX, deve ser compreendida não apenas como ampliação da 

presença feminina no espaço público, mas como parte de um processo mais amplo de 

reorganização social, no qual a docência foi progressivamente associada a atributos 

considerados próprios da feminilidade, como o cuidado, a moralidade e a vocação. Essa 

associação, conforme analisa Almeida (1998), possibilitou a inserção das mulheres no campo 
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educacional, ao mesmo tempo em que contribuiu para a desvalorização material e simbólica da 

profissão, ao deslocar seu reconhecimento do campo técnico para o campo moral. 

Como demonstra Louro (2000), a escola moderna não apenas incorporou mulheres, mas 

operou como espaço de produção de diferenças de gênero, instituindo formas específicas de 

atuação feminina no interior da cultura escolar. A docência, especialmente no ensino primário, 

foi configurada como extensão de disposições socialmente atribuídas às mulheres, reforçando 

uma lógica na qual ensinar significava, também, cuidar, disciplinar e moralizar. 

No entanto, a feminização do magistério não pode ser analisada apenas a partir dessas 

dimensões simbólicas. Em contextos de expansão da escolarização, como aquele verificado no 

Brasil ao longo do século XX, a presença feminina no ensino primário esteve diretamente 

articulada a demandas estruturais do sistema educacional. A insuficiência de profissionais 

formados, sobretudo em regiões periféricas, levou à incorporação massiva de mulheres na 

docência, incluindo tanto professoras normalistas quanto aquelas sem formação específica, as 

chamadas professoras leigas5. 

No caso do Amapá, essa dinâmica assume contornos particulares ao se articular com o 

projeto político e educacional implementado durante o governo de Janary Nunes. Como 

evidencia Lobato (2018), a educação foi concebida como instrumento central de modernização 

social, voltada à formação de trabalhadores disciplinados e à transformação dos modos de vida 

das populações locais. Nesse contexto, a escola ultrapassava a função de instrução, assumindo 

papel estratégico na difusão de valores como trabalho, disciplina, produtividade e 

pertencimento nacional. 

As professoras, nesse cenário, desempenharam papel fundamental como mediadoras 

desse projeto. Sua atuação não se restringia ao ensino de conteúdos escolares, mas envolvia a 

incorporação e difusão de práticas e valores considerados necessários à construção de uma 

sociedade moderna. Esperava-se que o trabalho docente atuasse diretamente na transformação 

 
5 O termo “professoras leigas” refere-se, historicamente, às docentes que exerciam o magistério sem possuir 

formação específica exigida pela legislação educacional vigente, especialmente no âmbito do ensino primário. 

Embora a denominação “leiga” possa sugerir desconhecimento ou ausência de saberes, tratava-se, na prática, de 

profissionais não diplomadas, cuja atuação se dava em contextos marcados pela escassez de professores formados, 

sobretudo em regiões periféricas e rurais. A presença dessas docentes foi recorrente na história da educação 

brasileira, sendo objeto de preocupação de políticas públicas ao longo do século XX, que buscaram sua formação 

e regularização por meio de programas específicos. Nesse sentido, o magistério leigo não deve ser compreendido 

como ausência de qualificação, mas como expressão das condições estruturais de expansão da escolarização no 

país, nas quais a necessidade de professores precedeu a consolidação de sistemas formais de formação docente. 

ALVES, R. L. S.; SOUSA, J. W. A. Diálogos introdutórios sobre a formação e atuação de professoras primárias 

no Alto Sertão Paraibano (1970-1980). Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação, Araraquara, v. 18, n. 

00, e023105, 2023. e-ISSN: 1982 5587. DOI: https://doi.org/10.21723/riaee.v18i00.18678. 
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dos hábitos, das formas de sociabilidade e das práticas cotidianas das populações, especialmente 

em áreas rurais e de difícil acesso. 

É nesse contexto que se insere a atuação de professoras leigas e normalistas na região 

amazônica. Longe de constituírem uma exceção, essas mulheres participaram ativamente da 

consolidação do sistema educacional amapaense, inserindo-se diretamente no projeto de 

modernização conduzido pelo Estado territorial. Conforme evidencia Lobato (2009), a 

educação foi concebida, nesse período, como instrumento estratégico de transformação dos 

hábitos e valores da população, o que implicou a mobilização de agentes locais — entre eles, 

as professoras — para a implementação dessas diretrizes no cotidiano escolar. 

Nesse sentido, suas trajetórias profissionais estiveram profundamente vinculadas ao 

processo de estruturação das bases do ensino na região, desenvolvendo-se em um contexto mais 

amplo de reorganização social e territorial marcado pela intensificação da presença estatal na 

Amazônia, como discutem e Lobato (2009) e Lobato e Pirot (2017). Tal contexto era 

frequentemente caracterizado por isolamento geográfico, limitações infraestruturais e escassez 

de recursos institucionais, elementos que condicionavam diretamente o funcionamento das 

escolas e a prática docente. 

Diante dessas condições, a atuação das professoras exigia constante adaptação às 

especificidades locais, conferindo ao exercício da docência um caráter ampliado. Para além da 

transmissão de conteúdos, essas profissionais assumiam a organização material do espaço 

escolar, a mediação das relações comunitárias e a operacionalização prática das políticas 

educacionais. Assim, sua atuação evidencia não apenas o papel central dessas mulheres na 

consolidação do sistema educacional amapaense, mas também o caráter situado, processual e 

frequentemente tensionado da implementação das políticas educacionais na região. 

Ao mesmo tempo, suas trajetórias revelam que a inserção no magistério esteve associada 

a processos de mobilidade social e acesso a diferentes formas de capital, especialmente o capital 

cultural e social. Como evidenciado por Ribeiro (2023), as trajetórias de professoras e 

professores pioneiros da educação amapaense articulam experiências individuais a contextos 

sociais mais amplos, nos quais redes de sociabilidade, heranças culturais e oportunidades 

institucionais desempenharam papel central na configuração de seus percursos profissionais. 

Desse modo, a presença dessas mulheres no magistério não pode ser reduzida a uma 

simples resposta à falta de professores, nem a uma extensão de papéis tradicionais de gênero. 

Trata-se de uma inserção historicamente situada, na qual se articulam demandas do Estado, 

projetos de desenvolvimento regional e estratégias individuais de inserção social. A 

feminização do magistério, nesse sentido, revela-se como fenômeno complexo, no qual se 
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entrelaçam gênero, trabalho, política e cultura. As professoras, sejam leigas ou normalistas, 

ocuparam posição central na implementação de projetos educacionais e na consolidação da 

escolarização, especialmente em contextos de fronteira como o Amapá. No entanto, essa 

centralidade prática não se traduziu, necessariamente, em reconhecimento institucional 

proporcional. 

Ao contrário, suas trajetórias foram frequentemente marcadas por processos de 

invisibilização que limitaram sua inscrição nos registros oficiais e nas narrativas 

historiográficas. É nesse ponto que se insere a categoria de apagamento institucional mobilizada 

nesta pesquisa, permitindo compreender como experiências fundamentais para a formação do 

sistema educacional foram, ao longo do tempo, marginalizadas ou secundarizadas. 

A análise desenvolvida ao longo desta seção permite evidenciar que a inserção das 

mulheres no magistério, especialmente em contextos como o do Amapá, esteve diretamente 

vinculada à implementação de projetos estatais de organização social e desenvolvimento 

regional. Ao atuarem na difusão de valores, práticas e saberes considerados fundamentais à 

modernização, essas professoras participaram ativamente da constituição do sistema 

educacional e da conformação de determinadas formas de vida social. 

Entretanto, a centralidade dessas experiências no plano da prática não se refletiu de 

maneira equivalente nos processos de produção e organização do conhecimento histórico 

escolar. As trajetórias dessas mulheres, embora fundamentais, permaneceram em grande 

medida ausentes dos conteúdos ensinados, indicando um descompasso entre aquilo que foi 

vivido e aquilo que é efetivamente incorporado ao currículo. 

É a partir dessa tensão que se coloca a necessidade de pensar os modos pelos quais o 

ensino de História pode incorporar essas experiências e reconfigurar suas referências 

tradicionais. Nesse sentido, a Lei nº 14.986/2024 emerge como um marco relevante ao instituir 

a obrigatoriedade da inclusão da história das mulheres nos currículos da educação básica, 

incidindo diretamente sobre os critérios de seleção e organização do conhecimento histórico 

escolar. Diante disso, o capítulo seguinte dedica-se à análise dessa legislação, examinando seu 

percurso, seus fundamentos e seus desdobramentos para o ensino de História, especialmente no 

que se refere às possibilidades de incorporação de trajetórias historicamente marginalizadas. 
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3 A LEI Nº 14.986/2024 E INCLUSÃO DA HISTÓRIA DAS MULHERES NO ENSINO 

DE HISTÓRIA: DESLOCAMENTOS CURRICULARES. 

 

 

A Lei nº 14.986/2024 configura-se como uma medida relevante no âmbito das políticas 

educacionais brasileiras ao estabelecer diretrizes para a inclusão das experiências e perspectivas 

femininas nos conteúdos curriculares da educação básica. Ao alterar a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), a norma incide sobre a organização do conhecimento escolar, 

orientando a ampliação dos referenciais mobilizados no ensino de História. 

Para além de seu caráter jurídico-normativo, a legislação deve ser compreendida em 

seus desdobramentos no campo curricular, na medida em que institui a obrigatoriedade da 

inclusão da história das mulheres no ensino de História. Ao fazê-lo, passa a incidir sobre 

critérios historicamente consolidados de seleção e organização dos conteúdos escolares, 

tensionando formas tradicionais de construção das narrativas históricas no espaço escolar. 

Historicamente, o ensino de História no Brasil estruturou-se a partir da centralidade de 

determinados sujeitos, frequentemente associados ao espaço público formal e ao exercício do 

poder político. Nesse contexto, a baixa presença das experiências femininas nas narrativas 

escolares não se configura como ausência fortuita, mas como resultado de processos de seleção 

e legitimação do conhecimento histórico. 

Ao estabelecer a obrigatoriedade da inclusão da história das mulheres no currículo, a 

legislação cria condições institucionais para a revisão dessas centralidades, permitindo 

reexaminar os critérios que definem quais sujeitos e experiências são reconhecidos como 

historicamente relevantes no ensino. Esse movimento abre possibilidades para a ampliação das 

perspectivas historiográficas mobilizadas no espaço escolar. 

Como argumenta Jörn Rüsen (2010), a consciência histórica constitui uma forma de 

orientação temporal que articula passado, presente e futuro por meio da narrativa. Nesse 

sentido, a incorporação de novos sujeitos à narrativa histórica amplia os referenciais 

interpretativos disponíveis para a construção dessa orientação temporal. Assim, a inclusão da 

história das mulheres no ensino não se limita à ampliação temática, mas contribui para a 

construção de uma consciência histórica mais plural, capaz de problematizar hierarquias 

naturalizadas e ampliar os horizontes interpretativos acerca das dinâmicas sociais. 

Compreender essa legislação, portanto, implica analisá-la como parte de um movimento 

mais amplo de reconfiguração curricular. Ao deslocar a presença das mulheres do campo de 



35 

iniciativas pontuais para o âmbito da obrigatoriedade institucional, a norma tensiona a 

organização tradicional do ensino de História, conforme discutido no capítulo anterior. 

 

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E POLÍTICA DO PROJETO DE LEI Nº 557/2020 

À LEI 14.986/2024 

 

A presente subseção tem como objetivo analisar o processo de formulação e 

institucionalização da Lei nº 14.986/2024, que dispõe sobre a inclusão da história das mulheres 

no ensino de História. Busca-se compreender o percurso de construção dessa legislação a partir 

da análise de documentos legislativos e políticos, incluindo o texto do projeto de lei, sua 

tramitação na Câmara dos Deputados, bem como as tensões e disputas que marcaram esse 

processo. 

A análise da tramitação da Lei nº 14.986/2024 permite compreender que sua formulação 

não ocorreu de maneira linear ou consensual, mas foi atravessada por diferentes 

posicionamentos em torno da definição do que deve ser ensinado como História. Nesse sentido, 

a própria existência da lei evidencia a necessidade de intervenção institucional para ampliar a 

presença das experiências femininas nas narrativas escolares, indicando que sua ausência 

resulta de processos históricos de seleção e legitimação do conhecimento. 

A legislação não se restringe a um grupo específico de mulheres, mas orienta a inclusão 

da história das mulheres de forma abrangente no ensino de História, contribuindo para a 

diversificação das perspectivas historiográficas no espaço escolar. Desse modo, sua proposição 

insere-se em um movimento mais amplo de revisão curricular, tensionando narrativas que 

historicamente privilegiaram determinados sujeitos em detrimento de outros. 

Nesse contexto, a promulgação da Lei nº 14.986/2024 pode ser compreendida como 

uma resposta institucional a processos de invisibilização das mulheres nas narrativas escolares, 

evidenciando que a baixa presença dessas trajetórias não decorre de sua inexistência, mas das 

formas pelas quais o conhecimento histórico foi produzido e organizado. Ainda que represente 

um avanço no plano normativo, a legislação, por si só, não garante a transformação das práticas 

pedagógicas. Sua efetivação depende das mediações realizadas no cotidiano escolar, 

especialmente no que se refere à formação docente, à produção de materiais didáticos e à 

organização curricular. 

A análise da Lei nº 14.986/2024 adquire maior relevância quando articulada ao estudo 

de caso desta pesquisa, na medida em que evidencia, no plano normativo, a necessidade de 
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enfrentamento dos processos de apagamento institucional identificados na trajetória da 

professora Risalva Freitas do Amaral. A Lei nº 14.986, de 25 de setembro de 2024, institui a 

realização anual da Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História na educação 

básica e tem sua origem no Projeto de Lei nº 557/2020, de autoria da deputada federal Tabata 

Amaral. O projeto foi apresentado à Câmara dos Deputados em março de 2020, inserindo-se 

em um contexto político marcado por intensos debates sobre o papel da escola na abordagem 

de temas relacionados a gênero e diversidade. O projeto de lei apresenta como justificativa a 

necessidade de promover o reconhecimento de mulheres que contribuíram para a história, mas 

que permanecem pouco visibilizadas nas narrativas historiográficas tradicionais. Nesse sentido, 

a proposta destaca a importância de incorporar essas trajetórias ao ensino de História, 

ampliando os referenciais disponíveis no processo educativo. 

De acordo com o Projeto de Lei nº 557/2020, a semana deve ser realizada anualmente, 

preferencialmente na segunda semana de março, em articulação com o Dia Internacional da 

Mulher. A proposta prevê o desenvolvimento de atividades pedagógicas diversas, como 

palestras, rodas de conversa, exposições e produções culturais, com o objetivo de fomentar a 

reflexão sobre a participação das mulheres em diferentes campos do conhecimento. 

A justificativa do projeto também aponta para a persistência de desigualdades de gênero, 

compreendidas como resultado de construções sociais que historicamente atribuíram às 

mulheres papéis associados ao cuidado e à esfera doméstica. Mesmo diante da ampliação da 

presença feminina em diferentes áreas, tais desigualdades continuam a incidir sobre as 

trajetórias educacionais, profissionais e sociais. 

Nesse sentido, a proposta pode ser compreendida como uma iniciativa que busca 

ampliar o reconhecimento das contribuições femininas, ao mesmo tempo em que promove 

reflexões sobre as desigualdades historicamente constituídas. Ao propor a inserção dessas 

discussões no ambiente escolar, o projeto se configura como instrumento que possibilita o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas voltadas à valorização da pluralidade de sujeitos 

históricos. 

Além disso, a proposição dialoga com dispositivos legais já existentes, como a Lei nº 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha), especialmente no que se refere à promoção de ações 

educativas voltadas à prevenção da violência de gênero e à valorização dos direitos das 

mulheres. 

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra 

a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, 

tendo por diretrizes [...] IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os 
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níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade 

de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar 

contra a mulher (Lei nº 11.340, 2006, grifo nosso). 

Essa normativa confere maior articulação aos conteúdos escolares relacionados aos 

direitos humanos, à promoção da equidade e ao enfrentamento da violência de gênero e 

doméstica contra mulheres, incorporando também dimensões como raça e etnia. Ao integrar 

essas pautas aos currículos escolares, a proposta se alinha à dimensão pedagógica do 

compromisso de educadores e educadoras com o enfrentamento das diferentes formas de 

violência que atravessam o ambiente escolar. 

Além disso, o Projeto de Lei se inspira em iniciativas como “Resgatando e Valorizando 

a Mulher”6, desenvolvida por Raphaele Godinho desde 2017, que promove a divulgação de 

trajetórias femininas junto a estudantes, inclusive no contexto do Parlamento Juvenil do 

Mercosul. Ao mobilizar essas referências, o texto legal se ancora em práticas já consolidadas, 

propondo sua ampliação em escala nacional. 

Após a apresentação do projeto, este foi encaminhado às comissões da Câmara dos 

Deputados, seguindo os trâmites legislativos previstos para sua apreciação. Em 13 de abril de 

2020, foi distribuído para análise na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (CMULHER), 

na Comissão de Educação (CE) e na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). 

A primeira comissão a emitir parecer foi a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, 

sob relatoria da deputada federal Tereza Nelma (PSDB-AL), que aprovou o texto com a 

apresentação de um substitutivo. De acordo com o parecer da Comissão, sob relatoria de Tereza 

Nelma (2021), a proposta apresenta potencial para fomentar ações educativas voltadas à 

valorização das trajetórias femininas, com implicações nos âmbitos pedagógico e social. 

No voto apresentado, a relatora Tereza Nelma (2021) manifesta posicionamento 

favorável à aprovação do Projeto de Lei, fundamentando sua análise em estudos que apontam 

a persistência de estereótipos de gênero construídos desde a infância. Tais estereótipos 

influenciam percepções sobre capacidades intelectuais e trajetórias profissionais, podendo 

impactar o interesse de meninas por áreas em que a presença feminina é historicamente 

reduzida. 

 
6 O Projeto Resgatando e Valorizando a Mulher, idealizado por Raphaele Godinho Anselmo, tem como objetivo 

promover a conscientização sobre a importância da presença feminina em áreas tradicionalmente masculinas, 

como matemática, literatura e outras ciências exatas. A iniciativa é desenvolvida especialmente em escolas, por 

meio de exposições de banners informativos, rodas de conversa, dinâmicas, exibição de filmes e debates, buscando 

fomentar o protagonismo feminino e o diálogo sobre igualdade de gênero. O projeto também conta com uma 

plataforma virtual e com o programa de Embaixadoras, jovens voluntárias capacitadas para replicar a metodologia 

em outras escolas. SÃO PAULO (Estado). Inspiração: ex-aluna cria projetos de política e valorização da mulher. 

São Paulo: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 07 mar. 2018. Disponível em: 

https://www.educacao.sp.gov.br/inspiracao-ex-aluna-cria-projetos-de-politica-e-valorizacao-da-mulher/. 
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Além disso, o parecer destaca que a baixa visibilidade das mulheres nos conteúdos 

escolares contribui para a reprodução de desigualdades de gênero. Para sustentar essa 

argumentação, são mobilizados estudos como o de Chiponda e Wassermann (2016)7, que 

analisam a presença feminina em livros didáticos de História e evidenciam que, quando as 

mulheres aparecem, tendem a ser representadas em papéis secundários, frequentemente 

associados à esfera doméstica ou a posições periféricas nas narrativas. Esse tipo de 

representação limita a diversidade de referenciais disponíveis e contribui para a manutenção de 

hierarquias historicamente construídas. 

Diante desse contexto, o substitutivo apresentado pela relatora propõe a inserção de 

abordagens que considerem as experiências e perspectivas das mulheres nos currículos do 

ensino fundamental e médio. Tal proposição busca integrar essas trajetórias aos processos de 

ensino e aprendizagem, abrangendo diferentes áreas do conhecimento e contribuindo para a 

ampliação das perspectivas mobilizadas na organização do saber escolar. 

Nesse sentido, tomando como referência marcos legais que instituíram a obrigatoriedade 

do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena na educação básica (Lei nº 10.639/2003 

e Lei nº 11.645/2008)8, o parecer, sob relatoria de Tereza Nelma (2021), indica a possibilidade 

de ampliação dessa política de inclusão de sujeitos historicamente pouco representados nas 

narrativas escolares, incorporando também a dimensão de gênero. Conforme expresso no 

documento: 

Precisamos que a importância ao tema seja dada de forma semelhante ao que 

foi e está sendo feito pelas histórias e culturas afro-brasileira e indígena, como 

uma questão epistemológica e de representatividade, portanto de construção 

do conhecimento e de ampliação de subjetividades [...]. Neste sentido e indo 

além, acreditamos ser necessária uma virada epistemológica e de cosmogonia 

em relação à questão. É importante redefinirmos as bases da construção dos 

conhecimentos que são apresentados às nossas crianças e que moldam nossa 

sociedade, inclusive quanto a quais carreiras, quais atitudes, quais formas de 

 
7 O estudo de Chiponda e Wassermann (2016) analisa criticamente a representação das mulheres no texto verbal 

de um livro didático de história utilizado no ensino secundário básico do Malawi. A partir de uma perspectiva 

feminista, os autores identificam que as mulheres são frequentemente sub-representadas, marginalizadas ou 

completamente omitidas como personagens históricas. Essa representação limitada reforça estereótipos patriarcais 

e pode influenciar negativamente a percepção dos estudantes e professores sobre o papel das mulheres na história. 

O estudo propõe que o currículo e os materiais didáticos sejam revisados para refletir os princípios de igualdade 

de gênero presentes na constituição do Malawi. CHIPONDA, Annie F.; WASSERMANN, João. A representação 

das mulheres no texto verbal de um livro didático de história típica do Malawi – uma análise. Yesterday & Today, 

n. 16, p. 1–24, 2016. DOI: http://dx.doi.org/10.17159/2223-0386/2016/n16a3. Disponível em: 

https://www.scielo.org.za/pdf/yt/n16/03.pdf. 
8 As Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 alteraram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

instituindo a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena na educação básica. Tais 

legislações representam marcos na ampliação das perspectivas historiográficas no currículo escolar, ao promover 

a inclusão de sujeitos historicamente marginalizados nas narrativas educacionais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639.htm 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm
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ser e estar no mundo são valorizadas e a partir de qual prisma” (Tereza Nelma 

– parecer da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, 2021, p. 4). 

Em sessão deliberativa extraordinária realizada em 10 de junho de 2021, o parecer 

favorável foi aprovado, apesar do voto em separado apresentado pela deputada Chris Tonietto 

(PSL-RJ) na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. No referido voto, a parlamentar 

manifestou-se contrária à aprovação do Projeto de Lei nº 557/2020, argumentando que a 

proposta ampliaria o escopo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996), ao introduzir conteúdos que, em sua avaliação, poderiam interferir na autonomia 

das instituições escolares. 

Segundo a deputada, embora a ementa do projeto apresente uma iniciativa considerada 

relevante, o conceito de “mulheres que fizeram história” seria excessivamente amplo, podendo, 

em sua interpretação, favorecer abordagens consideradas unilaterais no tratamento do tema. 

O posicionamento apresentado insere-se em um conjunto mais amplo de debates 

contemporâneos no campo educacional brasileiro, especialmente no que se refere à presença de 

discussões sobre gênero e diversidade no currículo escolar. Nesse contexto, diferentes 

perspectivas têm sido mobilizadas, algumas das quais enfatizam a necessidade de delimitação 

dos conteúdos escolares a partir de critérios de neutralidade e autonomia pedagógica. No voto 

em separado, a parlamentar também problematiza a centralidade atribuída a determinadas 

interpretações sobre o papel das mulheres na história, especialmente aquelas associadas a 

perspectivas feministas, defendendo a ampliação do reconhecimento de outras formas de 

atuação feminina, incluindo experiências vinculadas à esfera familiar e comunitária. 

Essa posição pode ser compreendida como expressão de uma concepção de gênero que 

enfatiza determinados referenciais tradicionais na organização dos papéis sociais. Ao mesmo 

tempo, evidencia as disputas em torno das formas de representação das mulheres no ensino de 

História, especialmente no que diz respeito aos critérios de seleção das trajetórias consideradas 

relevantes para o currículo escolar. 

Nesse sentido, a análise desse posicionamento permite evidenciar que a incorporação 

das experiências femininas no ensino de História não se configura como um processo 

consensual, mas como resultado de disputas políticas e epistemológicas em torno da definição 

do que deve ser reconhecido como conhecimento legítimo no espaço escolar. Tais disputas 

refletem diferentes concepções de educação, de currículo e de sociedade, que se expressam de 

maneira significativa no processo de tramitação da Lei nº 14.986/2024. 

Assim, uma vez que não há determinação alguma quanto à escolha das mulheres 

a serem homenageadas, há que se considerar que muito provavelmente serão 

lembradas aquelas pertencentes ao movimento feminista. Geralmente tidas 

como revolucionárias e que tinham opiniões bastante condenáveis acerca do 
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casamento e do conceito de família, por exemplo. [...] Dessa forma, 

possivelmente não se falará de outras mulheres que influenciaram o mundo com 

seus princípios, e o motivo é injusto: nenhuma delas fazia/faz parte do universo 

feminista. Isso porque é mais que sabido que o movimento feminista aparenta 

conferir descrédito e certo menosprezo às mulheres que optam pela vocação de 

terem família, cuidar de seus filhos por terem ‘vidas ocultas’ e supostamente 

não serem revolucionárias (Chris Tonietto, Voto em separado ao Projeto de Lei 

nº 557/2020, 2021, p. 2). 

O posicionamento apresentado pela parlamentar mobiliza uma concepção de gênero que 

associa a atuação feminina a papéis tradicionalmente vinculados à esfera doméstica e à 

maternidade, compreendidos como dimensões centrais da experiência das mulheres. Essa 

perspectiva pode ser analisada à luz das contribuições de Heleieth Saffioti (1976), que 

problematiza a naturalização dessas funções, compreendendo-as como construções sociais 

articuladas a estruturas mais amplas de organização da sociedade. 

Nesse sentido, Saffioti (1976) argumenta que a atribuição de determinados papéis às 

mulheres não decorre de uma “vocação” inerente, mas de processos históricos que articulam 

relações de gênero, classe e produção social. A centralidade conferida às atividades de cuidado 

e reprodução, nesse contexto, pode ser compreendida como parte de uma divisão social do 

trabalho que contribui para a manutenção de determinadas hierarquias. 

Ao enfatizar a existência de papéis específicos para homens e mulheres, o 

posicionamento analisado expressa uma compreensão de gênero que tende a privilegiar 

explicações de caráter essencialista. Em contraste, a perspectiva desenvolvida por Saffioti 

(1976) evidencia que tais papéis são socialmente construídos e atravessados por diferentes 

marcadores, como classe e raça, que incidem de maneira desigual sobre as experiências 

femininas. 

Essa abordagem permite compreender que as desigualdades de gênero não se 

manifestam de forma homogênea, mas assumem configurações distintas a depender das 

condições sociais em que as mulheres estão inseridas. Dessa forma, a análise evidencia a 

importância de considerar a intersecção entre diferentes dimensões sociais na compreensão das 

experiências femininas. 

O debate em torno da inclusão das experiências das mulheres no ensino de História, 

portanto, envolve diferentes concepções sobre a natureza das desigualdades sociais e sobre os 

critérios de seleção dos conteúdos escolares. A partir das contribuições de Saffioti (1976), 

torna-se possível compreender tais desigualdades como resultado de processos históricos e 

sociais, e não como expressões naturais ou imutáveis. Conforme nos adverte Saffioti (1976, p. 

17): 
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Mesmo que, aparentemente, determinado contingente populacional seja 

marginalizado das relações de produção em virtude de sua raça ou de seu sexo, 

há que se buscar nas primeiras (relações de produção) a explicação da seleção 

de caracteres raciais e de sexo para operarem como marcas sociais que 

permitem hierarquizar [...] os membros de uma sociedade historicamente 

dada. 

Ou seja, o sexo não é, por si só, um fator de exclusão ou inferiorização, mas torna-se 

um marcador de desvantagem a partir de sua função histórica no interior das estruturas de 

classe. Ao desconsiderar esse fundamento, a deputada incorre na reprodução ideológica de uma 

desigualdade que não é natural, mas funcional ao sistema de dominação vigente. Mais do que 

um equívoco teórico, compreendo que o movimento articulado pela deputada integra um 

projeto político deliberado. Trata-se de um ataque às possibilidades de promoção da equidade 

na escola, consolidando-se como uma frente ideológica de resistência conservadora." 

Além disso, ao defender a permanência da mulher em papéis subordinados sob o 

pretexto da proteção ou do “respeito aos valores da família”, o discurso da parlamentar ecoa o 

mito patriarcal de proteção masculina, criticado por Saffioti (1976) como uma das formas mais 

eficazes de submissão e controle da mulher: 

Sob a capa de uma proteção que o homem deveria oferecer à mulher em 

virtude da fragilidade desta, aquele obtinha dela, ao mesmo tempo, a 

colaboração no trabalho e o comportamento submisso que as sociedades de 

família patriarcal sempre entenderam ser dever da mulher desenvolver em 

relação ao chefe da família (Saffioti, 1976, p. 17). 

Nesse sentido, o posicionamento contrário à incorporação dessas discussões no 

currículo escolar pode ser interpretado como parte das disputas contemporâneas em torno das 

formas de compreensão das relações de gênero e de sua presença no espaço educacional. Tais 

disputas evidenciam que o currículo se configura como um campo de negociação e conflito, no 

qual diferentes perspectivas sobre sociedade, educação e conhecimento histórico se 

confrontam. 

Essa dinâmica contribui para a manutenção de determinadas formas de compreensão 

das relações sociais, influenciando os modos pelos quais desigualdades de gênero são 

reconhecidas, problematizadas ou, em alguns casos, minimizadas no contexto educacional. 

Nesse sentido, as disputas em torno da inclusão dessas temáticas no currículo também incidem 

sobre as possibilidades de construção de abordagens críticas no processo formativo. 

Ao final de seu voto, o posicionamento apresentado não estabelece uma relação mais 

ampla entre as desigualdades de gênero e as estruturas sociais nas quais se inserem. Conforme 

analisa Heleieth Saffioti (1976, p. 17), “a tradição de submissão da mulher ao homem e a 

desigualdade de direitos entre os sexos não podem, contudo, ser vistas isoladamente”, uma vez 

que se articulam a processos históricos mais amplos. 
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A partir dessa perspectiva, a análise evidencia que as desigualdades de gênero devem 

ser compreendidas como parte de um conjunto mais amplo de relações sociais, que incidem 

sobre diferentes dimensões da vida coletiva. Nesse sentido, o debate acerca da presença dessas 

discussões no currículo escolar reflete não apenas divergências sobre conteúdos, mas distintas 

formas de compreender a função social da educação e do ensino de História. 

O posicionamento contrário à proposta, apresentado no voto em separado, pode ser 

compreendido como expressão de perspectivas presentes no debate político contemporâneo que 

tensionam a inclusão de discussões sobre gênero no currículo escolar. Tal posicionamento 

evidencia que a incorporação das experiências das mulheres no ensino de História não se 

configura como um processo consensual, mas como parte de disputas mais amplas em torno da 

definição dos conteúdos considerados legítimos no espaço educacional. 

Nesse sentido, o voto contrário à implementação da proposta ultrapassa o âmbito de 

uma divergência legislativa pontual, podendo ser interpretado como parte de disputas 

estruturais relacionadas às formas de compreensão das relações de gênero e ao papel da 

educação na problematização dessas desigualdades. Essas tensões indicam que o currículo 

escolar se constitui como um espaço de negociação no qual diferentes concepções de sociedade, 

conhecimento e formação entram em confronto. 

Após essa etapa, o projeto seguiu para a Comissão de Educação, onde foi designada 

como relatora a deputada Professora Marcivania (PCdoB-AP). Após sessões em que a matéria 

foi retirada de pauta por acordo entre parlamentares, o parecer da relatora foi apreciado e 

aprovado em 27 de outubro de 2021, com ressalva de destaque. De acordo com o parecer da 

Comissão de Educação, sob relatoria de Professora Marcivania (2021), a proposta se justifica 

pela necessidade de enfrentar os efeitos das construções sociais de gênero no espaço escolar. O 

documento destaca que a sub-representação feminina em determinadas áreas do conhecimento, 

como as ciências exatas e engenharias, está relacionada, entre outros fatores, a processos 

educativos que influenciam a distribuição de interesses e expectativas desde a infância. 

O parecer também valoriza o substitutivo aprovado na Comissão de Defesa dos Direitos 

da Mulher (CMULHER), elaborado sob relatoria de Tereza Nelma, que amplia o escopo da 

proposta ao alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Essa alteração 

estabelece a obrigatoriedade da inclusão de abordagens fundamentadas nas experiências e 

perspectivas das mulheres nos currículos do ensino fundamental e médio, deslocando o tema 

da valorização feminina de um caráter pontual para uma dimensão estruturante no processo 

educativo. 
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Nesse contexto, a proposta passa a incidir diretamente sobre a organização curricular, 

ao sugerir a incorporação dessas experiências de forma transversal e contínua ao longo do ano 

letivo. Tal deslocamento evidencia uma ampliação do alcance da medida, ao propor não apenas 

a valorização simbólica das mulheres, mas a revisão dos critérios de seleção e organização do 

conhecimento escolar. 

Segundo o parecer da relatora, a inclusão das experiências femininas no currículo pode 

contribuir para ampliar os referenciais disponíveis no processo formativo, impactando as 

formas pelas quais estudantes compreendem as dinâmicas sociais. Nesse sentido, a proposta é 

apresentada como uma iniciativa que busca enfrentar desigualdades historicamente constituídas 

no campo educacional, especialmente no que se refere à participação feminina em diferentes 

áreas do conhecimento. 

Diante disso, a Comissão de Educação votou pela aprovação do Projeto de Lei nº 

557/2020, na forma do substitutivo aprovado pela CMULHER. Durante o processo, foram 

registradas manifestações contrárias por parte de alguns parlamentares, como o deputado Tiago 

Mitraud (NOVO-MG), ainda que o texto tenha sido mantido conforme apresentado pela 

relatora. 

Na sequência, o projeto foi analisado pela Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania (CCJC), sob relatoria do deputado Tadeu Alencar (PSB-PE), que emitiu parecer 

favorável. O parecer destacou a adequação da proposta às competências legislativas e a ausência 

de vícios formais ou materiais, além de sua conformidade com princípios constitucionais 

relacionados à promoção da igualdade e à implementação de políticas públicas no campo 

educacional. 

O projeto, portanto, recebeu parecer favorável em todas as comissões pelas quais 

tramitou, com destaque para a ampliação de seu escopo por meio do substitutivo apresentado 

na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Esse percurso evidencia tanto as possibilidades 

quanto os limites envolvidos na formulação de uma legislação que incide sobre a organização 

curricular, especialmente em um campo marcado por disputas em torno da definição dos 

sujeitos e das experiências que devem compor as narrativas históricas escolares. 

Nesse sentido, a tramitação da proposta revela que a construção dessa legislação se dá 

em um contexto de negociação entre diferentes perspectivas, refletindo tensões que atravessam 

o campo educacional contemporâneo. Para fins de sistematização, apresenta-se, a seguir, uma 

tabela com a distribuição dos votos dos parlamentares ao longo do processo de tramitação. 
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Tabela 3: Distribuição de votos por Partido 

Partido Votos 

SIM 

Votos 

NÃO 

Indefinido/Não 

registrado 

PT 6 0 1 

PSB 4 0 0 

PSOL 1 0 0 

PcdoB 1 0 0 

PDT 2 0 2 

CIDADANIA 1 0 0 

PV 1 0 0 

PODE 1 0 1 

PSDB 2 0 2 

UNIÃO 1 0 10 

PSD 1 0 4 

PL 0 3 1 

REPUBLICANOS 0 4 0 

PP 0 2 3 

PSC 0 1 0 

PTB 0 1 0 

MDB 0 2 2 

NOVO 0 1 0 

AVANTE 0 0 1 

SOLIDARIEDADE 0 0 2 

PROS 0 0 1 

Fonte: organizada pela autora a partir dos dados disponíveis sobre a votação, 2025. 

Os votos contrários ao projeto podem ser interpretados como expressão de 

posicionamentos políticos que tensionam propostas de reconfiguração curricular, especialmente 

aquelas que implicam a ampliação dos sujeitos e das experiências contempladas no ensino de 

História. Tais posicionamentos indicam a presença de disputas em torno dos critérios de 

legitimação do conhecimento escolar, evidenciando que o currículo não constitui um espaço 

neutro, mas um campo atravessado por diferentes interesses, valores e concepções de sociedade. 

Nesse sentido, as manifestações contrárias podem ser compreendidas como formas de 

resistência à incorporação de abordagens que problematizam hierarquias historicamente 

estabelecidas no interior das narrativas escolares. Ao tensionarem a inclusão dessas temáticas, 

tais posicionamentos evidenciam disputas mais amplas sobre os sentidos atribuídos à educação, 

particularmente no que se refere ao papel da escola na mediação de debates sociais 

contemporâneos. 

Observa-se, nesse contexto, a concentração de votos contrários em partidos como PL, 

Republicanos, PP, MDB, PSC e NOVO, cujas atuações no Congresso Nacional têm sido 

frequentemente associadas a orientações políticas que enfatizam a preservação de determinadas 

configurações sociais e institucionais. Essa distribuição dos votos revela que a tramitação do 
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projeto se insere em um cenário de polarização e negociação política, no qual diferentes projetos 

de sociedade e de educação se confrontam. 

A análise desse conjunto de posicionamentos permite evidenciar que a aprovação de 

iniciativas voltadas à ampliação da presença de sujeitos historicamente pouco representados no 

currículo escolar envolve não apenas decisões técnicas ou pedagógicas, mas também disputas 

políticas que incidem sobre a definição do que deve ser reconhecido como conhecimento 

legítimo no ensino de História. Nesse sentido, o processo legislativo revela os limites e as 

possibilidades de transformação das narrativas escolares em contextos marcados por tensões 

entre permanência e mudança. 

A fim de sistematizar os posicionamentos assumidos pelos parlamentares ao longo do 

processo de tramitação, apresenta-se a seguir um quadro síntese com a distribuição geral dos 

votos. Essa organização permite visualizar de forma mais clara a correlação entre os diferentes 

posicionamentos no interior da Comissão, contribuindo para a compreensão das dinâmicas 

políticas que atravessaram a aprovação da proposta. 

 
Tabela 4: Resumo Geral da Votação 

Voto Quantidade 

SIM 22 

NÃO 14 

Não votaram / Abstenções 9 

Total 45 

Fonte: organizada pela autora a partir dos dados disponíveis sobre a votação, 2025. 

A distribuição dos votos evidencia que, embora a proposta tenha obtido maioria 

favorável, a presença de um número expressivo de votos contrários e abstenções indica a 

existência de dissensos no interior do processo legislativo. Dos 45 parlamentares aptos a votar, 

22 manifestaram-se favoravelmente, enquanto 14 posicionaram-se contrariamente e 9 não 

participaram da votação. 

Esses dados reforçam a interpretação de que a tramitação do projeto foi atravessada por 

disputas políticas e conceituais, especialmente no que se refere à inclusão das experiências das 

mulheres no currículo escolar. A quantidade significativa de votos contrários e de abstenções 

evidencia que a proposta mobilizou posicionamentos divergentes, indicando que a incorporação 

dessas temáticas no ensino de História ainda constitui um campo de disputa no âmbito das 

políticas educacionais. 

Nesse sentido, a análise da votação permite compreender que a aprovação da proposta 

não se deu em um cenário de consenso, mas resultou de um processo de negociação entre 

diferentes perspectivas acerca do papel da educação, dos critérios de organização curricular e 
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dos sujeitos que devem ser reconhecidos nas narrativas históricas escolares. A leitura desse 

conjunto de posicionamentos revela que o debate ultrapassa o âmbito estritamente legislativo, 

inscrevendo-se em disputas mais amplas relativas à definição dos princípios que orientam a 

produção do conhecimento escolar. Em jogo estão diferentes concepções de sociedade e de 

educação, bem como distintas interpretações sobre o lugar das relações de gênero na formação 

histórica. 

Nesse contexto, os votos contrários podem ser compreendidos como expressões de 

perspectivas que tensionam a incorporação dessas discussões no currículo, indicando 

resistências à revisão de centralidades historicamente consolidadas no ensino de História. A 

menção a parlamentares como Bia Kicis, Caroline de Toni e Alê Silva evidencia a 

materialização desses posicionamentos no processo de votação, permitindo observar como tais 

perspectivas se expressam concretamente no campo político. 

A análise desses posicionamentos permite evidenciar que a presença das mulheres no 

currículo escolar permanece vinculada a disputas em torno dos critérios de seleção e 

legitimação do conhecimento histórico. Nesse sentido, a incorporação das experiências 

femininas não se configura apenas como ampliação temática, mas como deslocamento das 

formas tradicionais de organização das narrativas escolares. 

A transformação do Projeto de Lei nº 557/2020 na Lei nº 14.986/2024 representa, nesse 

contexto, um avanço no plano normativo ao instituir diretrizes que ampliam a presença das 

experiências femininas no ensino de História. Ao ser incorporada ao calendário escolar e 

articulada à organização curricular, a legislação cria condições institucionais para o 

reconhecimento dessas trajetórias, contribuindo para a diversificação dos referenciais 

mobilizados no processo educativo. Desse modo, a lei insere-se em um movimento mais amplo 

de reconfiguração das narrativas históricas escolares, ao tensionar critérios tradicionais de 

seleção dos conteúdos e ao ampliar as possibilidades de reconhecimento de diferentes sujeitos 

históricos no ensino de História. 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), para incluir a obrigatoriedade de abordagens 

fundamentadas nas experiências e nas perspectivas femininas nos conteúdos 

curriculares do ensino fundamental e médio; e institui a Semana de Valorização 

de Mulheres que Fizeram História no âmbito das escolas de educação básica do 

País (Brasil, Lei 14.986, 2024). 

A promulgação da Lei nº 14.986, de 25 de setembro de 2024, representa um marco 

relevante no âmbito das políticas educacionais brasileiras ao instituir a obrigatoriedade da 

inclusão de abordagens fundamentadas nas experiências e perspectivas femininas nos 

conteúdos curriculares do ensino fundamental e médio, tanto em instituições públicas quanto 
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privadas. Ao alterar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a norma incide 

diretamente sobre os critérios de organização do conhecimento escolar, estabelecendo 

parâmetros que orientam a incorporação das contribuições femininas em diferentes áreas do 

saber.  

Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 26-B: Art. 

26-B. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e 

privados, é obrigatória a inclusão de abordagens fundamentadas nas 

experiências e nas perspectivas femininas nos conteúdos curriculares. 

Parágrafo único. As abordagens a que se refere este artigo devem incluir 

diversos aspectos da história, da ciência, das artes e da cultura do Brasil e do 

mundo, a partir das experiências e das perspectivas femininas, de forma a 

resgatar as contribuições, as vivências e as conquistas femininas nas áreas 

científica, social, artística, cultural, econômica e política. Art. 2º Fica 

instituída a Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História, 

campanha a ser realizada anualmente na segunda semana do mês de março 

nas escolas de educação básica do País (Brasil, Lei 14.986, 2024, p. 1). 

Esse movimento pode ser compreendido à luz de uma crítica historiográfica mais ampla, 

que aponta para o caráter seletivo da produção do conhecimento histórico. Como indicam 

diferentes autores, a historiografia brasileira foi estruturada a partir de referenciais que 

privilegiaram determinados sujeitos e experiências, contribuindo para a marginalização de 

trajetórias vinculadas a mulheres, populações negras e grupos subalternizados. Nesse sentido, 

a exigência de inclusão das perspectivas femininas no currículo tensiona a noção de 

neutralidade do conhecimento escolar, evidenciando seus vínculos com processos históricos de 

exclusão e hierarquização. 

A legislação, portanto, não se limita a uma ampliação temática, mas incide sobre os 

critérios de legitimação do conhecimento histórico, ao propor a incorporação sistemática de 

experiências historicamente pouco representadas. Trata-se de um deslocamento que possibilita 

a construção de narrativas mais plurais, ainda que sua efetividade dependa das mediações 

realizadas no interior das práticas escolares. 

O percurso de tramitação da lei evidencia, entretanto, que sua aprovação foi atravessada 

por disputas interpretativas acerca do papel da escola, da autonomia pedagógica e da presença 

de abordagens relacionadas às experiências femininas no currículo. As posições manifestadas 

ao longo do processo legislativo demonstram que o currículo constitui um espaço de disputa 

simbólica e política, no qual diferentes concepções de conhecimento histórico e de formação 

social entram em confronto. 

Nesse sentido, a legislação educacional pode ser compreendida como resultado de 

negociações que refletem tensões mais amplas em torno da memória social e dos critérios de 

reconhecimento histórico. A incorporação das experiências femininas no ensino de História, 
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portanto, não decorre de um consenso, mas de processos de disputa que evidenciam os limites 

e as possibilidades de transformação das narrativas escolares. 

Do ponto de vista pedagógico, a Lei nº 14.986/2024 cria condições institucionais para a 

revisão de regimes de visibilidade histórica que, ao longo do tempo, produziram silenciamentos 

e hierarquizações. Ao deslocar a presença das mulheres do plano da excepcionalidade para o 

âmbito da obrigatoriedade curricular, a norma tensiona formas tradicionais de organização do 

ensino de História. Contudo, é necessário distinguir a ampliação temática da efetiva 

reconfiguração das narrativas escolares, uma vez que a simples inclusão de novos sujeitos não 

garante, por si só, a transformação dos critérios estruturantes da interpretação histórica. 

Uma mudança mais profunda exige a incorporação do gênero como categoria analítica, 

capaz de problematizar as relações de poder que historicamente orientaram a produção do 

conhecimento. Nessa perspectiva, a legislação pode ser compreendida como uma política 

pública que incide sobre os processos de construção da memória coletiva escolar, ao intervir 

nos parâmetros que definem quem é reconhecido como sujeito histórico legítimo. 

Essa possibilidade torna-se particularmente significativa quando analisada em escala 

local. O ensino de História local permite aproximar o conhecimento histórico das experiências 

concretas dos estudantes, ao mesmo tempo em que possibilita examinar, em contextos 

específicos, os mecanismos que produziram invisibilidades e silenciamentos. É nesse horizonte 

que se insere a trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral. A escassez de registros 

documentais relativos à sua atuação não indica ausência de participação histórica, mas remete 

a práticas institucionais de registro que privilegiaram determinados sujeitos e funções, 

relegando à periferia o trabalho pedagógico cotidiano desenvolvido por professoras. 

Nesse sentido, a Lei nº 14.986/2024 oferece base normativa para a incorporação de 

investigações dessa natureza ao ensino de História, ao criar condições institucionais para a 

inclusão de trajetórias historicamente apagadas ou pouco representadas nas narrativas escolares. 

Contudo, compreender o alcance dessa possibilidade exige deslocar a análise do plano legal 

para o exame concreto dos mecanismos que produziram tais ausências documentais. É 

precisamente nesse horizonte que se insere a investigação sobre a trajetória da professora 

Risalva Freitas do Amaral, cuja análise, desenvolvida no capítulo seguinte, permite evidenciar 

os processos de apagamento institucional no contexto da história da educação amapaense. 
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4 RISALVA FREITAS DO AMARAL E O APAGAMENTO INSTITUCIONAL DAS 

PROFESSORAS PIONEIRAS NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO AMAPAENSE 

 

 

A partir do percurso metodológico apresentado, que evidenciou a escassez e a 

fragmentação das fontes relativas às educadoras da educação amapaense no período territorial, 

torna-se necessário deslocar a análise para o exame empírico dos processos institucionais que 

produzem essa invisibilização documental. Nesse sentido, esta seção tem como objetivo 

demonstrar, por meio do estudo de caso da professora Risalva Freitas do Amaral, como se 

configura o fenômeno que esta pesquisa denomina apagamento institucional. Trata-se de 

compreender de que modo determinadas trajetórias docentes femininas, embora fundamentais 

para a consolidação da educação amapaense, são registradas de forma limitada, descontínua ou 

permanecem à margem dos arquivos oficiais e das narrativas históricas sobre a formação do 

sistema educacional do território. 

Essa tensão entre a centralidade da atuação das professoras e sua invibilização nos 

registros institucionais pode ser compreendida à luz do paradoxo apontado Tedeschi (2006; 

2012), segundo o qual, embora o magistério seja um campo majoritariamente feminino, os 

critérios de legitimação do conhecimento educacional permanecem orientados por referenciais 

androcêntricos, contribuindo para a invisibilidade histórica das mulheres. 

Assim, o apagamento não é tomado apenas como ausência de registros, mas como 

resultado de modos específicos de produção, organização e reconhecimento das fontes, que 

condicionam as formas pelas quais essas trajetórias se tornam — ou não — narráveis no campo 

da história da educação. Para desenvolver essa análise, a seção mobiliza diferentes tipos de 

fontes históricas, permitindo observar simultaneamente a presença concreta das professoras na 

organização da vida escolar e os silêncios presentes na documentação institucional. A 

investigação incluiu a consulta a periódicos de época, como exemplares dos jornais A Voz 

Católica e Amapá, disponíveis no setor de arquivos da Biblioteca Pública Estadual Elcy 

Lacerda, em Macapá. Esses periódicos constituem fontes relevantes para compreender como a 

educação e os sujeitos envolvidos em sua organização eram representados publicamente no 

contexto histórico do Amapá Federal. 

A análise desses materiais evidencia que a cobertura jornalística privilegiava 

determinados acontecimentos e agentes, contribuindo para a construção de uma memória 

pública centrada em ações institucionais e figuras ligadas à administração territorial. Nesse tipo 

de registro, a atuação das professoras aparece, em geral, de forma pouco individualizada, o que 
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indica que os próprios meios de circulação pública da informação já operavam a partir de 

critérios seletivos de visibilidade. 

Além dos periódicos, foram analisados relatórios governamentais produzidos durante o 

período do Amapá Federal, que apresentam informações sobre a organização do sistema 

educacional e as políticas implementadas. A análise desses documentos permite observar que a 

narrativa institucional adota uma linguagem marcada por forte caráter generalizante, voltada à 

valorização das ações do governo e de seus dirigentes. 

Nos relatórios administrativos, as transformações ocorridas no território são 

frequentemente atribuídas à atuação da administração governamental e às decisões de suas 

lideranças políticas, especialmente à figura do governador Janary Nunes, cuja gestão aparece 

associada à modernização das instituições e à organização das estruturas administrativas. Nesse 

tipo de narrativa, a história do Amapá é apresentada predominantemente como resultado da 

ação do Estado, produzindo um efeito discursivo que tende a personificar essa atuação nas 

figuras de seus dirigentes. 

Esse padrão de registro contribui para a construção de uma memória institucional 

centrada na ação governamental, na qual as iniciativas educacionais são associadas às políticas 

administrativas implementadas pelo Estado. Entretanto, enquanto os relatórios registram 

detalhadamente obras públicas, projetos administrativos e decisões políticas, os sujeitos 

responsáveis pela implementação cotidiana dessas políticas nas escolas — especialmente 

professores e professoras — aparecem raramente de forma individualizada na documentação 

oficial. 

O conjunto documental mobilizado inclui ainda registros escolares, fotografias e 

escritos produzidos pela própria professora Risalva Freitas do Amaral, entre eles manuscritos 

relacionados às atividades pedagógicas, culturais e cívicas desenvolvidas nas instituições 

escolares em que atuou. Esses documentos constituem vestígios significativos de sua atuação 

no campo educacional e permitem acessar aspectos da cultura escolar do período territorial, ao 

mesmo tempo em que evidenciam os limites e lacunas dos processos de preservação 

documental. 

A análise articulada dessas diferentes fontes possibilita evidenciar o contraste entre a 

presença efetiva das educadoras na organização do cotidiano escolar e na consolidação da 

educação amapaense e a escassez de registros sistemáticos sobre suas trajetórias nos arquivos 

institucionais. Ao mobilizar a história local como escala de investigação, a seção busca 

iluminar fragmentos da participação dessas educadoras na formação do sistema educacional do 
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território e problematizar os mecanismos institucionais que contribuíram para a marginalização 

de suas trajetórias na memória histórica regional. 

Esse contraste torna-se particularmente significativo quando se observa que diversas 

escolas da rede pública estadual recebem o nome de educadoras pioneiras, cujas trajetórias 

permanecem pouco documentadas ou pouco conhecidas no interior das próprias instituições 

escolares que as homenageiam. A presença simbólica desses nomes no ambiente escolar 

contrasta, assim, com a dificuldade de localizar registros históricos capazes de reconstruir suas 

trajetórias profissionais e contribuições para a educação amapaense. 

A reflexão sobre esse processo dialoga com debates historiográficos que problematizam 

a produção de silêncios na história. Michel-Rolph Trouillot (1995) argumenta que os silêncios 

presentes na história não constituem simples lacunas documentais, mas resultam de processos 

sociais que atravessam diferentes etapas da produção histórica, o autor demonstra que o silêncio 

pode ser produzido no momento em que os acontecimentos são registrados, na constituição dos 

arquivos, na elaboração das narrativas historiográficas e na forma como determinadas versões 

do passado se consolidam publicamente como história legítima. Assim, a produção da história 

não consiste apenas na descoberta de fatos do passado, mas em um processo marcado por 

relações de poder que influenciam quais experiências serão documentadas, preservadas e 

reconhecidas como parte da memória histórica. 

De modo semelhante, Walter Benjamin (1987) propõe uma reflexão crítica sobre os 

modos tradicionais de escrita da história, o autor argumenta que a narrativa histórica 

convencional tende a reproduzir a perspectiva dos vencedores, isto é, daqueles sujeitos e grupos 

que ocuparam posições de poder e, por isso, tiveram maior capacidade de registrar suas 

experiências e impor suas versões do passado como história legítima.  

Nesse sentido, Benjamin defende a necessidade de “escovar a história a contrapelo”, 

isto é, desenvolver uma leitura crítica do passado capaz de deslocar o olhar das narrativas 

dominantes para as experiências historicamente marginalizadas ou silenciadas. Ler a história a 

contrapelo implica voltar a atenção para vestígios, fragmentos documentais e experiências que 

não foram plenamente incorporadas às narrativas históricas consagradas, permitindo iluminar 

a participação de sujeitos que permaneceram à margem dos registros institucionais e da 

historiografia tradicional. No contexto desta pesquisa, essa perspectiva torna-se particularmente 

relevante para compreender a história das mulheres pioneiras da educação amapaense, cujas 

trajetórias, embora fundamentais para a consolidação do sistema educacional do Território 

Federal do Amapá, permanecem pouco visíveis nos arquivos institucionais e nas narrativas 

históricas sobre a educação local.  
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Ao analisar a trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral a partir de vestígios 

documentais, escritos pessoais e registros fragmentários, esta investigação busca justamente 

realizar essa leitura a contrapelo da história, evidenciando que a ausência dessas educadoras 

nos registros oficiais não resulta da inexistência de sua atuação histórica, mas de processos de 

registro e preservação documental que contribuíram para marginalizar determinadas 

experiências docentes femininas na memória educacional. 

No caso das mulheres, essa invisibilidade histórica foi amplamente discutida por 

Michelle Perrot (2007), ao destacar que a própria definição do que era considerado histórico 

privilegiou acontecimentos públicos e políticos tradicionalmente associados à atuação 

masculina. Assim, compreender a baixa visibilidade das educadoras pioneiras da educação 

amapaense exige reconhecer que a marginalização dessas trajetórias não decorre da ausência 

de sua atuação, mas de processos históricos de registro e legitimação que contribuíram para 

produzir uma memória educacional seletiva. 

Essa reflexão também pode ser aprofundada a partir das contribuições de Michel 

Foucault (2008), para quem os arquivos não constituem meros depósitos neutros de 

documentos, mas sistemas organizados por regras que determinam quais discursos podem 

emergir e ser preservados. Desse modo, os arquivos expressam relações de poder que 

estruturam a produção do conhecimento histórico e influenciam diretamente os critérios de 

visibilidade e reconhecimento de determinados sujeitos e experiências. 

A partir dessas perspectivas, a presente seção busca demonstrar que a análise da 

trajetória de Risalva Freitas do Amaral permite compreender de que maneira determinadas 

experiências docentes femininas foram progressivamente deslocadas para a periferia da 

memória educacional. Ao investigar esse processo em escala local, a pesquisa evidencia como 

a história da educação amapaense foi construída a partir de critérios documentais e narrativos 

que privilegiaram determinados sujeitos e experiências em detrimento de outros. 

Além de examinar esse fenômeno em sua dimensão histórica, a seção também discute 

suas implicações para o ensino de História. A promulgação da Lei nº 14.986/2024, ao 

estabelecer a obrigatoriedade da inclusão das experiências e perspectivas femininas nos 

currículos da educação básica, abre uma brecha importante para que trajetórias historicamente 

invisibilizadas possam ser incorporadas ao ensino de História. Nesse sentido, a investigação 

aqui desenvolvida busca contribuir para a ampliação do repertório de sujeitos históricos 

trabalhados nas escolas e para a construção de práticas pedagógicas comprometidas com o 

reconhecimento da pluralidade de experiências que constituem a história da educação no 

Amapá. 
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4.1 O ATO DE INVENÇÃO DO AMAPÁ E O PAPEL DAS PROFESSORAS NO 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

 

A trajetória das mulheres professoras na história da educação amapaense está 

profundamente vinculada ao processo histórico de formação do Amapá Territorial e às 

estratégias de ocupação e integração territorial desenvolvidas pelo Estado brasileiro ao longo 

do século XX. A partir da década de 1940, o Amapá passou por uma significativa redefinição 

territorial e simbólica ao ser desmembrado do estado do Pará e instituído como Território 

Federal em 1943, por meio do Decreto-Lei nº 5.812, durante o governo de Getúlio Vargas. Esse 

processo ocorreu em um contexto político marcado pelo Estado Novo e pela Segunda Guerra 

Mundial, momento em que o governo brasileiro intensificou políticas de ocupação e 

nacionalização de regiões consideradas estratégicas para a defesa das fronteiras e para a 

consolidação do projeto nacional. 

A criação do Território Federal do Amapá integrou, portanto, um movimento mais 

amplo de reorganização territorial da Amazônia, no qual a presença do Estado buscava 

assegurar o controle político e administrativo de regiões consideradas periféricas ou vulneráveis 

à influência estrangeira. A proximidade com a Guiana Francesa e a preocupação com possíveis 

processos de “desnacionalização” contribuíram para legitimar a intervenção direta da União no 

território, estabelecendo uma administração centralizada e orientada para a construção de uma 

nova ordem institucional e social. 

Conforme argumenta Maura Leal Silva (2024), a criação do Território Federal do 

Amapá não pode ser compreendida apenas como uma medida administrativa ou geopolítica. 

Trata-se de um processo mais amplo de reorganização simbólica e política do território, que a 

autora define como um verdadeiro “ato de invenção do Amapá”. Nesse sentido, a constituição 

do território implicou não apenas a criação de instituições administrativas, mas também a 

elaboração de uma narrativa histórica capaz de redefinir a identidade regional e produzir uma 

comunidade política vinculada ao projeto nacional. 

De acordo com Silva (2024), esse processo envolveu uma ruptura simbólica com o 

passado. Nos discursos oficiais do período territorial, a história anterior do Amapá era 

frequentemente representada como marcada pelo abandono, pelo atraso e pela invisibilidade 

administrativa. Essa representação legitimava a intervenção do Estado federal e permitia 

apresentar o período territorial como o momento fundador de uma nova história para a região. 

A partir dessa lógica narrativa, o governo territorial passou a ser associado à modernização, ao 

progresso e à construção de uma nova identidade social para a população local. 
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Nesse contexto, a criação do Território Federal do Amapá pode ser compreendida como 

parte de um processo de construção de uma “comunidade imaginada de amapaenses”, conceito 

mobilizado por Silva (2024) para explicar a formação de uma identidade coletiva territorial. 

Essa comunidade imaginada foi construída por meio de diferentes estratégias simbólicas e 

institucionais, incluindo políticas públicas, discursos oficiais, festividades cívicas e práticas 

culturais que buscavam produzir um sentimento de pertencimento coletivo ao território e à 

nação brasileira. 

Entre as instituições mobilizadas nesse processo, a escola ocupou lugar central. 

Conforme demonstra Sidney Lobato (2009), o sistema educacional implantado no Território 

Federal do Amapá foi concebido como instrumento estratégico de transformação social e 

cultural. A educação não se limitava à alfabetização ou à transmissão de conhecimentos 

formais, mas era compreendida como mecanismo fundamental para a formação de novos 

sujeitos sociais alinhados ao projeto nacionalista e desenvolvimentista do período. 

Nesse sentido, o projeto educacional implementado durante o governo territorial, 

especialmente durante a administração de Janary Nunes (1945-1955), buscava promover a 

formação de uma população integrada ao projeto nacional e comprometida com valores 

considerados essenciais para a construção da cidadania moderna. Conforme Lobato (2009), a 

escola deveria contribuir para transformar o chamado “homem do vale”, frequentemente 

representado nos discursos oficiais como marcado pelo conformismo, pelo nomadismo e pela 

ausência de disciplina produtiva, em um “valor social positivo”, isto é, um sujeito disciplinado, 

produtivo e integrado ao imaginário nacional de progresso. 

A expansão da rede escolar constituiu elemento central dessa estratégia. As diretrizes 

educacionais elaboradas em 1944 estabeleceram a ampliação do ensino primário e secundário 

no território, organizando o sistema educacional em níveis que buscavam ampliar o acesso à 

escolarização e promover um processo inicial de democratização do ensino. O ensino primário 

foi estruturado em quatro anos, enquanto o ensino secundário foi dividido em curso ginasial e 

colegial. As escolas deveriam funcionar de forma mista e laica, embora o ensino religioso 

permanecesse como disciplina optativa, reforçando a dimensão moral da formação escolar. 

Entretanto, a escola territorial não era apenas um espaço de aprendizagem acadêmica. 

Como demonstra Lobato (2009), essas instituições funcionavam também como espaços de 

produção simbólica e disciplinamento social. Nas salas de aula e nas atividades escolares, 

crianças e jovens eram introduzidos a práticas corporais, valores cívicos e narrativas históricas 

que buscavam consolidar o sentimento de pertencimento à nação brasileira e à nova identidade 

territorial em formação. 
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Nesse processo, as festividades cívicas desempenharam papel particularmente 

relevante. Durante as comemorações da Semana da Pátria, especialmente nas celebrações do 7 

de setembro, as escolas organizavam desfiles, apresentações teatrais, exposições escolares e 

atividades musicais que reforçavam a identidade nacional e regional. Os estudantes 

participavam de paradas escolares organizadas em formações inspiradas em desfiles militares, 

marchando uniformizados, empunhando bandeiras e reproduzindo gestos simbólicos 

associados ao civismo e à disciplina. 

Essas cerimônias mobilizavam intensamente o trabalho das professoras, responsáveis 

pela organização dos desfiles, pela preparação das apresentações e pela orientação dos 

estudantes.  

Nesse cenário, as professoras desempenharam papel fundamental na materialização do 

projeto territorial no cotidiano escolar. Mais do que transmissoras de conteúdos, essas mulheres 

atuaram como mediadoras entre as diretrizes políticas elaboradas pelo governo e a vida 

cotidiana das comunidades locais. Foram elas que traduziram, nas práticas pedagógicas diárias, 

os valores, narrativas e expectativas que estruturavam o projeto de construção da identidade 

territorial amapaense. 

A atuação dessas educadoras revela que o processo de invenção/ imaginação do Amapá 

não se limitou às esferas administrativas ou políticas. Ele foi também produzido no cotidiano 

das escolas, nas práticas pedagógicas, nas festividades cívicas e nas experiências educativas 

que contribuíram para formar as novas gerações de habitantes do território. Nesse sentido, pode-

se afirmar que as professoras pioneiras participaram diretamente da construção da comunidade 

imaginada de amapaenses descrita por Silva (2024), atuando como agentes fundamentais na 

difusão dos discursos e valores que sustentavam o projeto territorial. 

Entretanto, apesar da centralidade dessas mulheres na consolidação do sistema 

educacional do território, suas trajetórias permaneceram frequentemente pouco visíveis na 

documentação oficial e nas narrativas históricas sobre a formação do Amapá. Relatórios 

administrativos, periódicos governamentais e registros institucionais tendem a privilegiar ações 

governamentais, obras públicas e decisões administrativas, relegando a segundo plano o 

trabalho cotidiano das professoras responsáveis pela implementação concreta das políticas 

educacionais. 

Entre os documentos que evidenciam esse padrão de registro destacam-se os Relatórios 

Anuais de Atividades do Governo do Território Federal do Amapá (RAGTFA), 

especialmente os relatórios referentes aos anos de 1967 e 1968, que apresentam balanços 

administrativos das ações desenvolvidas pela administração territorial em diferentes áreas da 
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gestão pública, incluindo o campo educacional. Nesses documentos, a expansão da rede escolar, 

a construção de prédios escolares e as iniciativas voltadas à organização do sistema educacional 

aparecem frequentemente associadas às ações da administração territorial e às diretrizes 

estabelecidas pelo governo. 

A análise desses relatórios evidencia que a narrativa institucional sobre o 

desenvolvimento do território foi construída a partir de uma linguagem fortemente marcada 

pela centralidade da ação estatal. As transformações ocorridas no Amapá são frequentemente 

apresentadas como resultado direto das iniciativas administrativas conduzidas pelo governo 

territorial. Nesse tipo de documentação, a figura do governador Janary Nunes aparece 

frequentemente vinculada aos processos de modernização institucional e à organização dos 

serviços públicos no território. 

Esse padrão narrativo também pode ser observado nos discursos políticos proferidos 

por Janary Nunes, nos quais o processo de desenvolvimento do Amapá é frequentemente 

apresentado como resultado das ações do governo territorial e da condução política de suas 

lideranças. Nessas narrativas, a organização da educação aparece associada às iniciativas 

administrativas do governo, reforçando a centralidade da autoridade política na construção das 

instituições públicas. 

Esse tipo de construção discursiva contribui para produzir uma memória institucional 

centrada na atuação das lideranças políticas, enquanto os sujeitos responsáveis pela 

implementação cotidiana das políticas públicas — entre eles as professoras que atuavam nas 

escolas do território — aparecem raramente de forma individualizada nos registros oficiais. 

Esse contraste evidencia um paradoxo importante na história da educação amapaense. 

Embora essas educadoras tenham desempenhado papel fundamental na organização da vida 

escolar e na formação das novas gerações do território, suas trajetórias foram progressivamente 

marginalizadas nos registros institucionais e nas narrativas históricas produzidas 

posteriormente. Muitas dessas professoras tiveram seus nomes inscritos nas fachadas de escolas 

públicas, transformando-se em patronas de instituições educacionais. No entanto, suas histórias 

de vida, suas práticas pedagógicas e suas contribuições para a formação da sociedade 

amapaense permaneceram, em grande medida, ausentes dos arquivos oficiais e da produção 

historiográfica local. 

É nesse contexto que se insere a presente pesquisa. Ao investigar a trajetória da 

professora Risalva Freitas do Amaral, educadora pioneira na história da educação amapaense, 

busca-se compreender de que maneira a atuação dessas mulheres participou da construção do 
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território e, simultaneamente, como suas trajetórias foram progressivamente silenciadas nos 

registros institucionais 

A análise da atuação de Risalva permite, portanto, iluminar dimensões pouco exploradas 

da história da educação no Amapá e evidenciar os mecanismos históricos que contribuíram para 

o apagamento institucional das mulheres professoras que participaram ativamente da 

construção do território e da formação da sociedade amapaense. 

A análise dos periódicos que circularam no Território Federal do Amapá também 

oferece importantes evidências empíricas sobre a atuação do magistério na consolidação do 

sistema educacional territorial. Entre essas fontes destaca-se o jornal Amapá9, órgão de 

circulação oficial durante o período territorial, que frequentemente registrava iniciativas 

educacionais, atividades escolares e ações promovidas por professores no âmbito da 

organização da vida educacional local. 

Entre os registros localizados nesse periódico encontram-se notícias que evidenciam o 

envolvimento direto do corpo docente nas iniciativas voltadas à estruturação e expansão da 

educação no território. Em edição publicada pelo jornal Amapá, na década de 1940, registra-

se a realização de cursos destinados à formação e aperfeiçoamento de professores, conhecidos 

como cursos de férias do magistério, organizados pela administração territorial com o objetivo 

de qualificar os docentes que atuavam nas escolas do território (Jornal Amapá, Macapá, ano 

1945, n. 37, data, 01 de dezembro, p. 03). 

A existência desses cursos evidencia o reconhecimento institucional da importância do 

magistério para a implementação do projeto educacional do território. Em um contexto marcado 

pela recente criação do Território Federal do Amapá e pela necessidade de estruturar serviços 

públicos básicos, a formação de professores foi compreendida como elemento fundamental para 

garantir o funcionamento das escolas e a difusão das diretrizes educacionais estabelecidas pelo 

governo territorial. Nesse sentido, os cursos de férias constituíam espaços de formação 

pedagógica, mas também de integração do magistério ao projeto político e administrativo de 

organização do território. 

Outro registro relevante identificado no jornal Amapá (Jornal Amapá, Macapá, ano 

1957, n. 805, data, 25 de janeiro, p. 10) refere-se à realização de homenagens organizadas pelo 

 
9 O jornal Amapá constituiu um dos principais periódicos de circulação no Território Federal do Amapá durante o 

período territorial. Publicado em Macapá e vinculado à estrutura administrativa do governo territorial, o periódico 

funcionava como veículo de divulgação de ações governamentais, iniciativas administrativas e eventos públicos 

relacionados à organização institucional do território. Nesse sentido, as notícias publicadas no jornal devem ser 

analisadas considerando seu caráter de imprensa oficial, frequentemente associado à divulgação das iniciativas da 

administração territorial e à construção de uma narrativa pública sobre o desenvolvimento do Amapá. 
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próprio corpo docente a figuras políticas ligadas à administração territorial. Em uma dessas 

notícias, professores aparecem promovendo uma homenagem ao deputado amapaense Coaracy 

Nunes, realizada nos salões da piscina do Grupo Escolar Barão do Rio Branco, com a presença 

do governador Amílcar Pereira. O evento demonstra não apenas a presença ativa dos 

professores na vida pública do território, mas também a centralidade das instituições escolares 

como espaços de sociabilidade, celebração cívica e articulação política. 

Esses registros revelam que o magistério ocupava posição relevante no processo de 

organização da vida educacional e institucional do território. As escolas funcionavam não 

apenas como espaços de ensino, mas também como ambientes de mobilização social e de 

construção de práticas cívicas associadas ao projeto de modernização territorial. Nesse 

contexto, os professores desempenhavam papel fundamental na difusão de valores cívicos, na 

organização de atividades escolares e na implementação das diretrizes educacionais 

estabelecidas pela administração territorial. 

Entretanto, a análise dessas fontes também evidencia um aspecto central para a 

problemática investigada nesta pesquisa. Embora os periódicos e documentos oficiais 

frequentemente mencionem o papel da educação e do magistério no desenvolvimento do 

território, as trajetórias individuais dos docentes — especialmente das professoras que atuavam 

cotidianamente nas escolas — raramente aparecem registradas de forma sistemática. Os 

professores surgem nas fontes, em geral, como categoria coletiva, vinculados às atividades 

institucionais ou às ações do governo territorial, enquanto suas experiências individuais, 

práticas pedagógicas e trajetórias profissionais permanecem pouco documentadas. 

Essa constatação reforça a hipótese central desta investigação ao evidenciar que a 

atuação das educadoras pioneiras na consolidação da educação amapaense não foi 

acompanhada por um processo equivalente de registro e preservação de suas trajetórias nos 

arquivos institucionais. Assim, ainda que as fontes históricas revelem a presença concreta do 

magistério no cotidiano educacional do território, elas também evidenciam os limites da 

documentação disponível para reconstruir as trajetórias dessas educadoras, contribuindo para a 

compreensão do fenômeno que esta pesquisa denomina apagamento institucional. 

 

Quadro 3 – Representações do magistério nas fontes documentais do período territorial 

Fonte documental Período / edição 

analisada 

Tipo de registro Evidência identificada 

Relatórios do 

Governo do 

Relatórios anuais de 

atividades (1967 e 

1968) 

Balanços 

administrativos da 

gestão territorial 

Ênfase nas ações 

governamentais, obras 
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Fonte: elaboração da autora a partir da análise das fontes documentais da pesquisa. 

A análise combinada dos diferentes conjuntos documentais — relatórios 

administrativos, discursos políticos e periódicos do período — permite identificar padrões 

recorrentes na forma como a memória institucional do território foi produzida. Esses registros 

privilegiam a visibilidade das ações governamentais e das lideranças políticas, ao mesmo tempo 

em que conferem reduzida atenção às trajetórias individuais das educadoras responsáveis pela 

consolidação das práticas escolares. 

Relatórios administrativos, discursos oficiais e periódicos do período territorial 

registram, com frequência, iniciativas governamentais relacionadas à expansão do sistema 

educacional, à construção de escolas e à organização administrativa do território. Entretanto, 

esses mesmos documentos raramente apresentam, de maneira sistemática, as experiências e 

trajetórias das educadoras diretamente envolvidas na implementação cotidiana dessas políticas. 

Esse padrão de registro documental contribuiu para a construção de uma memória 

histórica na qual o protagonismo das professoras na consolidação da educação amapaense 

permanece pouco visível. Ainda que tenham desempenhado papel fundamental na organização 

da vida escolar e na formação das novas gerações, suas trajetórias foram progressivamente 

marginalizadas nos registros institucionais. 

É nesse contexto que se insere a trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral, cuja 

atuação no sistema educacional amapaense constitui um importante ponto de observação para 

compreender os processos históricos que contribuíram para o apagamento institucional das 

educadoras pioneiras no território. Ao analisar sua trajetória, torna-se possível deslocar o olhar 

da narrativa institucional centrada nas ações do Estado para as experiências concretas das 

professoras que participaram diretamente da construção da educação amapaense. 

Diante desse contexto, torna-se necessário avançar na análise e compreender como a 

atuação docente foi representada nos discursos oficiais da época. Para além das políticas 

educacionais implementadas, interessa investigar como os sujeitos responsáveis pela 

Território Federal do 

Amapá 

públicas e iniciativas da 

administração territorial 

Discursos políticos 

de Janary Nunes 

Pronunciamentos 

oficiais do período 

territorial 

Narrativas de 

modernização e 

organização do 

território 

Personificação do 

desenvolvimento territorial 

na figura do governador 

Jornal Amapá Edições publicadas 

entre as décadas de 

1940 e 1950 

Notícias sobre 

atividades escolares e 

eventos educacionais 

Professores aparecem como 

categoria coletiva, sem 

identificação das trajetórias 

individuais 

Documentação 

escolar e 

administrativa 

Arquivos do NIOE / 

Secretaria de 

Educação 

Registros 

administrativos das 

instituições escolares 

Ausência de registros 

sistemáticos sobre a 

trajetória das educadoras 



60 

consolidação desse sistema — especialmente as professoras — foram inscritos, ou silenciados, 

nas fontes produzidas naquele período. 

Nesse sentido, a análise dos periódicos do Amapá Territorial permite acessar não apenas 

informações sobre a estrutura educacional, mas também os regimes de visibilidade que 

orientaram a representação do magistério, contribuindo para a construção de determinadas 

narrativas sobre a educação local. 

 

 

4.2 A EDUCAÇÃO E A ATUAÇÃO DOCENTE NOS PERIÓDICOS DO AMAPÁ 

TERRITORIAL (1950–1956) 
 

A análise dos periódicos produzidos pelo Governo do Amapá Territorial, especialmente 

as edições do jornal Amapá da década de 1950, permite compreender não apenas a centralidade 

atribuída à educação no projeto político-administrativo da época, mas também os modos pelos 

quais a atuação docente foi representada e hierarquizada no interior desse discurso. Ao serem 

tomados como fontes históricas, esses jornais revelam tanto aquilo que foi explicitamente 

registrado quanto os silêncios que estruturam a narrativa oficial. 

De modo geral, a educação aparece nos periódicos como um dos principais indicadores 

de progresso e modernização do território. O aumento do número de matrículas, a expansão da 

rede escolar e as iniciativas de formação docente são constantemente apresentados como 

evidências do sucesso da administração territorial. Nesse sentido, a escola é concebida como 

espaço estratégico de construção de uma sociedade alinhada aos ideais de desenvolvimento, 

sendo incorporada ao discurso oficial como instrumento de civilização e ordenamento social. 

Nesse cenário, o professorado é mobilizado como agente fundamental desse processo. 

Os periódicos registram a participação de docentes em cursos de aperfeiçoamento, eventos 

pedagógicos e iniciativas institucionais voltadas à qualificação do ensino. Tais registros 

conferem visibilidade à função docente, reforçando a importância do magistério na 

consolidação do sistema educacional amapaense. 

Entretanto, uma leitura mais atenta dessas fontes permite identificar que essa 

visibilidade não se distribui de maneira homogênea. Os professores homens tendem a ocupar 

posições de maior destaque simbólico, sendo frequentemente associados a funções de 

representação, liderança e participação em instâncias decisórias. Seus nomes aparecem com 

maior recorrência e, em muitos casos, vinculados a atribuições que reforçam sua centralidade 

no campo educacional. 
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Por outro lado, embora as mulheres estejam amplamente presentes no magistério — o 

que confirma o processo de feminização da docência já discutido — sua atuação aparece 

frequentemente marcada por processos de desvalorização simbólica. Um dos elementos mais 

significativos nesse sentido é a recorrente qualificação dessas mulheres como “professoras 

leigas”, expressão que indica não apenas uma condição formativa, mas também uma forma de 

hierarquização do saber docente. Ao associar as professoras a uma formação considerada 

insuficiente, o discurso institucional contribui para naturalizar sua posição subordinada no 

interior do campo educacional. 

Além disso, a atuação feminina é predominantemente vinculada ao ensino primário, 

reforçando a associação histórica entre mulheres e funções educativas relacionadas ao cuidado, 

à formação moral e à instrução básica. Essa configuração dialoga com construções mais amplas 

sobre os papéis de gênero, nas quais o trabalho feminino é frequentemente situado em esferas 

consideradas secundárias, mesmo quando desempenhado em instituições formais como a 

escola. 

Outro aspecto relevante diz respeito à ausência de narrativas que reconheçam as 

professoras como sujeitos históricos singulares. Ainda que seus nomes apareçam pontualmente, 

não há aprofundamento sobre suas trajetórias, suas experiências ou suas contribuições 

específicas para o desenvolvimento da educação no território. Esse silêncio não pode ser 

interpretado como evidência de inexistência, mas como resultado de processos de seleção e 

valorização que definem quais sujeitos merecem visibilidade na narrativa histórica. 

Dessa forma, os periódicos analisados não apenas informam sobre a organização da 

educação no Território Federal do Amapá, mas também evidenciam os mecanismos de 

construção de visibilidade e invisibilidade que atravessam a produção documental. Ao mesmo 

tempo em que registram a presença feminina no magistério, contribuem para sua 

marginalização simbólica, ao limitar o reconhecimento de sua atuação e ao reforçar hierarquias 

de gênero no interior do campo educacional. 

As referências às professoras nos periódicos analisados apresentam características 

específicas que merecem atenção. Conforme argumenta Orlandi (2007), o silêncio não deve ser 

compreendido como vazio, mas como parte constitutiva da produção de sentidos, operando na 

delimitação do que pode ou não ser dito e registrado. Nesse sentido, aquilo que não aparece nos 

registros também pode ser problematizado como elemento significativo para a análise histórica, 

aspecto que será aprofundado posteriormente. 

Essa constatação dialoga diretamente com a problemática central desta pesquisa. Ao 

evidenciar que as professoras estavam presentes, mas não plenamente reconhecidas como 
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sujeitas históricas, os jornais confirmam que o apagamento de suas trajetórias está 

intrinsecamente relacionado a um regime de visibilidade que privilegiou determinados sujeitos 

em detrimento de outros, e não por falta de suas ações pedagógicas em prol da educação 

amapaense no período territorial. 

É nesse contexto de organização do sistema educacional e de produção de visibilidades 

seletivas sobre o magistério que se insere a trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral. 

Ao considerar os regimes de representação identificados nos periódicos analisados, torna-se 

possível compreender de maneira mais aprofundada não apenas sua atuação, mas também os 

processos que contribuíram para o apagamento institucional de sua trajetória 

 

 

4.3 RISALVA FREITAS DO AMARAL: TRAJETÓRIA E ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

AMAPAENSE 

 

A trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral permite compreender, em escala 

individual, a participação de mulheres educadoras na consolidação do sistema educacional 

amapaense durante o período territorial. Sua história evidencia não apenas a presença feminina 

no magistério, mas também o papel desempenhado por essas educadoras na organização da vida 

escolar e na difusão de valores cívicos, pedagógicos e culturais associados ao projeto 

educacional do Território Federal do Amapá. 

Imagem 1 – Risalva Freitas do Amaral 

 
Fonte: https://porta-retrato-ap.blogspot.com/ 
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Risalva Freitas do Amaral nasceu em 5 de abril de 1920, no município de São Benedito, 

no estado do Ceará, sendo filha de Floro Rodrigues de Freitas e Odilha Aragão de Freitas 

(Rodrigue, 2018). Sua formação educacional iniciou-se no Colégio das Irmãs Doroteia, 

instituição que seguia a tradição pedagógica católica voltada para a formação moral e intelectual 

de meninas. Posteriormente, em 1934, transferiu-se para a Escola Normal Justiniano de Serpa, 

posteriormente denominada Instituto de Educação do Ceará, uma das principais instituições 

responsáveis pela formação de professoras no estado. Após concluir o curso normal em 14 de 

dezembro de 1940, Risalva passou a dedicar sua trajetória profissional integralmente ao 

magistério (Lázaro, 2014). 

A formação normalista desempenhou papel central na constituição do magistério 

feminino no Brasil ao longo do século XX. As escolas normais não apenas preparavam 

professoras para atuar no ensino primário, mas também contribuíam para consolidar um modelo 

de docência marcado pela associação entre educação, moralidade e missão social. Nesse 

sentido, a formação recebida por Risalva inscreve-se em uma tradição pedagógica que atribuía 

às professoras um papel fundamental na formação moral e intelectual das novas gerações. 

A chegada de Risalva ao Amapá ocorreu em 28 de fevereiro de 1953, quando 

acompanhou seu esposo, o tenente Armando Amaral, designado pela Aeronáutica para 

supervisionar a construção de um campo de pouso no município de Amapá. A partir desse 

momento, iniciou sua trajetória como educadora no território, inserindo-se no processo de 

expansão das instituições escolares que marcava o período territorial. Posteriormente, residiu 

também no Oiapoque e, em seguida, fixou-se em Macapá, onde desenvolveu grande parte de 

sua atuação docente (Lázaro, 2014). 

Ao longo de aproximadamente trinta anos dedicados à educação, Risalva atuou durante 

vinte e oito anos em sala de aula, além de exercer funções relacionadas à coordenação cultural 

no sistema educacional. Sua trajetória profissional esteve vinculada a diferentes instituições 

escolares da capital amapaense, entre elas as escolas Alexandre Vaz Tavares, Doméstica Darcy 

Vargas (atualmente Escola Irmã Santina Riolli, anteriormente conhecida como Ginásio 

Feminino de Macapá), Colégio Comercial do Amapá (atual Escola Gabriel Café), Colégio 

Amapaense, onde permaneceu por quase uma década, e Escola Coaracy Nunes (Lázaro, 2014). 

Para além de sua atuação em sala de aula, Risalva destacou-se também por sua produção 

intelectual e cultural. A professora compôs hinos e canções escolares, além de produzir 

crônicas, poesias e artigos, evidenciando uma atuação que ultrapassava os limites da prática 

pedagógica cotidiana. Entre as obras a ela atribuídas destacam-se Gotas do Tempo, lançada em 
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2001, e Retalhos de uma Vida, publicada posteriormente, reunindo textos de caráter 

autobiográfico e literário (Cavalcante, 2010). 

Contudo, é importante destacar que tais produções não foram localizadas para consulta 

direta no âmbito desta pesquisa, sendo conhecidas por meio de referências secundárias. Essa 

limitação revela aspectos mais amplos relacionados às condições de preservação, circulação e 

acesso às produções intelectuais de professoras no contexto amapaense, indicando critérios 

seletivos na constituição dos acervos que historicamente privilegiaram registros administrativos 

em detrimento de produções autorais vinculadas à prática docente. 

Assim, a ausência dessas obras no corpus documental não implica sua inexistência ou 

irrelevância, mas reforça a hipótese de marginalização dessas trajetórias na memória histórica 

e nos arquivos institucionais. A dificuldade de acesso a essas produções evidencia fragilidades 

nos processos de preservação documental, indicando que, mesmo quando há indícios de 

produção intelectual, tais registros não foram incorporados de forma sistemática aos acervos 

responsáveis pela construção da memória da educação no território. Em contraste, o 

reconhecimento de sua atuação ocorreu sobretudo no plano simbólico, materializado na 

posterior atribuição de seu nome a uma instituição escolar. Atualmente, a Escola Estadual 

Militar de Gestão Compartilhada Professora Risalva Freitas do Amaral, localizada no 

bairro Pantanal, na zona norte de Macapá, homenageia a educadora. A instituição foi criada por 

meio do Ato nº 1798/2004-GEA e inaugurada em 7 de fevereiro de 2014, iniciando suas 

atividades escolares em 13 de março do mesmo ano, como resultado de reivindicações da 

comunidade do bairro Pantanal e de áreas adjacentes por ampliação da oferta educacional na 

região (Governo do Estado do Amapá, 2024). Inicialmente, a escola funcionava como unidade 

regular da rede estadual de ensino. Somente em 2017, por meio de um Acordo de Cooperação 

firmado entre a Secretaria de Estado da Educação (SEED) e o Corpo de Bombeiros 

Militar do Amapá (CBMAP), a instituição passou a adotar o modelo de gestão 

compartilhada, incorporando à sua estrutura administrativa e disciplinar a atuação de militares 

da corporação bombeiro militar. Nesse modelo, a gestão pedagógica permanece sob 

responsabilidade da rede estadual de ensino, enquanto a equipe militar atua na coordenação 

disciplinar e no apoio às atividades administrativas e formativas desenvolvidas pela escola. 

Conforme informações disponíveis no portal institucional do Corpo de Bombeiros Militar do 

Amapá e na documentação arquivística do Núcleo de Inspeção e Organização Escolar 

(NIOE/SEED), a implementação desse modelo buscou fortalecer práticas educativas voltadas 

para o desenvolvimento de valores como civismo, disciplina e cidadania, articulando a 
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experiência pedagógica da rede pública com a atuação institucional da corporação militar no 

ambiente escolar. 

Apesar desse reconhecimento institucional, a trajetória de Risalva ilustra um fenômeno 

recorrente na história da educação brasileira: a presença simbólica das professoras na memória 

institucional contrasta com a escassez de registros detalhados sobre suas trajetórias e práticas 

pedagógicas. Em muitos casos, educadoras que desempenharam papel central na organização 

da vida escolar acabam reduzidas a nomes de escolas ou homenagens institucionais, enquanto 

aspectos mais amplos de sua atuação permanecem pouco documentados. 

A análise dos registros relativos à trajetória de Risalva Freitas do Amaral evidencia que 

sua presença histórica não se constitui como totalidade plenamente acessível, mas por meio de 

inscrições fragmentadas e descontínuas. Nessa perspectiva, a ausência de determinados 

registros não deve ser compreendida como simples lacuna a ser preenchida, mas como parte da 

própria estrutura de constituição do sentido. Conforme problematiza Derrida (1973), o 

significado não se apresenta de forma originária e plena, mas se produz no interior de um jogo 

de remissões entre significantes, no qual nenhum elemento possui autonomia absoluta. Assim, 

os registros históricos não operam como espelho fiel das experiências, mas como inscrições 

que, ao mesmo tempo em que tornam visíveis determinados aspectos, deixam outros 

necessariamente fora do campo de registro. Desse modo, a trajetória de Risalva não emerge 

apesar dessas lacunas, mas através delas, evidenciando que o conhecimento histórico se 

constitui sempre de forma relacional e incompleta. 

Nesse sentido, os escritos produzidos pela própria professora constituem importantes 

vestígios de sua atuação educacional. Entre esses registros destaca-se o roteiro litúrgico 

intitulado “Festa da Coroação de Maria Santíssima”, documento que evidencia aspectos do 

cotidiano escolar e das práticas pedagógicas desenvolvidas nas instituições em que Risalva 

atuou. Esse documento é particularmente relevante, pois permite acessar dimensões da prática 

docente que não aparecem nos registros institucionais oficiais, evidenciando aspectos do 

cotidiano escolar geralmente ausentes na documentação administrativa. 

O roteiro, datado de maio de 1995, reflete uma tradição escolar presente desde as 

décadas anteriores, especialmente nas escolas femininas ligadas à formação moral e religiosa 

das estudantes. O documento organiza detalhadamente uma cerimônia religiosa composta por 

cantos, orações e encenações dedicadas à devoção mariana, envolvendo a participação ativa das 

alunas em diferentes momentos da celebração. A linguagem utilizada combina solenidade e 

didatismo, apresentando instruções claras para a condução do evento, como na orientação 
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inicial: “Entrada – Iniciemos a solenidade da Dor de Nossa Senhora rezando a entrada-coroa 

dos anjos” (Amaral, s/d, p. 1). 

A organização detalhada do roteiro evidencia o papel ativo da professora na condução 

das práticas escolares, indicando sua atuação não apenas como executora, mas como agente 

responsável pela estruturação das atividades pedagógicas. 

A análise desse documento permite perceber a articulação entre educação e formação 

moral que caracterizava o ambiente escolar do período. Elementos simbólicos como coroas, 

corações e lenços brancos, associados às falas e cantos previstos no roteiro, indicam a 

preocupação em promover valores religiosos e comportamentais considerados fundamentais 

para a formação das alunas. Dessa forma, os escritos de Risalva revelam não apenas sua 

participação na organização das atividades escolares, mas também sua inserção em um modelo 

pedagógico que combinava ensino formal, formação moral e práticas culturais. 

Esses elementos reforçam que a atuação da professora não se limitava à transmissão de 

conteúdos, mas envolvia a formação de valores, evidenciando uma dimensão do trabalho 

docente que permanece pouco visível nos registros institucionais. Nesse sentido, tais práticas 

podem ser compreendidas como parte da construção simbólica do projeto educacional e social 

do Território Federal do Amapá, na medida em que, por meio de rituais, celebrações e 

orientações morais, a escola participava da produção de identidades, valores e sentidos coletivos 

para a sociedade em formação (Silva, 2024). Ao mesmo tempo, essa dimensão da prática 

docente permanece pouco registrada nos documentos oficiais, o que pode ser compreendido, à 

luz de Orlandi (2007), como efeito de silenciamento, na medida em que o não dito também 

participa da produção de sentidos, delimitando o que é reconhecido como historicamente 

relevante 

Nesse sentido, as práticas desenvolvidas no espaço escolar podem ser compreendidas 

como instâncias concretas de produção de sentidos sociais, na medida em que mobilizam 

rituais, símbolos e formas de organização coletiva que contribuem para a consolidação de 

referências compartilhadas. Assim, mais do que transmitir conteúdos, a atuação docente 

participava da construção de formas de pertencimento e de organização simbólica da vida 

social, ainda que essa dimensão permaneça pouco registrada na documentação institucional. 

Nesse sentido, o documento permite compreender como a atuação docente de Risalva 

estava inserida em um modelo pedagógico que articulava ensino, moralidade e religiosidade, 

evidenciando sua participação ativa na formação das estudantes. 

Ao mesmo tempo, o conteúdo do texto evidencia uma visão de mundo marcada pela 

valorização da virtude, pela proteção divina e pela orientação moral das jovens estudantes. 
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Expressões como “Ó Maria, não nos deixes sós na nossa caminhada em busca da perfeição” 

ou referências à necessidade de proteção contra “más companhias” e “falsas doutrinas” refletem 

uma concepção educacional que articulava valores religiosos e princípios morais à formação 

escolar. Esses elementos reforçam que a atuação da professora não se limitava à transmissão de 

conteúdos, mas envolvia a formação de valores, evidenciando uma dimensão do trabalho 

docente que permanece pouco visível nos registros institucionais. Tal limitação não pode ser 

atribuída à ausência de atuação, mas às condições de produção, organização e preservação dos 

registros, que historicamente não contemplaram de forma sistemática as práticas pedagógicas 

cotidianas. Tal limitação não pode ser atribuída à ausência de atuação, mas às condições de 

produção, organização e preservação dos registros, que historicamente não contemplaram de 

forma sistemática as práticas pedagógicas cotidianas. 

Nesse sentido, as práticas desenvolvidas no espaço escolar podem ser compreendidas 

como instâncias concretas de produção de sentidos sociais, na medida em que mobilizam 

rituais, símbolos e formas de organização coletiva. Assim, mais do que transmitir conteúdos, a 

atuação docente participava da construção de formas de pertencimento e da organização 

simbólica da vida social, ainda que essa dimensão permaneça pouco registrada na 

documentação institucional. Desse modo, aquilo que não foi registrado também revela os 

critérios institucionais que definiram quais experiências seriam preservadas como 

historicamente relevantes e quais permaneceriam pouco visíveis na documentação educacional. 

Nesse sentido, as práticas desenvolvidas no espaço escolar podem ser compreendidas como 

instâncias concretas de produção de sentidos sociais, na medida em que mobilizam rituais, 

símbolos e formas de organização coletiva. Assim, mais do que transmitir conteúdos, a atuação 

docente participava da construção de formas de pertencimento e da organização simbólica da 

vida social, ainda que essa dimensão permaneça pouco registrada na documentação 

institucional. 

Entretanto, a centralidade desses registros como fontes históricas também revela os 

limites documentais existentes para a reconstrução da trajetória da educadora. Embora a 

existência de textos produzidos por Risalva indique a presença de uma atuação intelectual e 

pedagógica significativa, tais documentos não permitem acessar de maneira abrangente as 

múltiplas dimensões de sua experiência profissional e cotidiana. 

Assim, a análise de sua trajetória constrói-se a partir de uma aproximação parcial, 

marcada pelos vestígios disponíveis e pelos silêncios presentes na documentação institucional 

da educação amapaense. Esses silêncios não indicam que as professoras pioneiras não estavam 

mobilizadas fazendo a educação acontecer no período territorial, mas refletem processos 
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institucionais de registro e preservação documental que privilegiaram determinados tipos de 

acontecimentos e agentes históricos, deixando à margem experiências vinculadas ao trabalho 

pedagógico cotidiano. 

É precisamente nesse ponto que a trajetória de Risalva Freitas do Amaral se torna 

reveladora para esta pesquisa. Sua história permite compreender como mulheres que 

desempenharam papel central na organização do sistema educacional do território puderam, ao 

longo do tempo, ter suas trajetórias progressivamente invisibilizadas nos registros oficiais, 

configurando o fenômeno que nesta investigação é compreendido como apagamento 

institucional. 

 

 

4.4 OS ESCRITOS DE RISALVA COMO CONTRAPONTO AO SILÊNCIO DOS 

ARQUIVOS 

 

A análise da trajetória de Risalva Freitas do Amaral revela um fenômeno recorrente na 

história da educação brasileira: a centralidade do trabalho das professoras na organização das 

instituições escolares contrasta com a invisibilização de suas trajetórias nos registros 

institucionais e nas narrativas históricas oficiais.  No caso da educação amapaense, essa 

condição manifesta-se de forma particularmente evidente. Embora educadoras como Risalva 

tenham desempenhado papel fundamental na consolidação das práticas escolares durante o 

período territorial e nas décadas posteriores, sua presença na documentação institucional 

aparece de forma fragmentada e frequentemente marginal. 

Nesse contexto, os escritos de Risalva podem ser compreendidos como uma forma de 

resistência ao silenciamento institucional, constituindo um espaço de produção de sentidos que 

tensiona os limites impostos pelos registros oficiais e evidencia outras possibilidades de 

inscrição histórica, na medida em que, conforme argumenta Orlandi (2007), o silêncio integra 

o funcionamento da linguagem e participa da delimitação do que pode ou não ser dito. 

Essa situação evidencia um dos problemas centrais investigados nesta pesquisa: o 

apagamento institucional das mulheres educadoras, compreendido como resultado de 

processos administrativos, arquivísticos e narrativos que definiram quais sujeitos e experiências 

seriam registrados, preservados e posteriormente reconhecidos como parte da história da 

educação amapaense. 

A análise da trajetória de mulheres professoras que atuaram na formação da educação 

amapaense durante o período do Território Federal do Amapá encontra, frequentemente, limites 
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impostos pela própria natureza dos arquivos institucionais. Relatórios administrativos, 

documentos oficiais e registros burocráticos tendem a privilegiar decisões governamentais, 

obras públicas e ações de autoridades políticas, relegando a um plano secundário a atuação 

cotidiana de educadoras que desempenharam papel fundamental na organização da vida escolar. 

Essa característica da documentação institucional dialoga com a reflexão de Michel-

Rolph Trouillot (2016), para quem os silêncios presentes na história não correspondem apenas 

à ausência de documentos, mas resultam de processos sociais que atravessam diferentes etapas 

da produção histórica, o autor demonstra que determinados sujeitos e experiências podem ser 

marginalizados desde o momento da produção dos registros, passando pela constituição dos 

arquivos e pela elaboração das narrativas historiográficas. Nesse sentido, a ausência de 

determinadas trajetórias na documentação oficial não significa inexistência histórica, mas 

revela relações de poder que influenciam quais experiências são registradas, preservadas e 

reconhecidas como parte da história. 

No caso desta pesquisa, essa situação torna-se evidente quando se observa a escassez de 

registros institucionais sistemáticos sobre a trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral, 

apesar de sua longa atuação no magistério amapaense. Diante dessa lacuna documental, os 

escritos produzidos pela própria educadora tornam-se fontes particularmente relevantes para a 

investigação. 

Entretanto, é importante destacar que esses registros não constituem um conjunto 

documental organizado ou sistematizado. Os documentos identificados correspondem a cópias 

de cópias, preservadas de maneira fragmentada e dispersa, sem tratamento arquivístico formal 

e sem constituírem uma biografia estruturada da educadora. Esses manuscritos foram 

localizados no acervo da Biblioteca da Escola Estadual Professora Risalva Freitas do Amaral, 

onde permanecem guardados como parte da memória institucional da escola. Tal condição 

evidencia que os vestígios documentais relativos à trajetória da professora não foram objeto de 

um processo sistemático de preservação histórica, reforçando a fragmentação das fontes 

disponíveis. 

Ainda assim, apesar de sua natureza fragmentária, esses documentos revelaram-se 

fontes históricas relevantes para esta pesquisa, pois permitem acessar aspectos do cotidiano 

escolar e das práticas pedagógicas desenvolvidas nas instituições em que Risalva atuou. Nesse 

sentido, tais escritos não são mobilizados aqui como registros capazes de reconstruir 

integralmente a trajetória da educadora, mas como vestígios históricos que permitem iluminar 

fragmentos de sua atuação no campo educacional. 
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Essa estratégia metodológica aproxima-se da reflexão de Walter Benjamin (1987) sobre 

a necessidade de “escovar a história a contrapelo”. Para o autor, compreender o passado exige 

deslocar o olhar das narrativas dominantes e voltar-se para vestígios e fragmentos que revelam 

a participação de sujeitos historicamente marginalizados. Assim, mobilizar os escritos de 

Risalva Freitas do Amaral constitui um esforço de leitura da história da educação amapaense a 

partir de rastros documentais produzidos pela própria educadora. 

Entre os documentos identificados destacam-se dois manuscritos produzidos por 

Risalva Freitas do Amaral. O primeiro, intitulado “Escola Doméstica”, apresenta um relato 

sobre a criação e o funcionamento de uma instituição voltada para a formação feminina em 

Macapá. O segundo documento, denominado “Desfiles – Saudades”, registra memórias 

relacionadas aos desfiles cívicos realizados durante as comemorações do aniversário do 

Território Federal do Amapá 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



71 

Imagem 2 – Manuscrito “Escola Doméstica”, produzido por Risalva Freitas do Amaral 

 
Fonte: Acervo da Biblioteca da Escola Estadual Professora Risalva Freitas do Amaral.  
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O manuscrito intitulado “Escola Doméstica” apresenta um relato sobre a criação de 

uma instituição escolar voltada para a formação de jovens mulheres em Macapá. No 

documento, Risalva descreve a chegada das religiosas responsáveis pela organização da escola 

e destaca o papel desempenhado por essas educadoras na formação moral e pedagógica das 

estudantes. 

O texto evidencia que o objetivo da instituição era oferecer uma formação considerada 

sólida tanto do ponto de vista educacional quanto moral. As jovens deveriam aprender 

atividades relacionadas ao cotidiano doméstico, como costura, bordado, culinária e desenho, 

habilidades consideradas fundamentais para a formação feminina naquele contexto histórico. A 

descrição dessas práticas revela a presença de uma educação orientada por valores religiosos e 

por concepções de gênero que associavam a formação feminina ao espaço doméstico. 

Esse modelo de ensino dialoga com o projeto educacional implementado durante o 

período territorial. Conforme analisa Sidney Lobato (2009), a escola desempenhou papel 

fundamental na difusão de valores sociais e culturais considerados necessários para a 

construção de uma nova sociedade no território. Nesse contexto, a formação das meninas 

incluía não apenas conteúdos escolares, mas também práticas voltadas para a construção de 

uma feminilidade associada à moral religiosa e à organização da vida familiar. Além disso, o 

documento revela a percepção da autora sobre o papel da educação feminina na construção do 

futuro do território. Ao afirmar que a formação das jovens permitiria que o Amapá “brilhasse 

dentro da majestosa região amazônica”, Risalva associa diretamente a educação das mulheres 

ao projeto de desenvolvimento regional. 

Essa perspectiva dialoga com a interpretação de Maura Silva (2024) sobre o processo 

de invenção do Amapá, no qual a construção de uma identidade territorial envolveu não apenas 

ações administrativas, mas também práticas educativas e culturais capazes de produzir uma 

comunidade imaginada de amapaenses.  
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Imagem 3 – Manuscrito “Desfiles – Saudades”, produzido por Risalva Freitas do Amaral 

 
Fonte: Acervo da Biblioteca da Escola Estadual Professora Risalva Freitas do Amaral. O manuscrito intitulado 

“Desfiles – Saudades” apresenta um relato memorialístico.  
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Sobre os desfiles escolares realizados durante as comemorações do aniversário do 

Território Federal do Amapá, celebrado em 13 de setembro. No texto, Risalva descreve o início 

do período de preparação para os desfiles, marcado pelo som das bandas escolares e pela 

mobilização das instituições de ensino na organização das apresentações cívicas. 

A autora destaca o entusiasmo dos estudantes e a participação das escolas na construção 

do evento, descrevendo como cada colégio apresentava um tema específico que era 

representado por meio dos pelotões que desfilavam pelas ruas da cidade. Segundo o relato, as 

ruas de Macapá tornavam-se espaços de grande concentração de pessoas que se reuniam para 

assistir ao espetáculo cívico produzido pelas escolas. 

Essas celebrações constituíam parte importante da cultura escolar do período territorial. 

Como demonstrado por Lobato (2009), os desfiles cívicos desempenhavam papel relevante na 

difusão de valores nacionalistas e na construção da identidade territorial. Ao organizar essas 

atividades, as escolas contribuíam para consolidar narrativas de pertencimento e para reforçar 

o imaginário político associado ao projeto territorial. Os escritos de Risalva revelam que as 

professoras desempenhavam papel central nesse processo. Mais do que espectadoras, eram 

responsáveis pela preparação dos estudantes, pela organização das apresentações e pela 

transmissão dos valores simbólicos associados às festividades cívicas. Nesse sentido, os 

manuscritos evidenciam a participação ativa das educadoras na construção da cultura escolar e 

na difusão das narrativas que sustentavam o projeto político do território. 

Por fim, a existência desses escritos também evidencia os limites da documentação 

institucional sobre a trajetória das educadoras. Embora tais registros permitam acessar 

fragmentos importantes da atuação de Risalva Freitas do Amaral, eles não são suficientes para 

reconstruir de forma abrangente sua experiência profissional e cotidiana. Soma-se a isso o fato 

de que não foram localizados, nos acervos consultados, outros registros autorais da educadora, 

como seus poemas e escritos de caráter mais pessoal, frequentemente mencionados em 

referências secundárias, mas não acessíveis nesta investigação. 

Nesse sentido, os manuscritos analisados assumem nesta pesquisa um duplo papel 

analítico. Por um lado, constituem vestígios que permitem iluminar dimensões da atuação 

pedagógica da educadora e da cultura escolar do período territorial. Por outro, evidenciam os 

silêncios presentes na documentação oficial da educação amapaense, revelando os mecanismos 

institucionais que contribuíram para a baixa inscrição documental das trajetórias de mulheres 

professoras na história da educação local. 
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4.5 O APAGAMENTO INSTITUCIONAL DAS EDUCADORAS NA HISTÓRIA DA 

EDUCAÇÃO AMAPAENSE 

 

A análise desenvolvida nas seções anteriores permite identificar um elemento recorrente 

na documentação examinada: a discrepância entre a presença concreta das professoras na 

organização da vida escolar e a invisibilização ou o apagamento de suas trajetórias nos registros 

institucionais que documentam a história da educação amapaense. Esse descompasso evidencia 

um fenômeno que esta pesquisa denomina apagamento institucional, entendido como o 

processo pelo qual determinadas trajetórias docentes, embora fundamentais para a consolidação 

do sistema educacional no Amapá Territorial, permanecem pouco registradas, pouco 

preservadas ou pouco mobilizadas nas narrativas históricas produzidas pelas instituições 

responsáveis pela organização da educação. 

O conceito de apagamento institucional, mobilizado nesta pesquisa, refere-se aos 

processos por meio dos quais determinadas trajetórias, sujeitos e experiências são pouco 

registradas, silenciadas ou secundarizadas nos arquivos oficiais, nas narrativas historiográficas 

e nas práticas escolares. Mais do que ausência de registros, trata-se de compreender que esse 

apagamento é produzido por critérios institucionais que definem o que deve ser preservado 

como memória e o que pode permanecer à margem do registro histórico. 

Embora frequentemente tratados como sinônimos, silenciamento e apagamento operam 

em níveis distintos. O silenciamento das mulheres na História pode ser compreendido como um 

processo mais amplo, que envolve a restrição de suas vozes, experiências e possibilidades de 

enunciação nos diferentes campos sociais, conforme amplamente discutido pela historiografia 

das mulheres, especialmente nos trabalhos de Michelle Perrot (2005). Já o apagamento 

institucional configura-se como um de seus desdobramentos específicos, manifestando-se por 

meio de práticas administrativas, arquivísticas e pedagógicas que limitam a visibilidade dessas 

trajetórias nos registros oficiais e no ensino de História. 

Nesse sentido, o apagamento institucional não se configura como um fenômeno 

ocasional, mas como resultado de práticas historicamente constituídas no interior das 

instituições. Tais práticas envolvem a produção, a organização e a preservação de documentos, 

bem como a definição dos sujeitos considerados relevantes para a narrativa histórica. 

Assim, determinados agentes — como as mulheres educadoras — podem estar presentes 

na experiência histórica, mas ausentes ou pouco visíveis nos registros que sustentam a escrita 

da História e o ensino escolar. 
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Nesse contexto, o apagamento institucional pode ser compreendido como um nível mais 

profundo desse processo, na medida em que não apenas restringe a visibilidade dessas 

trajetórias, como ocorre no silenciamento, mas incide sobre as próprias condições de sua 

inscrição nos registros históricos, afetando diretamente a forma como essas experiências são 

documentadas e posteriormente acessadas pela pesquisa histórica. 

Essa dinâmica torna-se ainda mais evidente quando se consideram os próprios processos 

de produção e organização das fontes históricas. Ao refletir sobre as condições de constituição 

dos arquivos e das narrativas históricas, Perrot (2005) evidencia que tais registros não são 

neutros, mas resultam de dinâmicas seletivas que interferem diretamente na visibilidade — ou 

invisibilidade — de determinados sujeitos.  

O volume e a natureza das fontes das mulheres e sobre as mulheres variam 

consequentemente ao longo do tempo: Eles são por si mesmos índices de sua 

presença e sinal de uma tomada da palavra que se amplia e faz recuar o silêncio, 

às vezes tão intenso que chegamos a nos perguntar: “Uma história das mulheres 

seria possível?”. O que implica em um outro uso das fontes que se deve buscar, 

ler diferentemente, suscitar até rnesmo para os períodos recentes, como a 

história chamada de “oral” tentou fazer. Assim, longe de ser fruto do acaso, a 

constituição do Arquivo, da mesma forma que a constituição ainda mais sutil 

da Memória, é o resultado de uma sedimentação seletiva produzida pelas 

relações de força e pelos sistemas de valor. O mesmo ocorre no que concerne à 

narrativa histórica, outro nível destes silêncios encaixados uns nos outros. 

(Perrot, 2005. p. 13,14). 

Nessa perspectiva, o apagamento não deve ser compreendido como simples ausência, 

mas como efeito de relações de poder que produzem determinadas visibilidades e 

invisibilidades. Como destaca Michel Foucault, “temos que deixar de descrever sempre os 

efeitos do poder em termos negativos: ‘ele exclui’, ele ‘reprime’, ele ‘recalca’, ele ‘censura’, 

ele ‘abstrai’, ele ‘mascara’, ele ‘esconde’. Na verdade, o poder produz; ele produz realidade; 

produz campos de objetos e rituais da verdade. O indivíduo e o conhecimento que dele se pode 

ter se originam nessa produção” (Foucault, 2002, p. 161). A partir dessa compreensão, torna-se 

possível reconhecer que a invisibilização institucional das trajetórias femininas não se configura 

como ausência, mas como efeito de processos institucionais que produzem determinadas 

visibilidades e definem o que deve ser registrado, reconhecido e ensinado como conhecimento 

histórico legítimo. 

No caso da professora Risalva Freitas do Amaral, esse processo torna-se particularmente 

visível quando se observa o contraste entre sua longa atuação no magistério amapaense e a 

escassez de registros documentais sistemáticos sobre sua trajetória profissional. Embora a 

educadora tenha atuado por décadas em instituições escolares do território e tenha contribuído 

para a organização de práticas pedagógicas e culturais no interior das escolas, os documentos 
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preservados nos arquivos institucionais oferecem apenas referências pontuais e fragmentadas 

sobre sua atuação. 

A consulta realizada às pastas documentais preservadas no Núcleo de Inspeção e 

Organização Escolar (NIOE) da Secretaria de Estado da Educação do Amapá evidencia essa 

situação. Nos documentos examinados, predominam registros administrativos relacionados à 

criação das escolas, autorizações de funcionamento, organização estrutural das instituições e 

modalidades de ensino ofertadas. Esses documentos são fundamentais para compreender o 

funcionamento administrativo das escolas, mas raramente registram de forma detalhada a 

atuação dos sujeitos responsáveis pela implementação cotidiana das práticas educativas. 

Mesmo no caso da escola que atualmente leva o nome da professora Risalva Freitas do 

Amaral, a documentação institucional preservada concentra-se majoritariamente em registros 

de caráter administrativo. Entre os documentos localizados, destaca-se um breve texto 

biográfico produzido por ocasião da inauguração da escola, apresentado integralmente no 

Anexo A. Trata-se de um registro pontual, que não se articula a um conjunto documental mais 

amplo capaz de sustentar a reconstrução sistemática de sua trajetória profissional no campo 

educacional. 

A análise desse documento permite evidenciar aspectos relevantes acerca dos modos 

institucionais de registro dessas trajetórias. O texto apresenta uma síntese da vida profissional 

da educadora, destacando funções exercidas, participação em comissões e contribuições 

culturais. Contudo, sua estrutura revela um caráter predominantemente descritivo, organizado 

a partir da enumeração de atividades e realizações, sem aprofundamento analítico ou 

contextualização histórica de sua atuação no interior das transformações educacionais do 

Território Federal do Amapá. 

Ademais, o documento não explicita as fontes utilizadas nem indica a realização de um 

levantamento sistemático que permita compreender de forma mais abrangente a trajetória da 

educadora. Tal característica sugere que sua elaboração esteve vinculada a uma finalidade 

institucional específica — a denominação da escola — e não a um processo investigativo 

voltado à construção de um registro consistente de sua atuação docente. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que o momento de criação da instituição e a escolha de 

sua patrona configuraram uma oportunidade institucional privilegiada para a sistematização 

dessa trajetória, o que não foi efetivado. Os registros produzidos ao longo do período de atuação 

da professora, somados ao próprio texto biográfico, mostram-se insuficientes para evidenciar, 

de forma consistente, a relevância de sua atuação a ponto de sustentar, documentalmente, a 

posterior atribuição de seu nome à escola. 
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Essa condição evidencia que a trajetória profissional da educadora e o processo de sua 

nomeação como patrona se inscrevem em contextos históricos distintos. Enquanto sua atuação 

se desenvolveu no âmbito da organização do sistema educacional do Território Federal do 

Amapá, o texto biográfico e a escolha de seu nome respondem a demandas institucionais 

posteriores, relacionadas à criação e consolidação da escola. 

Desse modo, a nomeação pode ser compreendida como parte de um processo de 

produção de referências institucionais, no qual a figura da educadora passa a operar como 

elemento simbólico de identificação para a comunidade escolar. No entanto, essa visibilidade 

não foi acompanhada por práticas sistemáticas de registro, organização e disponibilização de 

sua trajetória, evidenciando um descompasso entre reconhecimento nominal e inscrição 

documental. 

A partir desse caso, torna-se possível compreender, de forma mais ampla, os 

mecanismos institucionais que produzem a baixa inscrição documental das trajetórias docentes. 

Os arquivos escolares e administrativos tendem a privilegiar registros relacionados à 

organização burocrática das instituições, enquanto as experiências profissionais dos sujeitos 

que atuam diretamente no cotidiano escolar permanecem frequentemente à margem desses 

registros. 

Tal configuração não indica uma participação secundária dessas educadoras, mas resulta 

dos modos pelos quais os documentos foram produzidos, preservados e organizados. No caso 

de Risalva Freitas do Amaral, embora tenha recebido reconhecimento simbólico por meio da 

denominação de uma escola pública, esse reconhecimento não foi acompanhado por um 

processo equivalente de sistematização de sua trajetória profissional. 

Assim, a análise evidencia que o apagamento institucional das educadoras pioneiras não 

decorre da ausência de sua atuação histórica, mas dos próprios critérios que orientam a 

produção e a organização dos registros documentais. Ao privilegiar registros administrativos e 

decisões governamentais, a documentação oficial tende a relegar a segundo plano o trabalho 

cotidiano das professoras responsáveis pela implementação das práticas educativas no 

território. 

Essa dinâmica não pode ser compreendida apenas como resultado de lacunas 

documentais, mas se insere em relações sociais historicamente estruturadas. Conforme 

argumenta Gerda Lerner, o patriarcado constitui uma construção histórica que organizou, ao 

longo do tempo, as formas de poder, influenciando não apenas as posições ocupadas por 

homens e mulheres na sociedade, mas também os modos de produção da memória e do 

conhecimento histórico.  
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No contexto brasileiro, como demonstra Heleieth Saffioti, essas relações articulam-se 

às estruturas de classe e às especificidades da formação social, evidenciando que a 

modernização não implicou a superação das desigualdades de gênero, mas sua reconfiguração 

no interior da sociedade capitalista.  Além disso, como aponta Pierre Bourdieu, a permanência 

dessas hierarquias também se sustenta por mecanismos de dominação simbólica que 

naturalizam determinadas posições sociais, fazendo com que a ausência de certos sujeitos nos 

registros históricos seja percebida como algo legítimo ou esperado.  

Nesse sentido, a invisibilização das trajetórias dessas educadoras pode ser compreendida 

como parte de um processo mais amplo, no qual o patriarcado, articulado às dinâmicas de classe 

e sustentado por formas simbólicas de dominação, influencia a definição dos sujeitos 

considerados relevantes para registro e memória institucional. Compreender esse processo 

torna-se fundamental não apenas para a análise da história da educação amapaense, mas 

também para a problematização dos critérios que definem quais sujeitos e experiências são 

registrados e reconhecidos como parte dessa história. Nesse sentido, o estudo dessas trajetórias 

permite evidenciar os limites dos registros institucionais e aponta para a necessidade de 

abordagens que considerem também seus silêncios. 

É nesse ponto que a discussão se projeta para o ensino de História. Ao evidenciar os 

limites do que foi registrado, o apagamento institucional permite problematizar, no espaço 

escolar, as ausências que atravessam a produção do conhecimento histórico. Nesse sentido, a 

história local, articulada ao estudo de trajetórias como a de Risalva Freitas do Amaral, 

apresenta-se como um caminho relevante para tensionar narrativas consolidadas e ampliar o 

repertório de sujeitos históricos trabalhados em sala de aula. 

Considerando os elementos analisados, as trajetórias das primeiras professoras que 

atuaram na educação amapaense no início do Amapá Territorial, embora fundamental para a 

organização das práticas escolares no território, permanecem marcadas por registros 

fragmentados e pouco sistematizados nos acervos institucionais. Essa configuração documental 

permite observar que determinadas experiências, ainda que centrais para a consolidação do 

sistema educacional, não foram incorporadas de forma consistente aos mecanismos formais de 

registro e preservação. 

No caso das educadoras analisadas, sua presença se mantém dispersa em diferentes 

fontes, muitas vezes restrita a menções pontuais, sem a construção de narrativas que deem conta 

de sua atuação de maneira mais abrangente. A trajetória de Risalva Freitas do Amaral, nesse 

sentido, explicita essa dinâmica ao evidenciar que, mesmo ocupando funções relevantes no 
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campo educacional, sua atuação não foi acompanhada por práticas institucionais de registro que 

possibilitassem sua inscrição mais consistente na memória educacional do estado. 

Diante disso, o estudo dessas trajetórias revela não apenas aspectos da história da 

educação amapaense, mas também limites nos modos de produção e organização dos registros 

históricos, indicando possibilidades de problematização dessas ausências no ensino de História 

como parte do próprio processo de construção do conhecimento histórico. 

 

 

4.6 HISTÓRIA LOCAL, ENSINO DE HISTÓRIA E POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS A 

PARTIR DO ESTUDO DE CASO DE RISALVA FREITAS DO AMARAL 

 

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo não se encerra no campo da investigação 

historiográfica, mas se projeta diretamente sobre o ensino de História. As formas pelas quais as 

trajetórias dessas educadoras foram registradas — ou pouco sistematizadas — impactam a 

seleção de conteúdos, a leitura das fontes e a construção da compreensão histórica dos 

estudantes. Nesse sentido, examinar esses registros e suas lacunas torna-se fundamental para a 

elaboração de práticas pedagógicas que tensionem narrativas consolidadas e ampliem o 

repertório de sujeitos históricos mobilizados no espaço escolar. 

Nesse horizonte, a história local se apresenta como um recurso analítico e pedagógico 

central. A forma como o passado é narrado no currículo não depende apenas dos conteúdos 

selecionados, mas também das escalas de análise adotadas. Quando a narrativa histórica se 

organiza prioritariamente em torno de processos nacionais ou de grandes acontecimentos 

políticos, experiências situadas em contextos específicos tendem a ser secundarizadas. A 

mobilização da história local permite, portanto, deslocar o olhar para sujeitos, práticas e 

experiências que não ocupam posição central nessas narrativas. 

Conforme argumenta Barros (2022), a escolha da escala de observação constitui uma 

decisão metodológica fundamental na produção do conhecimento histórico, uma vez que 

diferentes escalas evidenciam dimensões distintas da realidade. Nessa perspectiva, o local não 

deve ser compreendido como redução da análise, mas como uma forma específica de acesso à 

complexidade histórica, capaz de evidenciar práticas e experiências que, em abordagens mais 

amplas, permanecem pouco visíveis. 

Uma história, entre outros adjetivos, será uma história local no momento em 

que o “local” torna-se central para a análise, não no sentido de que toda 

história deve fazer uma análise do local e tempo que contextualiza seus objetos 

(o que é pressuposto de toda História), mas no sentido de que o ‘local’ implica 

aqui uma referência a uma cultura ou política local, a uma singularidade 
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regional, a uma prática que só se encontra aqui ou que aqui adquire conotações 

especiais a serem examinadas em primeiro plano. Pode-se dar ainda que, na 

História Local, o local se mostre como o próprio objeto de análise, ou então 

que se tenha em vista algum fator mais transversal à luz deste ‘local’, desta 

‘singularidade local’. Outro ponto importante deve ser considerado. O fato de 

que uma história possa ser compreendida como “história local” não exclui a 

possibilidade de que esta mesma história se refira a uma totalidade. A História 

Local não é uma “história em migalhas”, expressão que – ao ser utilizada por 

François Dosse (1987) em uma crítica contumaz à Nouvelle Histoire francesa 

mais habitualmente se refere a uma espécie de fragmentação gratuita e 

desconectada, por vezes por oportunismo editorial, deste ou daquele objeto 

historiográfico. Tampouco é uma “história em migalhas” a Micro-História, 

esta outra modalidade que não raramente é confundida com a História Local. 

Guardemo-nos, portanto, de nos deixar enredar pela falácia de que a História 

Local, assim como a Micro-História, não é compatível com o projeto 

historiográfico de trabalhar com a categoria da totalidade (D’assunção Barros, 

2022, p.26). 

Essa perspectiva é aprofundada pelas reflexões de Márcia Gonçalves (2007), ao 

compreender a história local não apenas como um recorte espacial, mas como um campo de 

produção de consciência histórica e de reconhecimento de identidades. Para a autora, a 

valorização do local implica reconhecer que aquilo que frequentemente é considerado 

“insignificante” nas narrativas históricas mais amplas pode, na verdade, constituir elemento 

fundamental para a compreensão das experiências sociais e históricas dos sujeitos. Nesse 

sentido, a história local permite atribuir centralidade a trajetórias que, em outros 

enquadramentos analíticos, tenderiam a permanecer marginalizadas. De acordo com a autora: 

O local, o regional e o nacional, na nossa perspectiva de análise deixam de 

possuir uma relação meramente inclusiva, para se constituírem em modulações, 

cujos sentidos e valores cabem, entre outros, aos historiadores diagnosticar e 

redimensionar. Nessas modulações, a história local pode viabilizar uma outra 

escrita para a história do Brasil, pondo em cheque a própria construção da 

categoria Brasil, como unidade territorial política e nacional. Nesse ponto, a 

história local emoldura, na sua narrativa, outros lugares de ação para sujeitos 

situados nas margens de certos locus de exercício de poder, ostentados por uma 

por uma escrita da históriacomprometida com a fundação de uma consciência 

nacional (Gonçalves, 2007, pp. 182). 

Essa chave interpretativa mostra-se particularmente fecunda para a análise das 

trajetórias das professoras leigas no Território Federal do Amapá. Ao deslocar o foco das 

grandes estruturas institucionais para as experiências concretas vividas no cotidiano escolar, 

torna-se possível reconhecer a relevância histórica dessas educadoras, cuja atuação foi 

fundamental para a consolidação da escolarização, embora suas trajetórias tenham sido 

registradas de forma fragmentada ou secundarizada. 

No campo do ensino de História, essa discussão adquire ainda maior relevância. 

Conforme indicado nas reflexões de Dias e Ribeiro (2021), a valorização do contexto local 

constitui importante estratégia para aproximar o conhecimento histórico das experiências 
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concretas dos estudantes, permitindo compreender as particularidades dos processos históricos 

em diferentes espaços sociais. Ao trabalhar com a história local, o ensino de História deixa de 

operar exclusivamente no plano abstrato e passa a dialogar com realidades vividas, favorecendo 

a construção de sentidos históricos mais significativos. 

Nessa mesma direção, Selva Guimarães Fonseca (2003) destaca que a incorporação da 

história local no ensino de História contribui para a formação de uma consciência histórica 

crítica, ao possibilitar que os estudantes reconheçam a si mesmos e aos sujeitos de seu entorno 

como participantes ativos dos processos históricos. Esse movimento permite superar 

abordagens centradas na memorização de conteúdos distantes da experiência discente, 

promovendo uma aprendizagem mais reflexiva e contextualizada. 

A análise de Michel de Certeau (1998) sobre a invenção do cotidiano permite 

compreender que a história não se constitui apenas a partir de narrativas institucionais ou de 

sujeitos que ocupam posições de poder, mas também se produz nas práticas ordinárias do dia a 

dia. Nessa perspectiva, o cotidiano deixa de ser entendido como espaço de passividade, 

passando a ser concebido como um campo de criação, no qual sujeitos comuns elaboram 

“táticas” para viver, resistir e reinventar a realidade.  

Tais práticas, frequentemente invisibilizadas pela história oficial, configuram formas 

legítimas de produção histórica, evidenciando as “maneiras de fazer” que revelam processos de 

apropriação, negociação e reinvenção no interior das estruturas sociais. À luz dessa abordagem, 

as trajetórias das mulheres professoras pioneiras da educação amapaense podem ser 

interpretadas como expressões dessas táticas cotidianas, por meio das quais essas mulheres não 

apenas atuaram no campo educacional, mas também produziram sentidos e saberes que 

tensionam o apagamento institucional e afirmam sua relevância na constituição da história 

local. 

É precisamente nesse ponto que a categoria de apagamento institucional, mobilizada 

nesta pesquisa, adquire densidade analítica. Ao analisar a forma como as professoras leigas 

aparecem — ou deixam de aparecer — na documentação educacional, torna-se possível 

compreender que o problema não reside na inexistência dessas trajetórias, mas nas formas pelas 

quais elas foram registradas, preservadas e incorporadas às narrativas históricas. Assim, o 

apagamento não se configura como um vazio, mas como um modo específico de produção de 

visibilidade histórica, marcado por seleções, hierarquizações e enquadramentos institucionais. 

A articulação entre história local, práticas cotidianas e análise do apagamento 

institucional permite, portanto, construir uma abordagem que não se limita à recuperação de 

trajetórias individuais, mas que problematiza os próprios critérios que definem o que é 
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considerado relevante na escrita da história. Ao trazer essas questões para o ensino de História, 

abre-se a possibilidade de desenvolver práticas pedagógicas que incentivem os estudantes a 

analisar fontes, identificar lacunas e questionar os silêncios presentes nas narrativas históricas. 

Nesse sentido, a trajetória de Risalva Freitas do Amaral assume papel estratégico como 

objeto de investigação pedagógica. Mais do que apresentar uma biografia, trata-se de mobilizar 

sua trajetória como ferramenta para problematizar os processos de construção do conhecimento 

histórico, permitindo que os estudantes compreendam que a história é produzida a partir de 

vestígios, interpretações e disputas de sentido. 

Essa abordagem dialoga diretamente com as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 

14.986/2024, que propõe a inclusão das experiências e perspectivas femininas nos currículos 

da educação básica. Ao incorporar a história das mulheres como dimensão constitutiva do 

ensino de História, amplia-se o horizonte interpretativo e contribui-se para a construção de uma 

educação mais plural e representativa. 

Dessa forma, ao articular história local, ensino de História e análise do apagamento 

institucional, este estudo evidencia que o ensino de História pode se constituir como espaço 

privilegiado para a problematização das formas de produção do conhecimento histórico. Ao 

reconhecer a centralidade de sujeitos historicamente marginalizados — como as professoras 

leigas —, torna-se possível construir narrativas mais inclusivas e críticas, capazes de tensionar 

os limites das abordagens tradicionais e ampliar as possibilidades de compreensão da história 

da educação amapaense. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL: SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

 

As reflexões desenvolvidas ao longo desta pesquisa evidenciam que o apagamento 

institucional das trajetórias das educadoras pioneiras da educação amapaense constitui não 

apenas um problema historiográfico, mas também um desafio pedagógico para o ensino de 

História. A escassez de registros sistemáticos sobre essas mulheres e sua baixa visibilidade nas 

narrativas históricas ensinadas nas escolas revelam a necessidade de desenvolver estratégias 

didáticas capazes de problematizar criticamente esse processo junto aos estudantes. Nesse 

sentido, este capítulo apresenta o produto educacional elaborado no âmbito do ProfHistória, 

consistente em uma sequência didática voltada ao ensino de História local no Ensino Médio. A 

proposta busca mobilizar o estudo de caso da professora Risalva Freitas do Amaral como ponto 

de partida para discutir o apagamento institucional das mulheres na história da educação 

amapaense, articulando investigação histórica, análise de documentos e reflexão crítica sobre a 

construção das narrativas históricas. 

Conforme afirmam Ortiz, Bemme e Vestena (2022), programas de Mestrado 

Profissional (MP) representam uma possibilidade de conectar a universidade, os docentes da 

Educação Básica e as necessidades do ambiente profissional e social. Dessa maneira, os 

trabalhos caracterizados como Mestrados Profissionais devem estar orientados à atuação prática 

dos estudantes, fundamentando-se em análises teóricas e integrando-as às experiências do 

cotidiano escolar, e, com isso, indicar uma possibilidade de intervenção prática que, no presente 

caso, envolve o ensino de história. 

À vista disso, Ortiz, Bemme e Vestena (2022) indicam que uma característica singular 

dos Mestrados Profissionais é a criação e/ou implementação do Produto Educacional, o que 

permite ao programa aproximar-se da escola e do contexto prático do aluno, promovendo 

reflexões e possibilitando a validação do produto. Nesse sentido, nos Mestrados Profissionais 

voltados ao ensino, os Produtos Educacionais (PE) têm como objetivo aprimorar o 

procedimento de ensino e de aquisição de conhecimento em uma área ou atividade específica. 

Assim, embora mantenham o nome de dissertação, os trabalhos finais desses programas diferem 

dos acadêmicos tradicionais, pois incluem a elaboração de um PE. 

Sob essa ótica, um Produto Educacional refere-se a materiais ou processos educativos 

que podem ser aplicados em situações reais de ensino, seja em formato artesanal ou como 

protótipo. No contexto dos Mestrados Profissionais, o produto assume o papel de recurso 

didático, com potencial para ser replicado e reutilizado por diversos docentes e estudantes. 
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Dessa maneira, Rizzatti et al. (2020) destacam que uma das funções do produto é atuar como 

um mediador entre professores de diferentes realidades no Brasil. Dessa forma, os educadores 

podem adaptar os PE às necessidades de suas turmas, revisando-os, combinando-os e 

transformando-os, devolvendo à sociedade versões aprimoradas e personalizadas. 

Sob esse viés, o presente trabalho objetiva desenvolver Produto Educacional 

caracterizado como uma Sequência Didática direcionado aos professores da rede de ensino 

estadual do Amapá, visando incentivar o ensino da história de uma mulher educadora do Estado 

que por muito tempo teve sua história silenciada. Desta feita, objetiva-se, especialmente, dar 

visibilidade àquelas que foram omitidas nos livros de história, dos currículos e da história 

mesmo tendo uma importância ímpar para o desenvolvimento da educação no delicado 

momento em que o então território passou a se configurar como Estado do Amapá, integrando-

o à federação.  

Para tanto, como Sequência Didática, entende-se que tal conceituação se refere a um 

conjunto organizado, estruturado e interligado de tarefas com o propósito de atingir objetivos 

educacionais específicos, os quais são claramente compreendidos professoras/es e estudantes 

(Ugalde; Roweder, 2020). Partindo disso, na presente pesquisa, destacam-se três etapas 

essenciais para a construção do PE no modelo de sequência didática, sendo elas: o planejamento 

(ou aspecto didático), a execução (ou aspecto instrumental) e a avaliação (ou aspecto avaliativo)  

Nesse sentido, entende-se que o aspecto didático se refere às práticas e estratégias de 

ensino que facilitam o aprendizado dos alunos, envolvendo a forma como o conteúdo será 

apresentado, a escolha dos métodos e técnicas pedagógicas a serem utilizadas e como essas 

práticas promovem a interação entre os alunos, sendo exemplificado no presente trabalho 

justamente com o uso da Sequência Didática. Sob outro viés, a aspecto instrumental diz respeito 

ao recurso, ou ferramenta, usado para apoiar a implementação da sequência didática, enquanto 

o aspecto avaliativo diz respeito a como estudantes serão monitorados e avaliados (Santiago; 

Menezes; Aquino, 2023). 

Dessa maneira, ao desenvolver uma sequência didática como aspecto pedagógico de 

planejamento, Ugalde e Roweder (2020) indicam que é essencial considerar as interações e os 

diálogos entre docente e discentes, bem como estudantes entre si. Nesse sentido, deve-se 

analisar como os temas ou conteúdos impactam essas relações, além de definir claramente o 

papel de todas as pessoas envolvidas nas atividades, incluindo a organização dos conteúdos, a 

gestão do tempo e do espaço, o uso de recursos didáticos e o processo de avaliação. Todo esse 

planejamento e organização são fundamentais para o sucesso na execução das atividades. 
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Diante desse cenário, destaca-se que, com a ampliação e modernização dos recursos 

didáticos disponíveis, professoras/es têm buscado constantemente novas abordagens 

metodológicas para aplicar no ensino, como projetos e oficinas. Educadoras/escontemporâneos 

afirmam que o modelo tradicional de ensino, focado em fatos e datas, já não responde às 

demandas da sociedade atual, caracterizada pela constante inovação tecnológica.  

Dessa perspectiva, é possível planejar os tópicos básicos e essenciais em uma sequência 

educacional antes de passar para tópicos mais complexos, priorizando uma ordem lógica que 

auxiliará estudantes a compreenderem a temática. Esse processo deve seguir uma sequência de 

atividades que seja gradual, que ajudará a compreender os tópicos de forma mais completa. 

Como resultado, uma sequência didática bem pensada pode facilitar a associação de grandes 

tópicos inter-relacionados, destacando as conexões entre diferentes áreas do conhecimento 

(Ugalde; Roweder, 2020).  

Portanto, como ferramenta de execução ensino, quanto aos aspectos instrumentais, o 

corrente trabalho propõe a elaboração de uma atividade pedagógica declarada como oficina. 

Nessa ferramenta, conforme mencionado por Meireles (2021), a professora e o professor 

assumem a função de pesquisadoras/es sociais, disposto a compreender e interpretar o universo 

conceitual de seus alunos com o objetivo de usar esse entendimento para promover uma 

mudança positiva na forma como estudantes veem o mundo, tornando-os agentes ativos na 

construção de seu próprio conhecimento.  

Nesse sentido, a proposta visa ir além do ensino de fatos históricos de forma superficial, 

sem a devida problematização e sem dar atenção à análise de diversas fontes. A finalidade é 

desenvolver uma compreensão mais profunda das ideias históricas de estudantes, investigando 

como estudantes e docentes atribuem sentidos ao passado e como ele se conecta com o presente 

e o futuro (Cainelli, 2021). 

 

 

5.1 PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

 

A escolha do período do Amapá Territorial (1943-1988) como recorte temporal revelou-

se particularmente fértil para essa problematização. Ao analisarmos criticamente o corpus 

documental oficial da época (composto por discursos do governador Janary Nunes, relatórios 

anuais de atividades governamentais, documentos da SEED/NIOE, jornais locais e o acervo 

iconográfico do site Porta Retrato) percebemos uma ausência de mulheres nos espaços do 

período territorial. As fotografias de inaugurações, reuniões administrativas e eventos públicos 
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revelam uma paisagem visual marcadamente masculina, como se a fundação da nova terra 

tivesse sido obra exclusiva de homens.  

Essa constatação orientou a seleção estratégica das fontes para a sequência, organizadas 

em dois eixos contrastantes que geram tensão produtiva no processo de ensino-aprendizagem: 

1. Fontes que evidenciam o apagamento: Fotografias oficiais, relatórios do governo 

Janary Nunes.  

2. Fontes que recuperam a presença feminina: os escritos da professora Risalva Freitas 

de Amaral (especialmente seu texto autobiográfico "Uma Nova Terra Surgia" e suas 

memórias sobre a Escola Doméstica Darcy Vargas) atuarão como contraponto essencial. 

Nesses relatos, emergem com força as mulheres que, longe da invisibilidade imposta 

pelos documentos oficiais, articularam redes educacionais, formaram gerações de 

amapaenses e exerceram liderança pedagógica e espiritual. As descrições vívidas de 

Risalva sobre as Irmãs de Caridade (Celina, Batistina, Elvira, Santina, Rosa, Angélica) 

que transformaram a Escola Doméstica num “oásis” de formação integral revelam como 

as mulheres operaram dentro e além dos limites impostos pelo modelo educacional da 

época, tomando decisões, articulando projetos e deixando marcas profundas na 

construção da identidade amapaense. 

A sequência didática organiza-se, portanto, como um movimento dialético, em que 

partimos da ausência para chegar à presença; da narrativa oficial monossilábica para a polifonia 

dos relatos subalternizados.  

O período do Território Federal do Amapá constitui um campo privilegiado para o 

ensino de História, especialmente quando se busca problematizar a presença e a ausência das 

mulheres nas narrativas históricas institucionalizadas. As fontes produzidas nesse contexto 

(discursos oficiais, relatórios administrativos, jornais, fotografias, materiais audiovisuais, 

documentos educacionais e escritos pessoais) permitem compreender não apenas os projetos 

políticos e administrativos do Estado territorial, mas também os critérios de visibilidade e 

apagamento que orientaram a construção da história oficial da região. 

No ensino de História, o trabalho com fontes do período territorial amapaense possibilita 

aos estudantes compreenderem que o conhecimento histórico é resultado de processos seletivos, 

nos quais determinados sujeitos e experiências são privilegiados em detrimento de outros. Essa 

perspectiva dialoga diretamente com os princípios estabelecidos pela Lei nº 14.986/2024, que 

orienta a inclusão da história das mulheres no ensino, reconhecendo a necessidade de ampliar 

as narrativas históricas tradicionalmente centradas em sujeitos masculinos e em experiências 

institucionais de poder. 
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As fontes institucionais produzidas pelo governo do Amapá Territorial, como discursos 

de governadores e relatórios anuais de atividades, revelam-se particularmente relevantes para o 

ensino da História das mulheres justamente por evidenciarem silenciamentos sistemáticos sobre 

a atuação feminina, especialmente no campo da educação. Esses documentos tendem a valorizar 

figuras masculinas associadas aos cargos de comando e às decisões políticas, enquanto relegam 

ao silêncio a atuação cotidiana de professoras, normalistas e religiosas que participaram 

ativamente da implantação e consolidação das escolas no território. No contexto do ensino de 

História, a análise crítica desses documentos permite atender às diretrizes da Lei nº 

14.986/2024, ao problematizar o apagamento institucional das mulheres e evidenciar que sua 

ausência nos registros oficiais não corresponde à inexistência histórica de atuação, mas a 

escolhas narrativas e administrativas. 

As fontes visuais e audiovisuais do período territorial, como fotografias antigas de 

Macapá e filmetes institucionais, ampliam essa reflexão ao revelar como as representações do 

território reforçaram hierarquias de gênero. As imagens oficiais tendem a destacar eventos 

cívicos, obras públicas e cerimônias políticas protagonizadas por homens, enquanto as mulheres 

aparecem de forma marginal ou permanecem invisíveis. No ensino de História das mulheres, 

essas fontes possibilitam desenvolver a leitura crítica das imagens como construções simbólicas 

e políticas, contribuindo para a formação de estudantes capazes de identificar desigualdades 

históricas e questionar representações naturalizadas, em consonância com os objetivos 

formativos da Lei nº 14.986/2024. 

Os jornais do período territorial constituem outra fonte fundamental para o ensino de 

História das mulheres, pois permitem analisar discursos públicos, representações sociais e 

valores da época. A leitura orientada da imprensa possibilita identificar como a educação foi 

noticiada, quais sujeitos foram reconhecidos como protagonistas e como a atuação feminina foi 

invisibilizada ou restrita a papéis secundários. Ao trabalhar com essas fontes em sala de aula, o 

professor pode estimular os estudantes a compreenderem a imprensa como espaço de produção 

de narrativas, contribuindo para a ampliação das perspectivas históricas, conforme propõe a 

legislação vigente. 

Um aspecto central para o ensino da História das mulheres no contexto amapaense é a 

incorporação de fontes produzidas pelas próprias mulheres, como escritos pessoais, relatos e 

registros profissionais. Os escritos da professora Risalva Freitas do Amaral constituem fontes 

privilegiadas para evidenciar a atuação feminina na organização da educação no Amapá 

Territorial. Esses documentos permitem acessar experiências, práticas pedagógicas e redes de 

atuação feminina que não aparecem nas narrativas institucionais, funcionando como 
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contraponto às fontes oficiais e fortalecendo a aplicação concreta da Lei nº 14.986/2024 no 

ensino de História. 

Além disso, os documentos arquivísticos educacionais, como pastas escolares e 

registros administrativos das instituições de ensino, permitem problematizar os processos de 

preservação e apagamento documental. No ensino de História das mulheres, a análise dessas 

fontes contribui para compreender que o apagamento institucional se prolonga no tempo, 

afetando a forma como as trajetórias femininas são registradas, organizadas e transmitidas às 

gerações posteriores. Essa reflexão reforça a importância de práticas pedagógicas 

comprometidas com a valorização da atuação feminina no passado, conforme orienta a 

legislação. 

Ao mobilizar fontes do período territorial amapaense no ensino de História das 

mulheres, educadoras e educadores criam condições para que os estudantes desenvolvam 

competências de análise crítica, interpretação de ausências e construção de explicações 

históricas fundamentadas. O uso da história local, nesse contexto, aproxima os alunos do 

passado estudado, conferindo significado à aprendizagem histórica e permitindo reconhecer 

que os processos de invisibilização das mulheres ocorreram em espaços e instituições que fazem 

parte do cotidiano social dos estudantes. 

Dessa forma, as fontes históricas do período do Amapá Territorial constituem 

importantes possibilidades para o ensino de História das mulheres, ao evidenciar as relações de 

poder que atravessaram a produção dos registros históricos e ao permitir a reconstrução de 

trajetórias femininas silenciadas. Ao integrar essas fontes às práticas pedagógicas, o ensino de 

História contribui para a ampliação das narrativas históricas e para a formação de sujeitos 

críticos, atendendo às diretrizes da Lei nº 14.986/2024 e reafirmando o compromisso com uma 

educação histórica plural, contextualizada e socialmente referenciada. 

Diante dessas possibilidades oferecidas pelas fontes históricas do período do Amapá 

Territorial para o ensino de História das mulheres, a sequência didática apresentada a seguir foi 

elaborada com o objetivo de operacionalizar, em sala de aula, o uso problematizador desses 

documentos. O percurso didático proposto organiza-se a partir da análise orientada de fontes 

institucionais, visuais, audiovisuais e escritas produzidas sobre ou nesse período, buscando 

possibilitar aos estudantes a compreensão do apagamento institucional da trajetória da 

professora Risalva Freitas do Amaral, em consonância com a Lei nº 14.986/2024 e com as 

orientações para o ensino de História no Ensino Médio. 
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Com base nos textos de Maura Leal da Silva (2017) e Sidney da Silva Lobato (2009), 

na legislação vigente (Lei nº 14.986/2024), nas diretrizes da BNCC10 e sobretudo na experiência 

concreta de ensino no contexto amapaense, a sequência didática foi elaborada de forma 

intencional, crítica e pedagogicamente estruturada em três eixos interligados, sendo eles: a 

contextualização histórica, problematização do apagamento e produção investigativa. 

A construção começou com a identificação de uma lacuna persistente na sala de aula: a 

ausência de mulheres nas narrativas sobre a formação do Amapá, especialmente no período do 

então Amapá Territorial (1943–1988). Embora os livros e os planos de aula repetissem a figura 

de Janary Nunes como protagonista absoluto da “modernização”, Lobato revelava que a 

educação foi o motor simbólico desse projeto, e que professoras foram operadoras cotidianas 

dessa transformação.  

Ao mesmo tempo, Maura Leal da Silva nos oferece a chave conceitual do “ato de 

invenção”, mostrando que o Amapá não “nasceu” em 1943, mas foi construído discursiva e 

simbolicamente como uma nova comunidade política. Essa convergência teórica permitiu 

articular macro e micro, de um lado, o projeto estatal; de outro, as práticas concretas de 

mulheres como Risalva Freitas do Amaral. 

A partir daí a sequência foi organizada em três momentos pedagógicos 

interdependentes. No primeiro, a turma é confrontada com a narrativa oficial do Território (sua 

geopolítica, sua retórica de “progresso” e sua política educacional) usando trechos dos 

relatórios governamentais, descrições das Escolas Domésticas e análises de desfiles cívicos, 

conforme documentado por Lobato. O objetivo não é descrever um “milagre janarista”, mas 

desnaturalizar a ideia de que o Amapá era um “vazio” antes de 1943 e mostrar como a educação 

foi usada para disciplinar corpos, fixar identidades de gênero e forjar patriotismo. 

 
10 Habilidades que permitem discutir cidadania, diversidade cultural e direitos sociais, 

EM13CHS401 – “Identificar e analisar as relações entre sujeitos, grupos, classes sociais e sociedades com culturas 

distintas diante das transformações técnicas, tecnológicas e informacionais e das novas formas de trabalho, de 

produção e de organização social.”  

EM13CHS603 – “Analisar a formação de diferentes países, povos e nações e suas experiências políticas e de 

exercício da cidadania.” 

Habilidades que permitem discutir Memória, narrativas históricas e presença de diferentes grupos. 

EM13CHS101 – “Identificar, analisar e comparar diferentes fontes e narrativas expressas em diversas linguagens 

para compreender processos históricos, sociais e culturais.”  

EM13CHS102 – “Identificar e discutir circunstâncias históricas da emergência de matrizes conceituais 

hegemônicas (como etnocentrismo ou modernidade), comparando-as a narrativas que contemplem outros agentes 

e discursos.” 

Habilidades que permitem discutir Violência, desigualdades e grupos marginalizados 

EM13CHS103 – “Elaborar hipóteses, selecionar evidências e construir argumentos sobre processos políticos, 

sociais, econômicos e culturais a partir de diferentes fontes.”  

EM13CHS401 – Também permite analisar relações de poder e desigualdades entre grupos sociais, o que abre 

espaço para discutir racismo, violência contra mulheres, povos indígenas e outros grupos historicamente 

marginalizados. 
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No segundo momento, a sequência se volta para o apagamento. Aqui, entram as 

perguntas centrais: por que as professoras estavam em toda parte, mas não aparecem nos 

documentos? Utilizando trechos dos relatórios oficiais que mencionam “professores” de forma 

genérica a turma é convidada a refletir sobre o que Maura Leal da Silva chama de “comunidade 

imaginada” e sobre o que Durval Muniz de Albuquerque Júnior identifica como apagamento 

como fonte histórica. Risalva Freitas do Amaral é introduzida não como heroína, mas como 

caso-testemunho: uma professora que atuou em múltiplas escolas, compôs hinos, escreveu 

livros, teve seu nome colocado em uma instituição de ensino e, mesmo assim, sua trajetória 

intelectual e política permanece quase ausente nos arquivos oficiais. 

Por fim, o terceiro momento é dedicado à produção ativa de memória. Com base na Lei 

nº 14.986/2024 e nas habilidades da BNCC (especialmente EM13CHS401, EM13CHS603, 

EM13CHS101, EM13CHS401), há o convite para que discentes escrevam o que os arquivos não 

guardaram. A atividade final, uma ficha de registro sobre os documentos oficiais e os 

documentos que tratam da professora, não busca inventar verdades, mas exercitar a empatia 

histórica, interrogar os silêncios e imaginar narrativas que desafiem o androcentrismo da 

historiografia oficial. 

Toda essa estrutura foi pensada com base nos princípios dos Mestrados Profissionais 

(Ortiz, Bemme & Vestena, 2022) e na noção de Produto Educacional (Rizzatti et al., 2020), 

visando não apenas o ensino de conteúdos, mas a formação de sujeitos críticos, capazes de ler 

a história como campo de disputa simbólica. A sequência, portanto, não termina com respostas 

fechadas, mas com perguntas que permanecem abertas, porque, como nos ensina Cainelli 

(2021), ensinar História é transformar a sala de aula em um laboratório da memória, onde o 

passado é continuamente refeito, revisitado e reivindicado. 

 

 

5.2 ESCOLA ESTADUAL DE GESTÃO COMPARTILHADA CÍVICO MILITAR 

PROFESSORA RISALVA FREITAS DO AMARAL, TURMA 2º ANO B: A APLICAÇÃO 

DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

A sequência didática foi aplicada à turma do 2º ano B do Ensino Médio da Escola 

Estadual Professora Risalva Freitas do Amaral, localizada no bairro Pantanal, na avenida 

Cecília Vicente da Paixão s/n, zona norte da cidade de Macapá, a escola integra a rede estadual 

de ensino e atende turmas do Ensino fundamental e Médio. A instituição escolar é administrada 



92 

pelo modelo de gestão compartilhada cívico-militar, entre SEED e Corpo de Bombeiros Militar 

do Amapá - CBMAP, sob a direção da Major Greyce Caroline Pantoj. 

No modelo cívico-militar, a gestão da escola apresenta divisão funcional entre equipe 

pedagógica e equipe administrativa disciplinar. A coordenação pedagógica permanece sob 

responsabilidade de profissionais da educação, enquanto a organização disciplinar e aspectos 

relacionados à rotina institucional são acompanhados por membros vinculados ao segmento 

militar designado para a unidade. 

Observa-se a presença de normas regimentais explicitadas em murais e documentos 

internos, com ênfase em organização, disciplina, cumprimento de horários e padronização 

comportamental. A rotina escolar segue cronograma estruturado, com controle rigoroso de 

entrada e saída dos estudantes. O ambiente escolar apresenta organização espacial padronizada. 

Uniformes são utilizados de forma obrigatória, com fiscalização sistemática. O espaço físico 

encontra-se organizado, com identificação visual clara de setores administrativos, salas de aula 

e áreas comuns. 

Há exposição de símbolos institucionais e referências à identidade da escola, incluindo 

o nome da patrona, Professora Risalva Freitas do Amaral. Entretanto, a visibilidade de 

informações detalhadas sobre sua trajetória profissional e contribuição histórica não se 

apresenta sistematizada em painéis informativos ou materiais pedagógicos permanentes. 

Durante a sondagem inicial, questionei diretamente aos estudantes se conheciam a 

história da professora que nomeia a escola. A resposta unânime foi negativa, o que evidenciou 

uma dissonância imediata, frequentam diariamente o espaço que leva o nome dela, mas 

desconhecem sua trajetória. Essa constatação tornou-se o ponto de partida para problematizar 

como o silêncio institucional também é resultado de escolhas históricas. 

A rotina escolar caracteriza-se por: 

• Formação organizada dos estudantes no início das atividades; 

• Execução de protocolos disciplinares definidos; 

• Ênfase em conduta, respeito à hierarquia e cumprimento de regras; 

• Monitoramento constante das turmas nos corredores e áreas comuns. 

O modelo cívico-militar introduz uma lógica de organização inspirada em princípios de 

disciplina institucional, com acompanhamento sistemático da postura dos estudantes, 

comportamento em sala e apresentação pessoal. 

No âmbito pedagógico, as aulas seguem o currículo oficial da rede estadual. Os 

professores mantêm autonomia didática dentro das diretrizes estabelecidas pela Secretaria de 
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Educação. A organização disciplinar, entretanto, influencia a dinâmica das aulas, na medida em 

que estabelece normas de comportamento previamente definidas.  

Durante a aplicação da sequência didática sobre o apagamento institucional da 

professora Risalva Freitas do Amaral, observou-se que o ambiente escolar favoreceu a 

organização das atividades investigativas, especialmente no momento de análise documental e 

exibição das fontes audiovisuais. 

A percepção discente acerca da rotina disciplinar não constituiu objeto central da pesquisa; 

contudo, no decorrer das atividades propostas, a turma demonstrou participação ativa nas 

discussões e engajamento nas reflexões históricas. A gestão cívico-militar configura um modelo 

organizacional marcado por disciplina e padronização comportamental, aspectos que compõem 

o contexto institucional no qual a sequência didática foi desenvolvida. Do ponto de vista da 

pesquisa, esse contexto não impediu a realização das atividades nem a problematização crítica 

das fontes históricas. 

Contudo, observa-se que a ênfase institucional na disciplina e na hierarquia não se 

traduz, necessariamente, em valorização sistemática da história local da patrona da escola. A 

ausência de materiais permanentes sobre a trajetória da professora Risalva Freitas do Amaral 

indica que a instituição, independentemente de seu modelo de gestão, ainda não incorporou de 

forma efetiva a valorização histórica feminina prevista na Lei nº 14.986/2024. 

Notei que, mesmo com a foto da patrona exposta no hall e na biblioteca, os próprios 

alunos relataram que a imagem parece “escondida” ou ignorada no cotidiano, sem textos 

explicativos ou biografias que a contextualizem, reforçando a invisibilidade mesmo dentro do 

espaço que leva seu nome. 

A sequência didática foi estruturada em etapas articuladas, cada uma com função 

didática específica no desenvolvimento da consciência histórica e na problematização do 

apagamento institucional feminino. A turma em que a sequência didática foi aplicada é 

composta por 30 discentes sendo 17 meninos e 13 meninas. A primeira etapa consistiu na 

observação orientada do espaço escolar. O grupo de discentes foi convidado a analisar 

criticamente a fachada da escola e a fotografia da patrona exposta no hall de entrada, atentando 

para a ausência de informações contextualizadas sobre sua trajetória profissional. Essa 

atividade não teve caráter memorialístico, mas investigativo: o espaço escolar foi tratado como 

fonte histórica, como texto passível de leitura crítica. Ao perguntar “o que está presente? ” e “o 

que está ausente?”, os grupos de estudantes foram conduzidos a compreender que o silêncio 

institucional também é resultado de escolhas históricas.  
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Ao provocá-los sobre o porquê de uma escola ter o nome de alguém que eles não 

conhecem, levantamos a hipótese de que, se houve a nomeação, ela deve ter feito algo 

importante, mas que essa importância não foi traduzida em memória escolar. Isso gerou um 

estranhamento produtivo sobre a valorização das mulheres na história local. Essa estratégia 

pode ser utilizada por outros professores ao investigarem o nome da escola, de ruas do bairro 

ou de instituições locais. O procedimento é replicável: observar, registrar, problematizar e 

formular hipóteses. Não exige recursos complexos, apenas planejamento didático e 

intencionalidade investigativa.  

 

Imagem 4 – Aplicação da sequência didática 

 
Fonte: Acervo da pesquisa, 2026. 

 

A segunda etapa envolveu a análise de fontes históricas referentes ao período do 

Território Federal do Amapá, como relatórios governamentais, registros institucionais e 

documentos escolares. Aqui, a biografia da professora foi inserida no contexto histórico mais 

amplo, evitando a personalização isolada.  

Utilizei cartas manuscritas da própria professora Risalva, datadas de 1950, onde ela 

relata a chegada de outras mulheres para construir o sistema educacional, contrastando com 

relatórios oficiais do governo do Território que tratam a educação de forma genérica, sem citar 

os nomes das professoras atuantes. Também exibimos cinejornais da época que mostravam 

homens em posições de poder (como Getúlio Vargas e generais) e obras de infraestrutura, 

enquanto as mulheres apareciam em minoria ou restritas a espaços domésticos. 
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Imagem 5 – Aplicação da sequência didática 

 
Fonte: Acervo da pesquisa, 2026. 

 

Os grupos participantes foram orientados a identificar quais sujeitos aparecem com 

destaque nos documentos e quais permanecem secundarizados. Nessa fase, desenvolveu-se a 

leitura crítica das fontes, mobilizando o entendimento de que a escrita da História é atravessada 

por relações de poder. Discutimos como a educação foi generificada no território: enquanto 

existiam escolas domésticas para preparar meninas para o casamento e cuidados, aos meninos 

eram destinadas escolas profissionais e de poder. A turma percebeu que essa divisão histórica 

contribuiu para o apagamento das mulheres que atuaram na educação, como as professoras 

pioneiras. Professores que desejarem replicar essa metodologia podem utilizar documentos 

digitais disponíveis em arquivos públicos, jornais históricos locais ou relatórios 

administrativos. 

O fundamental é orientar perguntas analíticas: quem escreve? Para quem escreve? Quem 

aparece? Quem não aparece? A terceira etapa consistiu no preenchimento da Ficha de Registro 

e Reflexão Histórica, instrumento que sistematizou o pensamento discente. A ficha organizava 

questões sobre silêncio histórico, permanências e contribuições femininas. Essa etapa foi 

essencial para tornar visível o processo de aprendizagem. As respostas evidenciaram que os 

grupos participantes da sequência didática proposta identificaram o apagamento institucional 

como fenômeno estrutural e não como esquecimento casual. Ao afirmarem que “há poucas 

informações” e que “as mulheres não aparecem na história”, demonstraram compreender que a 

invisibilidade é construída historicamente. Outros apontaram que “quem tinha poder registrava 
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a história”, revelando entendimento das relações entre narrativa histórica e poder. Discentes 

mencionaram que, ao refletirem sobre outras escolas com nomes femininos, como a Escola 

Ruth Bezerra, perceberam que o desconhecimento se repete, indicando um padrão de 

apagamento e não um caso isolado. Relataram também que, antes da aula, nunca haviam 

prestado atenção na foto da patrona, confirmando a naturalização da ausência feminina.  

 

Imagem 6 – Aplicação da sequência didática 

 
Fonte: Acervo da pesquisa, 2026. 

 

Esse instrumento pode ser adaptado por outros docentes como ferramenta avaliativa 

qualitativa. Em vez de provas tradicionais, o professor pode propor fichas reflexivas que 

permitam analisar o desenvolvimento da consciência histórica, especialmente na articulação 

entre passado e presente. A quarta etapa foi o debate coletivo, no qual os estudantes 

confrontaram suas interpretações. Esse momento foi fundamental para consolidar a 

aprendizagem histórica como construção argumentativa. Ao relacionarem o período territorial 

com desigualdades contemporâneas, os grupos de estudantes mobilizaram a noção de 

permanências históricas, elemento central da consciência histórica. No debate, reconheceram 

que, embora hoje haja mais representatividade feminina, a desigualdade persiste e muitos 

arquivos foram perdidos ou não valorizados, dificultando o resgate dessas histórias sem uma 

busca intencional. Professores podem utilizar essa estratégia como momento de síntese 

interpretativa, organizando rodas de conversa orientadas por categorias analíticas previamente 

trabalhadas: apagamento, narrativa histórica, poder, permanência e mudança. Por fim, a 
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sequência articulou-se explicitamente à Lei nº 14.986/2024. A legislação foi apresentada não 

como conteúdo jurídico isolado, mas como fundamento para reorientação do ensino de História.  

A turma participante compreendeu que a valorização da contribuição feminina não se limita à 

inserção de nomes, mas exige problematização das estruturas que produziram silenciamentos 

históricos. Outros professores podem utilizar a Lei como ponto de partida para revisar práticas 

pedagógicas, questionando: quais mulheres aparecem no currículo? Em que contexto? Como 

são apresentadas? Trata-se de inclusão pontual ou de reinterpretação crítica da narrativa 

histórica? A experiência demonstrou que cada etapa da sequência cumpriu função específica: 

• A observação do espaço escolar desenvolveu a leitura crítica do cotidiano institucional. 

• A análise documental fortaleceu a compreensão das relações entre escrita da História e 

poder. 

• A ficha reflexiva sistematizou o desenvolvimento da consciência histórica. 

• O debate consolidou a argumentação histórica. 

• A articulação com a legislação conectou ensino, historiografia e responsabilidade 

pedagógica. 

Portanto, a metodologia não se restringe ao caso específico da professora Risalva Freitas 

do Amaral. Trata-se de uma proposta didática replicável no ensino de História local, 

especialmente quando o objetivo é enfrentar apagamentos institucionais e ampliar a presença 

da história das mulheres na formação histórica dos estudantes. 

Compreendeu-se a partir da exposição dos documentos oficiais e dos documentos 

recuperados que falam sobre a educadora, que a partir da receptividade da turma, que tensionar 

essas questões é fundamental para construir uma sociedade mais justa, onde homens e mulheres 

se reconheçam como sujeitos históricos capazes de atuar em qualquer função, superando a ideia 

de que a história é feita apenas por “grandes homens”. 

Após a análise dos documentos, a exibição dos cinejornais e o debate coletivo, senti a 

necessidade de sistematizar as reflexões construídas pela turma. Para isso, foi aplicado a Ficha 

de Registro e Reflexão Histórica, um instrumento avaliativo qualitativo desenhado não para 

medir conteúdo memorizado, mas para tornar visível o desenvolvimento da consciência 

histórica dos estudantes. A ficha foi aplicada individualmente, com tempo reservado em sala 

de aula para leitura atenta e escrita, permitindo que cada aluno registrasse suas percepções sobre 

o apagamento institucional da professora Risalva Freitas do Amaral. 
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Imagem 7 – Aplicação da Ficha de Registro e Reflexão Histórica 

 
Fonte: Acervo da pesquisa, 2026. 

 

A estrutura do instrumento acompanhou o percurso da sequência didática, partiu da 

observação do espaço escolar, passou pela crítica documental e chegou à reflexão sobre as 

permanências no tempo presente. Abaixo, descrevo cada etapa da ficha e apresento um recorte 

das respostas produzidas pelos estudantes, que evidenciam a apropriação dos conceitos 

trabalhados. 

A primeira questão convidou a turma participante a olhar para a própria escola como 

fonte histórica. O objetivo era perceber que a ausência de informações sobre a patrona não é 

um acaso, mas um silêncio produzido. As respostas indicaram que o grupo de discentes 

compreendeu que frequentam o espaço sem conhecê-lo historicamente. 

 

Imagem 8 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Os grupos de estudantes descrevem, de maneira clara, que o silenciamento provocado 

pelo apagamento documental os impediu de conhecer a história da professora que nomeia a 
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escola onde estudam. No contato inicial, relataram desconhecer quem era a educadora e 

demonstraram surpresa ao perceber a magnitude de suas contribuições para o Amapá desde os 

tempos do Território. 

Essa percepção discente dialoga diretamente com a fundamentação teórica que adotei, 

especialmente com Ferro e Zuculoto (2025) e Gonçalves (2025), que argumentam que o 

apagamento não é uma omissão casual, mas uma ‘produção ativa de invisibilidade’. Ao 

identificarem que o silêncio foi “produzido”, os estudantes corroboram a ideia de que a ausência 

de informações sobre Risalva não é um acidente administrativo, mas resultado de escolhas 

institucionais. Isso valida a compreensão de que a memória escolar é um campo de disputas, 

onde certos sujeitos são legitimados e outros são relegados ao esquecimento, confirmando a 

urgência da Lei nº 14.986/2024 em enfrentar esse silenciamento estrutural. 

Nas questões 2, 3 e 4, foi orientado que a turma identificasse os tipos documentais 

trabalhados (filmetes, cartas, relatórios) e a exercitarem o olhar crítico sobre o que é mostrado 

e o que é ocultado. Essa etapa foi fundamental para que percebessem a seletividade dos arquivos 

oficiais. 

 

Imagem 9 – Resposta de um grupo de estudantes 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 10 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 11 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Nas questões 3 e 4 da ficha, propus um exercício de leitura crítica que considero central 

para o desenvolvimento da consciência histórica: olhar para a fonte e identificar não apenas o 

que está explícito, mas também o que está ausente. O objetivo era que as alunas e alunos 

percebessem que o silêncio documental não é vazio, mas uma marca das relações de poder que 

determinaram o que deveria ser registrado. 
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Na questão 3 (“O que a fonte mostra?”), as respostas dos grupos de discentes  revelaram  

uma percepção aguçada sobre a predominância masculina nos documentos oficiais. Eles 

identificaram claramente que as fontes apresentam “relatórios gerais”, “militares de alta 

patente”, “discursos de Getúlio Vargas” e “homens de alta escalão do exército se reunindo para 

tratar de assuntos políticos”. Quando questionados sobre a presença feminina, os alunos 

reconheceram que “as mulheres, quando aparecem, em comparação à quantidade de homens, 

não aparecem muito”. Houve menção específica à professora Risalva e à escola doméstica, mas 

sempre com a ressalva de que essa aparição é pontual e secundária. 

Essas respostas demonstram que os grupos de discentes compreenderam a lógica 

androcêntrica dos arquivos, de que os documentos oficiais do período do Território Federal 

foram produzidos por homens, sobre homens e para homens, relegando as mulheres a um plano 

de invisibilidade ou de coadjuvância. 

Na questão 4 (“O que a fonte não mostra?”), o exercício de leitura do silêncio se 

aprofundou. Os estudantes responderam de forma contundente que “as mulheres são esquecidas 

e os homens é que tomam as decisões e apagam as mulheres do cenário”. Eles perceberam que 

“os homens ofuscavam o reconhecimento das mulheres” e que “a colaboração das mulheres é, 

de certa maneira, silenciada”. Ao observarem as imagens e os relatórios, notaram a ausência da 

“situação das mulheres” e destacaram que elas “aparecem com pouca frequência”, não havendo 

registros sobre sua atuação cotidiana na construção do sistema educacional. 

Essa percepção discente válida a hipótese central da minha pesquisa de que o 

apagamento das educadoras pioneiras não foi um esquecimento acidental, mas uma operação 

de silenciamento estrutural. Ao identificar que "os homens tomam as decisões e apagam as 

mulheres", a turma participante mobilizou o conceito de poder na escrita da História, 

compreendendo que quem detém a caneta (ou o cargo político) decide quem entra para a 

memória oficial. 

A articulação entre o que a fonte mostra (homens, militares, discursos oficiais) e o que 

ela não mostra (mulheres, cotidiano escolar, contribuições pedagógicas) permitiu à turma 

concluir que a ausência é, ela mesma, uma evidência histórica. Como bem apontaram, o 

silenciamento revela uma escolha política de não registrar a colaboração feminina, mesmo 

quando essa colaboração foi fundamental para a consolidação da educação no Amapá. Essa 

leitura crítica é o primeiro passo para a desnaturalização das narrativas hegemônicas e para a 

construção de uma consciência histórica comprometida com a equidade de gênero. 

A identificação pelo grupo de estudantes ressoa fortemente com a definição de gênero 

de Joan Scott (1995, p. 14), compreendida aqui como “um primeiro modo de dar significado às 
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relações de poder”. Quando discentes percebem que os documentos mostram majoritariamente 

homens militares e políticos, eles estão identificando na prática o que Tedeschi (2012, p. 109) 

denomina de 'androcentrismo', um preconceito que toma o homem como sujeito universal e a 

mulher como ausência. Essa leitura crítica das fontes demonstra que a turma conseguiu 

desconstruir a neutralidade dos documentos, entendendo que o arquivo oficial foi produzido 

por uma lógica que privilegiou a atuação masculina na esfera pública, enquanto confinava as 

mulheres à invisibilidade, mesmo quando estas eram operacionais na construção do território, 

como aponta Silva (2024). 

A questão 5 buscou elevar o nível da reflexão, perguntando sobre as razões do 

silenciamento. Aqui, esperava-se que os alunos mobilizassem a noção de poder na escrita da 

História. As respostas demonstraram compreensão de que quem detinha o poder decidia o que 

seria registrado. 

 

Imagem 12 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 13 – Resposta de um grupo de estudantes

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 14 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

As respostas da turma revelaram uma compreensão significativa sobre a conexão entre 

gênero, poder e memória. Um grupo de alunos identificou claramente que o silenciamento 

ocorre “devido ao preconceito de gênero”, apontando que “os homens controlavam” a narrativa 

oficial. Essa percepção demonstra que a turma conseguiu articular o conceito de poder com a 

produção documental, entendendo que quem detinha os cargos de decisão também detinha o 

poder de registrar, e de excluir. 
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Outros grupos trouxeram uma reflexão importante sobre os estereótipos de gênero. Eles 

responderam que existe “um estereótipo de que a mulher não é capaz”, o que reflete uma 

realidade histórica em que “a história da mulher é esquecida e desprezada”. Essa resposta é 

particularmente reveladora, pois os alunos perceberam que o desprezo pelas contribuições 

femininas não é apenas uma ausência passiva, mas uma desvalorização ativa que operou nos 

processos de registro e preservação da memória. 

Houve também respostas que indicaram um entendimento inicial mais superficial, com 

estudantes afirmando que isso acontecia porque “era uma época totalmente diferente”, sem 

aprofundar as razões estruturais dessa diferença. Compreendo essa resposta como um ponto de 

partida importante para o trabalho docente, ela revela que alguns estudantes ainda naturalizam 

as desigualdades históricas como fruto do “tempo”, sem perceber que foram construídas por 

escolhas políticas e sociais. Essa percepção, embora incipiente, abre espaço para intervenções 

pedagógicas futuras que possam problematizar essa noção de “época diferente” e revelar as 

estruturas de poder que a sustentavam. 

As respostas que atribuem o silenciamento ao 'preconceito de gênero' e à ideia de que 

'era uma época diferente' revelam um ponto crucial para a minha intervenção pedagógica. 

Aquelas que apontam o preconceito validam a teoria de Bourdieu (2012) sobre a violência 

simbólica, onde a dominação é internalizada como ordem natural. Já as respostas que 

naturalizam o silêncio como fruto do 'tempo' mostram a necessidade de desnaturalizar essas 

relações, conforme propõe Tedeschi (2012). Além disso, ao transformarem o silêncio em objeto 

de questionamento ('por que não sabem?'), os estudantes operam metodologicamente conforme 

sugere Albuquerque Júnior (2007, p. 25): compreendem que os documentos não são reflexos 

neutros da realidade, mas 'formas de enunciação' que constroem evidências e realidades. Eles 

aprenderam a ler 'contra o grão' do arquivo, transformando a lacuna em evidência histórica das 

relações de poder. 

No conjunto, as respostas indicam que a maioria da turma conseguiu perceber que a 

mulher é desprezada dentro do contexto de registro da história. Essa é uma conquista 

significativa no desenvolvimento da consciência histórica, pois os estudantes deixam de ver o 

apagamento como "falta de informação" e passam a compreendê-lo como produção ativa de 

invisibilidade. Eles identificaram que os homens, ao controlarem os espaços de poder político 

e institucional, controlavam também a narrativa oficial, decidindo quais trajetórias mereciam 

ser preservadas e quais deveriam ser silenciadas. 

Essa reflexão ao colocar discentes em contato direto com as fontes e perguntar sobre os 

silêncios, eles conseguem construir por si mesmos a compreensão das relações de poder na 
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História. Não se trata de eu, como professora, dizer que houve apagamento, mas de que elas/eles 

próprias/os cheguem a essa conclusão através da análise documental. Essa apropriação crítica 

é fundamental para que a aprendizagem histórica se transforme em ferramenta de leitura do 

mundo presente. 

Na questão 6, propus uma articulação temporal. O objetivo era conectar o apagamento 

das professoras pioneiras com as desigualdades de gênero que ainda persistem. Os grupos de 

estudantes conseguiram identificar que, embora haja mais mulheres hoje, os espaços de decisão 

ainda são majoritariamente masculinos. 

 

Imagem 15 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 16 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 17 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 18 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

As respostas da turma participante revelaram percepções significativas sobre as 

continuidades e rupturas históricas. Um grupo trouxe uma observação aguda sobre a própria 
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dinâmica da sala de aula, relatando que “na sala, dos três grupos, apenas no grupo em que eles 

estavam alguma mulher falou; nos demais, elas se calaram, embora na aplicação tenham sido 

oportunidades para falar de todas as pessoas presentes”. Essa percepção é particularmente 

reveladora, pois, grupos de estudantes identificaram, no próprio espaço de aprendizagem, a 

reprodução de silenciamentos que estavam analisando nos documentos históricos. 

Outros grupos estabeleceram paralelos diretos entre os documentos analisados e a 

realidade contemporânea.  responderam que “no passado a mulher não tinha o reconhecimento 

e o espaço; atualmente, a mulher conquistou áreas jamais alcançadas”, demonstrando 

compreensão de que houve avanços, mas também reconhecendo que essas conquistas são 

recentes e fruto de lutas. Um grupo fez uma crítica contundente à cultura corporativa atual, 

afirmando que “nas empresas é possível perceber que a maior parte são homens” e que 

“geralmente quem ganha os papéis de destaque são homens ou quem está na centralidade, assim 

como era também nos documentos apresentados”. Essa comparação direta entre os cinejornais 

do período territorial (que mostravam homens em posições de poder) e o mercado de trabalho 

atual evidencia que os alunos compreenderam a noção de permanências estruturais. 

Houve também respostas que identificaram rupturas importantes na condição feminina. 

Estudantes afirmaram que “antigamente as mulheres aprendem a ser domésticas ou satisfazer o 

seu esposo; hoje em dia as mulheres podem fazer o que quiser, como ter trabalho e ter o seu 

direito”. Essa percepção demonstra que a turma conseguiu identificar a transformação dos 

papéis de gênero ao longo do tempo, reconhecendo que o acesso ao trabalho e aos direitos 

representa uma conquista histórica. 

Essas percepções discentes dialogam diretamente com a fundamentação teórica que 

mobilizei nesta pesquisa. A identificação de que “quem está na centralidade são homens, assim 

como nos documentos” ressoa fortemente com a definição de gênero de Joan Scott (1995, p. 

14), compreendida como “um primeiro modo de dar significado às relações de poder”. Quando 

os estudantes percebem que a subordinação feminina não é um traço do “passado distante”, mas 

uma lógica que se atualiza no presente (nas empresas, na sala de aula), eles estão operando com 

o conceito scottiano de que o gênero é uma categoria constitutiva das relações sociais, não um 

dado natural ou biológico. 

A observação sobre o silenciamento das mulheres na própria sala de aula, mesmo 

quando há oportunidades para falar, encontra compreensão na análise de Tedeschi (2012) sobre 

o androcentrismo como um “preconceito devastador’ que persiste porque é compartilhado por 

todos e nos passa despercebido. Ao identificarem que as colegas “se calaram” mesmo tendo 

espaço para falar, estudantes demonstraram que o androcentrismo não é uma característica 
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exclusiva dos documentos do Território Federal, mas uma estrutura simbólica que ainda 

organiza nossas interações cotidianas, definindo quem pode ocupar a centralidade da fala e 

quem deve permanecer em silêncio. 

A menção dos estudantes à transformação dos papéis de gênero (“antigamente 

domésticas, hoje podem trabalhar”) articula com a teoria da violência simbólica de Bourdieu 

(1999), que compreende a dominação patriarcal como uma ordem que se apresenta como 

“natural”. Quando discentes afirmam que hoje as mulheres “podem fazer o que quiser”, eles 

estão identificando uma ruptura com a naturalização histórica que confinava as mulheres ao 

espaço doméstico. No entanto, o reconhecimento de que “nas empresas a maior parte são 

homens” revela que eles também percebem que essa "liberdade" convive com estruturas de 

poder que ainda privilegiam a presença masculina em posições de destaque. 

Pedagogicamente, essa etapa foi crucial para consolidar a aprendizagem histórica como 

construção argumentativa. Ao relacionarem o período territorial com desigualdades 

contemporâneas, os grupos participantes mobilizaram a noção de permanências históricas, 

elemento central da consciência histórica conforme Cerri (2010). Eles compreenderam que a 

História não é uma linha do tempo de “progresso automático”, mas um campo de disputas onde 

certas estruturas de poder podem se reproduzir, mesmo em contextos aparentemente 

transformados. A capacidade de identificar que “assim como era nos documentos, ainda é nas 

empresas” demonstra que os alunos avançaram de uma concepção descritiva para uma 

compreensão elaborada, onde percebem a pluralidade de perspectivas e continuidades como 

traços constitutivos do conhecimento histórico. 

Essa articulação entre passado e presente é exatamente o que a Lei nº 14.986/2024 nos 

convoca a promover: não apenas “incluir” mulheres no currículo, mas problematizar como as 

relações de gênero estruturam a produção do conhecimento histórico e suas reverberações no 

tempo presente. As respostas à questão 6 demonstram que a sequência didática cumpriu esse 

objetivo, que os estudantes não apenas aprenderam sobre Risalva, mas desenvolveram 

ferramentas críticas para ler seu próprio mundo à luz das ausências do passado. O silenciamento 

identificado na própria sala de aula torna-se, assim, um poderoso indicador de que o trabalho 

de desnaturalização das hierarquias de gênero precisa ser contínuo e que a escola é um espaço 

privilegiado para essa intervenção crítica. 

A questão 7 trabalhou diretamente com o conceito de consciência histórica. Busquei 

verificar se os estudantes compreenderam que a História é construída por uma pluralidade de 

sujeitos e não apenas por “grandes homens”. As respostas indicaram uma ruptura com a visão 

tradicional de história aprendida anteriormente. Por fim, a questão 8 funcionou como um 
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fechamento metacognitivo, onde os alunos avaliaram sua própria aprendizagem. Foi possível 

perceber que a sequência didática alterou a forma como eles olham para a escola e para a história 

local. 

 

Imagem 19 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 20 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Imagem 21 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 
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Imagem 22 – Resposta de um grupo de estudantes 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2026. 

 

Na questão 7, perguntei: “Como essa análise contribui para compreender que a História 

é construída por uma pluralidade de sujeitos históricos e não apenas por um único modelo de 

sujeito que se impôs como padrão?”. As respostas dos grupos participantes indicaram que a 

sequência didática provocou uma ruptura com a visão tradicional de história aprendida 

anteriormente. 

Um grupo respondeu que a análise contribui com a história da professora Risalva porque 

a pluralidade histórica é importante para gente entender a história da professora Risalva, porque 

outra forma de entender não apresenta a história da Risalva. Essa resposta demonstra que os 

estudantes compreenderam que a exclusão de mulheres dos registros históricos não é acidental, 

mas resultado de escolhas narrativas que privilegiaram um único modelo de sujeito. 

Outro grupo afirmou que a sequência “abriu a nossa visão, nos permitido ter uma nova 

perspectiva da história”. Essa fala evidencia o que Cerri (2010) descreve como formação da 

consciência histórica: os estudantes não apenas assimilaram informações, mas desenvolveram 

novos esquemas interpretativos para ler o passado. Eles perceberam que a história que 

conheciam era incompleta e que há outras narrativas possíveis. 

Um terceiro grupo respondeu que “essa análise mostra como esse apagamento é ruim e 

é prejudicial, pois Risalva foi sujeito de história”. Aqui, os alunos mobilizaram um julgamento 

ético sobre o silenciamento, reconhecendo Risalva como sujeito histórico e não como objeto ou 

ausência. Isso dialoga com Tedeschi (2012), que argumenta que ignorar a experiência de mais 

da metade da humanidade é um erro histórico grave, e com Nogueira e Ferro (2014), que 

defendem o reconhecimento das mulheres como sujeitos históricos ativos. 

Por fim, um grupo afirmou que a análise “contribuiu para que as pessoas tenham uma 

percepção de que abram suas mentes para compreender a pluralidade dos sujeitos”. Essa 

resposta revela que os estudantes compreenderam a provisorialidade do conhecimento 
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histórico, entendendo que novas perguntas e novos sujeitos podem (e devem) ser incorporados 

às narrativas. Isso corrobora as contribuições de Barca (2001) e Lee (2016) sobre a literacia 

histórica: os alunos avançaram de concepções descritivas para níveis mais elaborados, nos quais 

passam a compreender a pluralidade de perspectivas como um traço constitutivo da História. 

Na questão 8, perguntei: “O que mudou na sua forma de olhar para a História depois 

desta sequência didática?”. As respostas revelaram que a sequência provocou transformações 

na forma como os estudantes se relacionam com o passado e com o presente. 

Um grupo respondeu que “perceberam no vídeo sobre os direitos das mulheres que elas 

não tinham direitos e que elas não lutavam, hoje em dia elas podem lutar por mais coisas”. Essa 

resposta indica que os estudantes identificaram rupturas e permanências históricas. Eles 

perceberam que os direitos das mulheres foram conquistados através de lutas, não concedidos 

naturalmente. Isso dialoga com Scott (1995), que demonstra que as desigualdades de gênero 

são construções históricas, não dados biológicos, e podem, portanto, ser transformadas. 

Outro grupo afirmou que “o preconceito permanece, devemos ser contra o preconceito”. 

Essa é uma das respostas mais significativas, pois revela que os estudantes compreenderam que 

o passado não está superado. O preconceito de gênero é uma permanência histórica que precisa 

ser enfrentada no presente. Isso corrobora a análise de Bourdieu (1999) sobre a violência 

simbólica: a dominação patriarcal persiste porque é naturalizada, e os estudantes agora a 

identificam como algo que deve ser combatido. 

Um terceiro grupo respondeu que “aprendemos que a história teve diversos avanços, 

mas uma parte sempre foi de herança”. Essa fala é particularmente reveladora, pois os alunos 

perceberam que a história é feita de transformações e continuidades.  

Por fim, um grupo afirmou que ‘devemos sempre buscar atrás da história do nosso local 

e também da importância da nossa história”. Essa resposta valida toda a fundamentação sobre 

História Local que construí nesta pesquisa. Os estudantes compreenderam que a história do seu 

território é importante e que eles têm um papel ativo na sua preservação. Isso dialoga com 

Barros (2022), que argumenta que o local não é um recorte menor, mas uma singularidade 

regional que permite compreender estruturas mais amplas, e com Schmidt (2005), que destaca 

que a consciência histórica se forma na articulação entre saberes escolares e experiências de 

vida. 

No conjunto, as respostas às questões 7 e 8 demonstram que a sequência didática 

cumpriu seu objetivo de desenvolver a consciência histórica crítica dos estudantes. Eles saíram 

de uma visão ingênua do passado (como algo “dado” e “imutável”) para uma compreensão mais 

elaborada, na qual percebem que: 
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• A História é construída por pluralidade de sujeitos; 

• O apagamento é resultado de escolhas de poder (não é acaso ou esquecimento); 

• As desigualdades de gênero são históricas e podem ser transformadas (não são 

naturais); 

• A História Local é importante e deve ser preservada (o território é espaço de 

produção de memória); 

• Eles têm um papel ativo na construção da História e da memória (não são apenas 

receptores passivos). 

Esses avanços corroboram as contribuições de Cerri (2010, 2011) sobre a aprendizagem 

histórica como produção de sentidos sobre o tempo, e de Lee (2016) sobre a compreensão da 

História como forma específica de conhecimento, dotada de critérios próprios de produção e 

validação. Os grupos de estudantes desenvolveram o que Barca (2001) descreve como formas 

mais sofisticadas de pensar o passado, reconhecendo-o como provisório, interpretativo e 

fundamentado em evidências. 

Além disso, as respostas revelam que discentes começaram a operar com o que 

Albuquerque Júnior (2007) descreve como “invenção responsável do passado”, eles 

compreenderam que a história é uma construção narrativa e que há responsabilidade ética em 

incluir sujeitos que foram silenciados. Ao afirmarem que “devemos buscar a história do nosso 

local”, eles estão assumindo um compromisso com a reparação simbólica que fundamenta esta 

pesquisa. 

Pedagogicamente, esses resultados validam a metodologia proposta: ao transformar o 

apagamento em objeto de investigação, os estudantes não apenas aprenderam sobre Risalva, 

mas desenvolveram ferramentas críticas para questionar outras ausências em seus cotidianos. 

Isso é exatamente o que a Lei nº 14.986/2024 nos convoca a promover: não apenas "incluir" 

mulheres no currículo, mas formar sujeitos capazes de interrogar as estruturas que produziram 

o silenciamento. 

As respostas às questões 7 e 8 demonstram, portanto, que a sequência didática foi eficaz 

em promover uma aprendizagem histórica transformadora. Os grupos participantes não saíram 

da aula apenas com “mais informações”; eles saíram com novas perguntas, com uma nova 

forma de olhar para a história e com um compromisso ético de enfrentar o apagamento. Isso é 

consciência histórica em ação: a capacidade de usar o passado para orientar a ação no presente 

e construir um futuro mais justo e equitativo. 



111 

A análise das fichas preenchidas confirmou que a estratégia de utilizar o apagamento 

como eixo pedagógico foi eficaz. Os grupos de estudantes não apenas assimilaram informações 

sobre a professora Risalva, mas desenvolveram ferramentas críticas para questionar outras 

ausências em seus cotidianos. A ficha funcionou, portanto, como um termômetro da consciência 

histórica, revelando que os grupos de discentes saíram de uma posição de estranhamento 

(“nunca ouvimos falar”) para uma posição de questionamento estrutural ("por que não nos 

contaram?"). 

O uso desse instrumento demonstra seu potencial de adaptação por outros docentes 

como estratégia de avaliação qualitativa no ensino de História. Ao deslocar o foco de modelos 

centrados em provas tradicionais, a utilização de fichas reflexivas possibilita acompanhar de 

forma mais precisa o desenvolvimento da consciência histórica dos estudantes, especialmente 

na articulação entre passado e presente. 

As respostas analisadas indicaram que os estudantes passaram a compreender o 

apagamento institucional como um fenômeno de caráter estrutural, e não como simples 

ausência ou esquecimento, evidenciando a capacidade da proposta de promover interpretações 

mais críticas sobre os processos de construção do conhecimento histórico. 

Nesse sentido, o produto educacional apresentado nesta pesquisa revela-se não apenas 

como uma estratégia didática aplicável ao contexto investigado, mas como uma proposta 

passível de adaptação a diferentes realidades escolares, contribuindo para a incorporação de 

abordagens mais reflexivas e investigativas no ensino de História. Ao articular análise de fontes, 

problematização e produção de narrativas, a proposta reforça o papel do ensino de História 

como espaço de formação crítica, no qual os estudantes são convidados a compreender o 

passado como construção histórica e a reconhecer a diversidade de sujeitos que o constituem 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a trajetória da professora Risalva Freitas do 

Amaral como via de acesso à compreensão dos modos pelos quais as experiências de mulheres 

foram registradas — ou submetidas a processos de invisibilização — na história da educação 

amapaense. Ao tomar essa trajetória como estudo de caso, foi possível evidenciar que a 

presença dessas educadoras na constituição das práticas escolares não se traduz, 

necessariamente, em visibilidade nos registros institucionais 

A análise das fontes documentais, dos periódicos e dos registros institucionais permitiu 

identificar que essas trajetórias aparecem, em grande medida, de forma fragmentada, dispersa 

e frequentemente secundarizada. Tal configuração não pode ser compreendida como ausência 

fortuita, mas como expressão de formas específicas de produção e organização do 

conhecimento histórico, que influenciam diretamente quais sujeitos são reconhecidos e 

incorporados às narrativas. 

Nesse sentido, a pesquisa demonstrou que o estudo dessas trajetórias não se limita à 

recuperação de experiências individuais, mas possibilita problematizar os próprios critérios que 

orientam a construção da memória educacional. Ao evidenciar os limites dos registros 

disponíveis, abre-se espaço para compreender o conhecimento histórico como resultado de 

processos de seleção, organização e interpretação, nos quais determinadas experiências são 

privilegiadas em detrimento de outras. 

A articulação entre essa análise e o ensino de História constituiu um dos eixos centrais 

deste trabalho. Ao deslocar o foco da simples transmissão de conteúdos para a problematização 

das fontes e das narrativas, torna-se possível desenvolver práticas pedagógicas que favoreçam 

a construção de uma consciência histórica crítica. Nesse contexto, a história local mostrou-se 

particularmente relevante, ao permitir aproximar os estudantes de experiências concretas e 

ampliar o repertório de sujeitos históricos trabalhados em sala de aula. 

A elaboração do produto educacional, estruturado como sequência didática, buscou 

materializar essa proposta no âmbito da prática docente. Ao mobilizar a trajetória de Risalva 

Freitas do Amaral como objeto de investigação, a sequência propõe que os estudantes analisem 

fontes, identifiquem lacunas e produzam narrativas históricas próprias, compreendendo o 

passado como construção e não como dado acabado. 

A proposição de atividades de culminância investigativa, como o “Projeto Dia da 

Patrona: memória, pesquisa e protagonismo feminino”, reforça essa perspectiva ao articular 
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o trabalho desenvolvido em sala de aula com práticas institucionais mais amplas, contribuindo 

para a efetivação de políticas educacionais voltadas à valorização das experiências femininas. 

Nesse sentido, a Lei nº 14.986/2024 assume papel relevante ao estabelecer não apenas a 

obrigatoriedade da inclusão das mulheres no currículo, mas também a necessidade de ações 

pedagógicas concretas que garantam sua presença no cotidiano escolar. 

Assim, esta pesquisa evidencia que a efetivação dessas diretrizes depende da construção 

de práticas pedagógicas que ultrapassem abordagens pontuais ou comemorativas, integrando as 

experiências femininas de forma contínua e crítica ao ensino de História. Ao articular análise 

historiográfica, reflexão teórica e proposição didática, o trabalho contribui para ampliar as 

possibilidades de compreensão da história da educação amapaense e para fortalecer o papel do 

ensino de História na formação de sujeitos críticos. 

Por fim, destaca-se que o estudo das trajetórias das professoras pioneiras não apenas 

amplia o campo da história da educação, mas também tensiona as formas pelas quais o passado 

é narrado e ensinado. Ao reconhecer essas mulheres como agentes fundamentais na construção 

das práticas escolares, esta pesquisa reafirma a importância de uma abordagem histórica que 

considere a diversidade de sujeitos e experiências que compõem o tecido social, contribuindo 

para a construção de uma narrativa mais plural, crítica e socialmente comprometida.” 

 

  



114 

REFERÊNCIAS 

 

AGUALUSA, José Eduardo. Nação Crioula: a correspondência secreta de Fradique Mendes. 

Rio de Janeiro: Gryphus, 2001. 

 

ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz de. História: a arte de inventar o passado. Bauru: 

Edusc, 2007. 

 

ALMEIDA, Daivane Azevedo de; LEAL, Fabiana Soares Fernandes. Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação — LDB: contribuições para a inclusão do tema diversidade sexual e de gênero no 

ensino brasileiro. Research, Society and Development, [s. l.], v. 11, n. 11, 2022. Disponível em: 

https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/33845/28588. Acesso em: 30 dez. 2024. 

 

ALMEIDA, J. S. de. Mulheres na escola: algumas reflexões sobre o magistério feminino. 

Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 96, p. 71-78, fev. 1996. 

 

ALMEIDA, Jane Soares. Mulher e educação: a paixão pelo possível. 1996. Tese (Doutorado) 

– Universidade de São Paulo, São Paulo, 1996. 

 

ARROYO, Miguel G. Outros sujeitos, outras pedagogias. Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. 

 

BALEN, D. Consciência histórica e identidade nacional: um estudo das relações Brasil-

Portugal. 2023. Dissertação (Mestrado em Filosofia Contemporânea) – Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto, Porto, 2023. 

 

BALDO, Bruna Myrtes. Mulheres de Mato Grosso: a utilização de biografias femininas no 

ensino de História. 2021. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Mato 

Grosso, Cuiabá, 2021. Disponível em: 

https://ri.ufmt.br/bitstream/1/4702/1/DISS_2021_Bruna%20Myrtes%20Baldo.pdf. Acesso 

em: 17 dez. 2024. 

 

BALLESTRIN, Luciana Maria de Aragão. Feminismo de(s)colonial como feminismo 

subalterno latino-americano. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, v. 28, n. 3, p. 1-14, 

2020. 

 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Tradução de Luís Augusto Pinheiro. São Paulo: 

Edições 70, 2016. 

 

BAUMAN, Zygmunt. Identidade: entrevista a Benedetto Vecchi. Tradução de Carlos Alberto 

Medeiros. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2005. 

 

BENJAMIN, Walter. Teses sobre o conceito de história. In: BENJAMIN, Walter. Magia e 

técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história da cultura. São Paulo: Brasiliense, 

1987. 

 

BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Os confrontos de uma disciplina escolar: da história 

sagrada à história profana. Revista Brasileira de História, [s. l.], v. 13, p. 193-221, 1993. 

Disponível em: 

https://snh2017.anpuh.org/resources/download/1245326878_ARQUIVO_circemaria.pdf. 

Acesso em: 20 ago. 2024. 



115 

 

BLOCH, Marc. A apologia da História ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 2001. 

 

BOMBARDELLI, Juliana. Mulheres distintas: o ensino de História e as representações de 

gênero a partir do Jornal da Manhã em Ponta Grossa (1954-1957). 2021. Dissertação (Mestrado 

em História) – Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 2021. Disponível em: 

https://tede2.uepg.br/jspui/handle/prefix/3523. Acesso em: 30 dez. 2024. 

 

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. 11. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012. 

 

BOURDIEU, Pierre; CHAMBOREDON, Jean-Claude; PASSERON, Jean-Claude. Ofício de 

sociólogo: metodologia da pesquisa na sociologia. Tradução de Guilherme João de Freitas 

Teixeira. 7. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2010. 

 

BRAUDEL, Fernand. O Mediterrâneo e o mundo mediterrâneo na época de Felipe II. São 

Paulo: Martins Fontes, 1949. 

 

BRISOLLA, Livia; COSTA, Gisele; TOURINHO, Irene. O livro didático não morreu. Estará 

agonizando? Aproximações teóricas sobre um objeto de estudo. In: ENCONTRO NACIONAL 

DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ARTES PLÁSTICAS, 16., 2007, Florianópolis. Anais 

[...]. Florianópolis: ANPAP, 2007. p. 904-912. 

 

BRITTO, Tatiana Feitosa. Passo a passo no legislativo: os caminhos do Plano Nacional de 

Educação no Congresso Nacional. In: PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: construção e 

perspectivas. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara: Senado Federal, Edições 

Técnicas, 2015. p. 19-39. 

 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília, DF: Presidência da República, 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 10 dez. 2024. 

 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 18 out. 2024. 

 

BRASIL. Lei nº 14.986, de 17 de abril de 2024. Institui a "Semana de Valorização de Mulheres 

que Fizeram História" nas escolas de educação básica. Diário Oficial da União: seção 1, 

Brasília, DF, ano 161, n. 73, p. 1, 18 abr. 2024. Disponível em: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.986-de-17-de-abril-de-2024-545823320. Acesso 

em: 09 abr. 2025. 

 

BRASIL. Lei nº 14.986, de 25 de setembro de 2024. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para incluir a obrigatoriedade de 

abordagens fundamentadas nas experiências e nas perspectivas femininas nos conteúdos 

curriculares do ensino fundamental e médio; e institui a Semana de Valorização de Mulheres 

que Fizeram História no âmbito das escolas de educação básica do País. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 2024. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.986-

de-25-de-setembro-de-2024-586715705. Acesso em: 18 out. 2024. 

 



116 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 557, de 2020. Institui a realização, em 

caráter anual, da "Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História" no âmbito das 

escolas de educação básica do País. Brasília, DF, 2020. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2233361. 

Acesso em: 09 abr. 2025. 

 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Voto em 

separado da Deputada Chris Tonietto ao Projeto de Lei nº 557, de 2020. Brasília: Câmara dos 

Deputados, 25 maio 2021. Disponível em: https://infoleg-autenticidade-

assinatura.camara.leg.br/CD214324366800. Acesso em: 9 abr. 2025. 

 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Comissão de Educação. Parecer da relatora deputada 

Professora Marcivania ao Projeto de Lei nº 557, de 2020. Institui a realização, em caráter anual, 

da "Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História" no âmbito das escolas de 

educação básica do País. Brasília: Câmara dos Deputados, 31 ago. 2021. Disponível em: 

https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD216836755500. Acesso em: 09 abr. 

2025. 

 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Relatório 

e voto do relator Dep. Tadeu Alencar ao Projeto de Lei nº 557, de 2020. Institui a realização, 

em caráter anual, da "Semana de Valorização de Mulheres que Fizeram História" no âmbito das 

escolas de educação básica do País. Apresentação: 5 dez. 2022. Disponível em: https://infoleg-

autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD221618244200. Acesso em: 09 abr. 2025. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 2017. Disponível em: 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/. Acesso em: 05 jul. 2024. 

 

BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Tradução de 

Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008. 

 

CABRAL, Déborah Lays de Moura Lélis; OLIVEIRA, Carla Silvino de. O lugar da História 

Local: da BNCC ao currículo estadual do Piauí – Ensino Fundamental (anos finais). Embornal, 

v. 15, n. 29, 2024. Disponível em: 

https://revistas.uece.br/index.php/embornal/article/view/13467/11439. Acesso em: 16 dez. 

2024. 

 

CADEIRA n. 7. Macapá: Academia Amapaense de Letras, 2024. Disponível em: 

https://www.aal.art.br/cad-n%C2%BA-7. Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

CAFARDO, Renata. Base Curricular inclui temas como gênero e sexualidade em área de ensino 

religioso. Estadão, 2017. Disponível em: https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,base-

curricular-inclui-temas-como-genero-e-sexualidade-em-area-de-ensino-

religioso,70002110265. Acesso em: 09 jul. 2024. 

 

CAINELLI, Marlene. A aula-oficina como possibilidade de mudança metodológica na forma 

de ensinar História no Brasil. In: JORNADAS INTERNACIONAIS DE EDUCAÇÃO 

HISTÓRICA, 20., 2021. Anais [...]. [S. l.: s. n.], 2021. Disponível em: 

https://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/18600.pdf. Acesso em: 17 dez. 2024. 

 



117 

CARNEIRO, Sueli. Mulheres em movimento. Estudos Avançados, São Paulo, v. 17, n. 49, p. 

117-132, set./dez. 2003. 

 

CARVALHO, Marcos Castro; SIVORI, Horacio Federico. Conservadorismo religioso, gênero 

e sexualidade na política educacional brasileira. Cadernos Pagu, n. 50, 2018. 

 

CARVALHO, Solane Soraia Coutinho; CARVALHO, João Wilson Savino; PORTO, Jadson. 

A emancipação do Amapá: reflexões sobre a juridicidade e oportunidade. In: PORTO, Jadson 

(org.). Os Territórios Federais no Brasil: aspectos de um ente em construção. Maringá: 

Uniedusul, 2023. cap. 3. Disponível em: https://www2.unifap.br/ppgdas/files/2024/03/Jadson-

2023-OS-TERRITORIOS-FEDERAIS-NO-BRASIL.pdf#page=61. Acesso em: 16 dez. 2024. 

 

CASTORIADIS, Cornelius. A instituição imaginária da sociedade. 3. ed. São Paulo: Paz e 

Terra, 1995. 

 

CASTORIADIS, Cornelius. As encruzilhadas do labirinto II: os domínios do homem. 2. ed. 

São Paulo: Paz e Terra, 2002. 

 

CATANI, Denice et al. (org.). Docência, memória e gênero: estudos sobre formação. São Paulo: 

Escrituras Editora, 1997. 

 

CAVALCANTE, Alcinéa. Nota triste. [S. l.], 2010. Disponível em: 

https://www.alcinea.com/sem-categoria/nota-triste-muito-triste. Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

CHASSOT, Attico. A ciência é masculina? 3. ed. São Leopoldo: Editora UNISINOS, 2007. 

 

CHARTIER, Roger. Distinção e divulgação: a civilidade e seus livros. São Paulo: Editora 

Unesp, 2004. 

 

COLÉGIO Militar - Bombeiros AP. Macapá: Governo do Estado do Amapá, 2024. Disponível 

em: https://bombeiros.portal.ap.gov.br/site/2098/colegio. Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

COLLINS, Patricia Hill. Epistemologia feminista negra. In: BERNARDINO-COSTA, Joaze; 

MALDONADO-TORRES, Nelson; GROSFOGUEL, Ramón (org.). Decolonialidade e 

pensamento afrodiaspórico. 1. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2018. 

 

COLOMBO, Angélica Antonechen. Educação sexual e menstrual no combate à agenda 

antigênero: produção de material didático. SciELO Preprints, 2024. Disponível em: 

https://preprints.scielo.org/index.php/scielo/preprint/view/10106/19768. Acesso em: 30 dez. 

2024. 

 

CORDEIRO, A. B. A. A. Representações identitárias de minorias sociais em livros didáticos 

de língua inglesa do ensino médio. 2021. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Programa 

de Pós-Graduação em Linguística, Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2021. 

 

D'AMORIM, Maria Alice. Estereótipos de gênero e atitudes acerca da sexualidade em estudos 

sobre jovens brasileiros. Temas em Psicologia, Ribeirão Preto, v. 5, n. 3, p. 121-134, dez. 1997. 

 

DE IMIGRANTES a filhos da terra: conheça algumas pessoas que contribuíram para a 

identidade de Macapá. Diário do Amapá, 2022. Disponível em: 



118 

https://www.diariodoamapa.com.br/cadernos/cidades/de-emigrantes-a-filhos-da-terra-

conheca-algumas-pessoas-que-contribuiram-para-a-identidade-de-macapa/. Acesso em: 3 dez. 

2024. 

 

DERRIDA, Jacques. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva; Edusp, 1973. 

 

ENGELS, Friedrich. Origem da família, da propriedade privada e do Estado. São Paulo: 

Centauro, 2002. 

 

FERREIRA, Márcia Ondina V. Docência e gênero. In: COLLING, Ana M.; TEDESCHI, 

Leandro A. (org.). Dicionário crítico de gênero. 1. ed. Dourados: Ed. UFGD, 2015. 

 

FERRO, Raphaela Xavier de Oliveira; ZUCULOTO, Valci Regina Mousquer. Memoricídio e 

história do rádio no Brasil: vestígios do apagamento cultural de mulheres. In: ENCONTRO 

ANUAL DA COMPÓS, 34., 2025, Curitiba. Anais [...]. Curitiba: UFPR, 2025. 

 

FONSECA, M. V. A arte de construir o invisível: o negro na historiografia educacional 

brasileira. Revista Brasileira de História da Educação, Rio de Janeiro, v. 7, n. 1, p. 11-50, 2007. 

 

FORQUIN, Jean-Claude. Saberes escolares, imperativos didáticos e dinâmicas sociais. Teoria 

e Educação, [s. l.], 1992. Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1844359/mod_resource/content/1/T2%20-

%20Forquin_saberes_escolares.pdf. Acesso em: 20 ago. 2024. 

 

FREIRE, Paulo. Ensinar é uma especificidade humana. In: FREIRE, Paulo. Pedagogia da 

autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 2002. cap. 3. 

Disponível em: 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5019418/mod_resource/content/1/Pedagogia%20da

%20Autonomia%20-%20livro%20completo.pdf. Acesso em: 16 dez. 2024. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 16. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983. 

 

FREITAS, Ana Maria Gonçalves Bueno. Vestidas de azul e branco: um estudo sobre 

representações de ex-normalistas acerca da formação profissional e do ingresso no magistério. 

1995. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 

1995. 

 

FREITAS, Izis Pollyanna Teixeira Dias de; PEREIRA, Nallyne Celene Neves. Ensino de 

História: o uso das tecnologias digitais no desenvolvimento da aprendizagem histórica. Ensino 

em Perspectivas, v. 2, n. 2, 2021. Disponível em: 

https://revistas.uece.br/index.php/ensinoemperspectivas/article/view/4947/4090. Acesso em: 

16 dez. 2024. 

 

FREITAS, M. T. de A. (org.). Memória de professoras: história e histórias. Juiz de Fora: UFJF, 

2000. 

 

FUNARI, Pedro Paulo; PIÑON, Ana. A temática indígena na escola: subsídios para os 

professores. São Paulo: Editora Contexto, 2011. 

 



119 

GONÇALVES, Érica Rizzi. Criação e manutenção das narrativas do patriarcado: apagamento 

das mulheres como forma de dominação. Educação, Cultura e Comunicação, v. 1, n. 30, 2024. 

 

HALL, Stuart. Quem precisa da identidade? In: SILVA, Tomaz Tadeu (org.; trad.). Identidade 

e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 103-133. 

 

HARAWAY, Donna. "Gênero" para um dicionário marxista: a política sexual de uma palavra. 

Cadernos Pagu, n. 22, p. 201-246, 2004. 

 

HOLLANDA, Heloisa Buarque de. Introdução. In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de (org.). 

Pensamento feminista hoje: perspectivas decolonais. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2020. p. 

10-34. 

 

HOOKS, Bell. O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras. 10. ed. Rio de Janeiro: 

Rosa dos Ventos, 2020. 

 

LAUREANO, Helena Maria de Jesus et al. A representatividade feminina nos livros didáticos 

de matemática do 4° e 5° ano do ensino fundamental. Revista Foco, Curitiba, v. 16, n. 5, e. 

2023, p. 1-14, 2023. 

 

LÁZARO, João. Memória da Educação do Amapá: Profª Risalva Freitas do Amaral. [S. l.], 

2014. Disponível em: https://porta-retrato-ap.blogspot.com/2014/04/memoria-da-educacao-

do-amapa-prof.html. Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

LÁZARO, João. Pioneira da Educação: Professora Deuzolina Salles Farias. [S. l.], 2011. 

Disponível em: https://porta-retrato-ap.blogspot.com/2011/04/pioneira-da-educacao-

professora.html. Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

 

 LERNER, Gerda. A criação do patriarcado: história da opressão das mulheres pelos homens. 

São Paulo, Cultrix, 2019. 

 

LEITE, Lara Casarim; CASTRO, Roney Polato de; FERRARI, Anderson. Gênero na BNCC de 

ciências da natureza: buscando brechas para outros currículos. Revista de Ensino de Biologia 

da SBEnBio, [s. l.], v. 14, n. 1, 2021. Disponível em: 

https://renbio.org.br/index.php/sbenbio/article/view/491/153. Acesso em: 30 dez. 2024. 

 

 

LIMA, Adaíles Aguiar; CUSTÓDIO, Elivaldo Serrão. Trajetórias socioeducacionais de 

mulheres negras no Amapá: rompendo relações de poder. Revista Teias, Rio de Janeiro, v. 23, 

n. 70, 2022. Disponível em: https://www.e-

publicacoes.uerj.br/revistateias/article/view/67238/43067. Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 

Petrópolis: Vozes, 1997. 

 

LOURO, Guacira Lopes. Mulheres na sala de aula. In: PRIORE, Mary Del (org.). História das 

mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2017. 

 



120 

LOBATO, Sidney. A cidade dos migrantes: migração e urbanização na foz do Amazonas 

(1944-1964). In:SILVA, Francisco Bento da; AGUIAR, Veronica Aparecida Silveira (org.). 

Fronteiras amazônicas: vivências, representações e conhecimentos. Porto Velho: EDUFRO, 

2016. p. 181–197. 

 

LOBATO, Sidney da Silva. Educação na fronteira da modernização: a política educacional no 

Amapá (1944 – 1956) / Sidney da Silva Lobato. – Belém: Paka-Tatu, 2009.   

 

LOBATO, Sidney da Silva; PIROT, Françoise. Trôpega integração: a transformação de Macapá 

em cidade média da Amazônia Oriental (1944-1988). Revista Territórios & Fronteiras, Cuiabá, 

v. 10, n. 1, p. 260–289, jan./jul. 2017. 

 

LUGONES, María. Colonialidade e gênero. Tabula Rasa, n. 9, p. 73-102, dez. 2008. 

 

LUGONES, María. Colonialidade e gênero. In: HOLLANDA, Heloísa Buarque de (org.). 

Pensamento feminista hoje: perspectivas decoloniais. 1. ed. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 

2020. p. 52-83. 

 

LUNA, Naara. A criminalização da "ideologia de gênero": uma análise do debate sobre 

diversidade sexual na Câmara dos Deputados em 2015. Cadernos Pagu, v. 50, 2017. 

 

MALDONADO-TORRES, Nelson. Sobre la colonialidad del ser: contribuciones al desarrollo 

de un concepto. In: CASTRO-GÓMEZ, Santiago; GROSFOGUEL, Ramón (org.). El giro 

decolonial: reflexiones para una diversidad epistémica más allá del capitalismo global. Bogotá: 

Siglo del Hombre Editores, 2007. p. 127-166. 

 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do trabalho científico. 

São Paulo: Atlas, 2015. 

 

MATHIAS, Carlos Leonardo Kelmer. O ensino de História no Brasil: contextualização e 

abordagem historiográfica. História Unisinos, [s. l.], 2011. Disponível em: 

https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=579866826006. Acesso em: 20 ago. 2024. 

 

MATTOS, Hebe. História e movimentos sociais. In: Novos domínios da história. [S. l.: s. n.], 

2012. cap. 5. 

 

MEDEIROS, Vanusa Maria Gomes Noronha. Mulheres potiguares no ensino da História local, 

na Educação Básica, em Mossoró-RN. 2022. Dissertação (Mestrado em Educação) – 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, Mossoró, 2022. Disponível em: 

https://repositorio.ufersa.edu.br/server/api/core/bitstreams/b7346037-5eed-41c9-8427-

97c1e468b389/content. Acesso em: 16 dez. 2024. 

 

MEIRELES, Luciane Bandeira. Oficina de cerâmica: um caminho para potencializar o ensino 

da História e a cultura indígena. 2021. Dissertação (Mestrado em Ensino de História) – 

Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2021. 

 

MELO, Érica. Feminismo: velhos e novos dilemas uma contribuição de Joan Scott. Cadernos 

Pagu, n. 31, p. 553-564, 2008. 

 



121 

MINHOTO, A. C. B. Minorias religiosas e laicidade estatal: proteção à liberdade de crença e 

tolerância religiosa no Brasil contemporâneo. Conpedi Law Review, Oñati, v. 2, n. 2, p. 275-

293, jan./jun. 2016. 

 

MISKOLCI, Richard. Pânicos morais e controle social: reflexões sobre o casamento gay. 

Cadernos Pagu, Campinas, n. 28, p. 101-128, 2007. 

 

MONTEIRO, Solange Aparecida de Souza; RIBEIRO, Paulo Rennes Marçal. Sexualidade e 

gênero na atual BNCC: possibilidades e limites. Pesquisa e Ensino, v. 1, 2020. Disponível em: 

https://revistas.ufob.edu.br/index.php/pqe/article/view/626/907. Acesso em: 30 dez. 2024. 

 

MOSCOVICI, Serge. Representações sociais: investigações em psicologia social. 5. ed. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2010. 

 

NARDI, Henrique Caetano et al. Diversidade sexual e relações de gênero nas políticas públicas: 

o que a laicidade tem a ver com isso? In: NARDI, Henrique Caetano et al. (org.). Diversidade 

sexual e relações de gênero nas políticas públicas: o que a laicidade tem a ver com isso? Porto 

Alegre: Deriva/Abrapso, 2015. 

 

NASCIMENTO JÚNIOR, Aurino Francisco do. Educação de jovens e adultos em uma cidade 

educadora: o uso de paradidático em quadrinhos no ensino da história local. 2020. Dissertação 

(Mestrado em História) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2020. Disponível em: 

https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/38678/1/DISSERTA%C3%87%C3%83O%2

0Aurino%20Francisco%20do%20Nascimento%20J%C3%BAnior.pdf. Acesso em: 17 dez. 

2024. 

 

NUNES, Francisca Neta. A História Local como metodologia de ensino de História na 

Educação Básica: uma experiência a partir das memórias das mulheres da Colônia Rio Branco 

- MT (1960-1970). 2020. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade do Estado de 

Mato Grosso, Cáceres, 2020. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/582528/4/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20%2

0Francisca%20Neta%20Nunes.pdf. Acesso em: 17 dez. 2024. 

 

OLIVEIRA, Cecília Helena L. de Salles; PIMENTA, João Paulo Garrido. Duzentos anos 

depois, a Independência do Brasil é tema central da historiografia. In: Dicionário da 

Independência do Brasil: história, memória e historiografia. São Paulo: Publicações BBM, 

2022. 

 

ORLANDI, Eni Puccinelli, 1942-. As formas do silêncio: no movimento dos sentidos/Eni 

Puccinelli. Orlandi. - 6 ed. - Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2007. 

 

ORTIZ, Neiva Lílian Ferreira; BEMME, Luís Sebastião Barbosa; VESTENA, Rosemar de 

Fátima. Mestrado Profissional e Produtos Educacionais: contribuições dos pedagogos ao ensino 

de Ciências e Matemática. Revista de Ensino de Ciências e Matemática, São Paulo, 2021. 

Disponível em: https://revistapos.cruzeirodosul.edu.br/rencima/article/view/3427. Acesso em: 

16 dez. 2024. 

 

PAIVA, Adriana Borges de; OLIVEIRA, Guilherme Saramago de; HILLESHEIM, Mara 

Cristina Piolla. Análise de conteúdo: uma técnica de pesquisa qualitativa. Revista Prisma, Rio 



122 

de Janeiro, v. 2, n. 1, p. 16-33, 2021. Disponível em: 

https://revistaprisma.emnuvens.com.br/prisma/article/view/40/31. Acesso em: 29 jun. 2024. 

 

PEDRO, Joana Maria. Relações de gênero como categoria transversal na historiografia 

contemporânea. Topoi, Rio de Janeiro, v. 12, n. 22, p. 270-283, 2011. 

 

PEPE, B. G. A percepção sobre a liderança feminina nas organizações contemporâneas. 2021. 

Monografia (Curso de Administração) – Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, 

Poços de Caldas, 2021. 

 

PERROT, Michelle. Escrever uma história das mulheres: relato de uma experiência. Cadernos 

Pagu, [s. l.], 1995. Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/1733. Acesso em: 20 

ago. 2024. 

 

PISCITELLI, Adriana. Gênero: a história de um conceito. In: ALMEIDA, Heloísa Buarque de; 

SZWAKO, José (org.). Diferenças, igualdade. São Paulo: Berlendis & Vertecchia, 2009. p. 

116-149. 

 

PORTO, Jadson. Repensando os Territórios Federais: 80 anos para a formação da condição 

fronteiriça da Amazônia brasileira. In: PORTO, Jadson (org.). Os Territórios Federais no Brasil: 

aspecto de um ente em construção. Maringá: Uniedusul, 2023. cap. 1. Disponível em: 

https://www2.unifap.br/ppgdas/files/2024/03/Jadson-2023-OS-TERRITORIOS-FEDERAIS-

NO-BRASIL.pdf#page=61. Acesso em: 16 dez. 2024. 

PRESIDENTE da Câmara Municipal de Santana recebe medalha Deusolina Salles Farias. 

Câmara Municipal de Santana, 2024. Disponível em: 

https://www.santana.ap.leg.br/institucional/noticias/segunda-noticia. Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

PRODANOV, Cleber Cristiano; FREITAS, Ernani Cesar de. Metodologia do trabalho 

científico: métodos e técnicas da pesquisa e do trabalho acadêmico. 2. ed. Novo Hamburgo: 

Universidade Feevale, 2013. 

 

QUIJANO, Aníbal. Coloniality and modernity/rationality. Cultural Studies, v. 21, n. 2-3, 2007. 

 

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, 

Edgardo (org.). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-

americanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005. p. 117-142. (Colección Sur Sur). 

 

RAGO, Margareth. Descobrindo historicamente o gênero. Cadernos Pagu, n. 10, p. 89-98, 

1998. 

 

RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento, 2017. 

 

RIBEIRO, Djamila. Quem tem medo do feminismo negro? 1. ed. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2018. 

 

RIZZATTI, Ivanise Maria et al. Os produtos e processos educacionais dos programas de pós-

graduação profissionais: proposições de um grupo de colaboradores. Actio, [s. l.], 2020. 

Disponível em: https://periodicos.utfpr.edu.br/actio/article/view/12657/7658. Acesso em: 16 

dez. 2024. 



123 

 

RODRIGUE, Edgar. Risalva Amaral, educadora de gerações. [S. l.], 2018. Disponível em: 

https://edgar-rodrigues1.blogspot.com/2018/01/risalva-amaral-educadora-de-geracoes.html. 

Acesso em: 3 dez. 2024. 

 

SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 

Prefácio de Antônio Cândido de Mello e Souza. Petrópolis: Vozes, 1976. 

 

SANTIAGO, Cynthia Pinheiro; MENEZES, José Wally Mendonça; AQUINO, Francisco José 

Alves de. Proposta e avaliação de uma metodologia de aprendizagem baseada em projetos em 

disciplinas de Engenharia de Software através de uma sequência didática. Revista Brasileira de 

Informática na Educação, [s. l.], 2023. Disponível em: https://journals-

sol.sbc.org.br/index.php/rbie/article/view/2817/2179. Acesso em: 17 dez. 2024. 

 

SANTOS, Boaventura de Sousa. Modernidade, identidade e cultura de fronteira. Tempo Social, 

São Paulo, v. 5, n. 1-2, p. 31-52, 1993. 

 

SANTOS, Marinna Silva; RAMOS, Marcos Daniel de Moura; OLIVEIRA, Anelise Martinelli 

Borges de. História local e educação patrimonial: uma proposta de intervenção. Educação: 

Teoria e Prática, [S. l.], v. 34, n. 67, 2023. Disponível em: 

https://www.periodicos.rc.biblioteca.unesp.br/index.php/educacao/article/view/17709. Acesso 

em: 16 dez. 2024. 

 

SAUSSURE, Ferdinand de. Curso de linguística geral. Lisboa: Publicações Dom Quixote, [s. 

d.]. 

 

SAVIANI, Dermeval. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos. Revista 

Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, v. 12, n. 34, p. 152-165, jan./abr. 2007. 

 

SCOTT, Joan Wallach. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade, 

Porto Alegre, v. 20, n. 2, p. 71-99, 1995. 

 

SILVA, Antonio Torrinha da. Memórias e fragmentos sobre o Sinsepeap: uma desmistificação 

histórica da organização estrutural no período 1952/1989. 2. ed. Macapá: [s. n.], 2024. 

  

SILVA, Maura Leal da. Território imaginado: de Amapá federal a autonomia política (1943- 

-1988) / Maura Leal da Silva. — Brasília: Senado Federal, 2024.354 p.: il. — (Edições do 

Senado Federal ; v. 330). 

 

SILVA, N. D. Rota marítima do último navio negreiro: as cartas de Fradique Mendes. 2023. 

Artigo apresentado à Universidade Federal do Tocantins (UFT), Campus Universitário de Porto 

Nacional, Porto Nacional, 2023. 

 

SMIGAY, Karin Ellen von. Sexismo, homofobia e outras expressões correlatas de violência: 

desafios para a psicologia política. Psicologia em Revista, Belo Horizonte, v. 8, n. 11, p. 32-46, 

jun. 2002. 

 

SOARES FILHO, Antônio Coutinho. Espirais da memória em O corpo interminável, de 

Cláudia Lage. Entre Letras, [s.l.], v. 12, n. 2, p. 99-117, 2021. 

 



124 

SOUZA, Luciana Maria Machado de. A história da identidade infantil no Amapá: narrativas de 

professoras que atuaram nos jardins de infância no período territorial da década de 1970 (1972-

1980). 2023. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal do Amapá, Macapá, 

2023. 

 

SOUZA, M. C. T. Relações étnico-raciais na escola: desafios contemporâneos. 2021. 

Dissertação (Mestrado em História) – Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, Goiânia, 

2021. 

 

SPIVAK, Gayatri Chakravorty. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014. 

 

TEIXEIRA, Alessandra; SALLA, Fernando Afonso; JORGE, Vítor Furlan. Mulheres e práticas 

punitivas: entre tentativas de apagamento histórico e modos de resistência. Revista Estudos 

Feministas, Florianópolis, v. 29, n. 3, e71117, 2021. 

 

TOLVO, Fernanda Junqueira de. A representação das mulheres nos livros didáticos de História 

na visão de docentes. 2016. 82 f. Dissertação (Mestrado) – Centro Universitário Moura Lacerda, 

Ribeirão Preto, 2016. 

 

UGALDE, Maria Cecília Pereira; ROWEDER, Charlys. Sequência didática: uma proposta 

metodológica de ensino-aprendizagem. Revista de Estudos e Pesquisas sobre Ensino 

Tecnológico, [s. l.], v. 6, 2020. Disponível em: 

https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/992/506. Acesso em: 

17 dez. 2024. 

 

VENCO, S.; SEKI, A. K. A docência à deriva: entre a tecnologia do futuro e a precariedade do 

presente. Revista Debates em Educação, v. 15, n. 37, 2023. 

 

VERAS, Elias; PEDRO, Joana Maria. Os silêncios de Clio: escrita da história e (in)visibilidade 

das homossexualidades no Brasil. Revista Tempo e Argumento, Florianópolis, v. 6, n. 13, 2014. 

 

VERGÈS, Françoise. Um feminismo decolonial. São Paulo: Ubu, 2020. 

 

VIANA, N. Juventude e sociedade: ensaios sobre a condição juvenil. São Paulo: Giostri, 2015. 

 

WEHLING, Arno; WEHLING, Maria José C. de M. A formação do Brasil Colonial. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 1994. 

 

YANNOULAS, Silvia Cristina (org.). Trabalhadoras: análise da feminização das profissões e 

ocupações. Brasília: Abaré, 2013. 

 

ZIBETTI, Marli Lúcia Tonatto. O que pensam professoras de educação infantil sobre a 

feminização da profissão docente? In: REUNIÃO ANUAL DA ANPED, 30., 2007, Caxambu. 

Anais [...]. Caxambu: ANPED, 2007. Disponível em: 

http://www.anped.org.br/reunioes/30ra/trabalhos/GT23-3041--Int.pdf. Acesso em: 01 jul. 

2024. 

 

ZIRBEL, Ilze. Estudos feministas e estudos de gênero no Brasil: um debate. 2007. Dissertação 

(Mestrado em Sociologia Política) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 

2007. 



125 

 

  



126 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



127 

APENDICE A – FICHAS PROVENIENTES DA COLETA DE DADOS DA SEQUÊNCIA 

DIDÁTICA  

 
 



128 

 
 



129 

 
 



130 

 



131 

 
 



132 

 
  



133 

APENDICE B – SEQUÊNCIA DIDÁTICA  



134 



135 



136 



137 



138 



139 



140 



141 



142 



143 



144 



145 



146 



147 



148 



149 



150 



151 



152 



153 



154 



155 



156 



157 



158 



159 



160 



161 



162 



163 



164 



165 



166 



167 



168 



169 



170 



171 



172 



173 



174 



175 



176 



177 



178 



179 



180 



181 



182 



183 



184 



185 



186 



187 



188 



189 



190 



191 



192 



193 



194 



195 



196 



197 



198 



199 



200 



201 



202 



203 



204 



205 



206 



207 

 
 

  



208 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



209 

ANEXO A –PROPOSTA PARA DENOMINAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL RISALVA  

 



210 

 



211 

 



212 

ANEXO B – DECRETO DE DENOMINAÇÃO DA ESCOLA RISALVA 

 
 



213 

ANEXO C – REGISTRO DA PESQUISA NA PLATAFORMA BRASIL 

 
 



214 

 



215 

 



216 

 



217 

 



218 

 



219 

FONTES 

 

DISCURSOS JANARY –Departamento de Imprensa Nacional-1970 

 

JORNAIS 

Jornal Amapá, Macapá, ano 1945, n. 11, data, 02 de junho, p. 01. no jornal Amapá  

Jornal Amapá, Macapá, ano 1945, n. 37, data, 01 de dezembro, p. 03. no jornal Amapá  

Jornal Amapá, Macapá, ano 1945, n. 41, data, 2 de dezembro, p. 01. no jornal Amapá  

Jornal Amapá, Macapá, ano 1957, n. 805, data, 25 de janeiro, p. 10 

Jornal Amapá, Macapá, ano 1953, nº 468, data 13 de setembro, p.04 e 05 

Jornal Amapá, Macapá, ano 1956, nº 715, data 04 de março, p. 03 

Jornal Amapá, Macapá, ano 1956, n. 798, data, 27 de dezembro, p. 01. no jornal Amapá  

Jornal Amapá, Macapá, ano 1956, nº 704, data 25 de janeiro  

 

RELATÓRIOS 

Relatórios de atividades do Governo do Território Federal do Amapá- RAGTFA 1967- 

Governo e Administração geral. 

Relatórios de atividades do Governo do Território Federal do Amapá- RAGTFA 1968 – 

Seção: Terra e Colonização. 

 

 


